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Resumo 

O trabalho de investigação agora apresentado propõe-se identificar e compreender 

as bases de sustentação necessárias para a concretização da universalização ao acesso à 

água e ao saneamento no Brasil, a partir de uma perspetiva multissectorial e atendendo ao 

percurso evolutivo do sistema. Este contributo justifica-se pela persistência do objetivo da 

universalização destes serviços no Brasil sem que seja possível antecipar no futuro a sua 

concretização. Essa investigação utiliza métodos de pesquisa quer qualitativos quer 

quantitativos. A opção pelo uso combinado destas técnicas resulta da complexidade do 

objeto abordado. Se, por um lado, a desigualdade do acesso aos serviços de abastecimento 

de água e saneamento pode ser empiricamente observável e quantitativamente constatada, 

a compreensão dos seus mecanismos formativos, envolvendo diferentes e complexas 

dimensões de realidade objetiva e subjetiva, requer uma abordagem qualitativa profunda. 

O problema do acesso aos serviços de água e saneamento é persistente e recorrente porque, 

mesmo de maneira universal, as ações que visam solucionar o problema não têm conseguido 

alcançar os menos favorecidos como, por exemplo, os países do Global Sul. O Brasil é um país 

com um enquadramento legal, legitimado e consolidado, no sector. No entanto, é 

fundamental uma aproximação aos aspetos das microescalas do planeamento urbano-

ambiental. Esta certeza foi adquirida na experiência de procurar superar no quotidiano os 

desafios para suprir as necessidades reais e imediatas dos utilizadores dos serviços de água 

e abastecimento. A tese demonstrou que a falta de saneamento e fornecimento de água 

potável explica grande parte dos problemas de saúde vinculadas a transmissão de veiculação 

hídrica, com as implicações de natureza financeira (custos de tratamento e internamento), 

social (dias de doença e fragilização com implicações individuais e familiares) e económica 

(absentismo laboral, por exemplo) a eles associados. Através do trabalho de investigação foi 

possível constatar que, em definitivo, não há soluções universais aplicáveis a todos os 

contextos sociais e territoriais que apresentam défices nos serviços de abastecimento e 
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saneamento. Por fim, o que ficou patente é a relevância de ultrapassar as discussões pontuais 

de temáticas que buscam a universalização dos serviços de água potável e saneamento, 

incidindo-se, nesse ponto, o apontamento dos pilares multissectoriais como a apreensão das 

realidades globais, busca da sustentabilidade económica-financeira, efetivação das entidades 

reguladoras como garantia de tarifas equilibradas e qualidade da prestação dos serviços, de 

maneira a concretizar a efetiva infraestruturação do setor de água e saneamento 

minimizando a transmissão das doenças de veiculação hídrica mas, sobretudo, dignificando 

o quadro de vida das comunidades e ainda potenciando o seu desenvolvimento.   

Palavras-chave: Universalização, abastecimento de água, serviços de saneamento, Brasil, 

regulação. 
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Title:  Sanitation and water services in Brazil:  sustentation bases for universalization 

Abstract 
The research work now presented aims at identifying and understanding the required 

frameworks for the universalization of water and sanitation access in Brazil, from a 

multisectoral perspective and taking into account the evolutionary path of the system. This 

contribution is justified by the persistence of the objective of universalizing these services in 

Brazil without being capable of anticipating their future implementation. This research uses 

both qualitative and quantitative research methods. The choice for their combined use 

results from the complexity of the addressed object. On the one hand, uneven access to 

water and sanitation services can be empirically observable and quantitatively verified. On 

the other hand, understanding their formative mechanisms, involving different and complex 

dimensions of objective and subjective reality, requires a deep qualitative approach. The 

problem of access to water and sanitation services is recurring because, even universally, the 

actions aimed at solving the problem have not been able to reach the underprivileged 

countries, such as the ones of the Global South. Brazil is a country with a legitimate and 

consolidated legal framework in the sector. However, an approximation to the micro-scale 

aspects of urban-environmental planning is crucial. This certainty has been gained through 

the experience of trying to overcome daily challenges to meet the real and immediate needs 

of water and utility users. This thesis showed that the lack of sanitation and drinking water 

supply explains most of the health problems linked to water transmission, with in financial 

(treatment and hospitalization costs), social (days of illness) and economic (work 

absenteeism) implications. Through this research, I verified that, in principle, there are no 

universal solutions applicable to all social and territorial contexts exhibiting deficits in the 

supply of drinking water and sanitation services. Finally, it was evident the relevance of going 

beyond the occasional discussion of thematic issues seeking the universalization of drinking 

water and sanitation services - pointing out the multisectoral pillars as; apprehension of 

global realities, pursuit of economic and financial sustainability, enforcement of regulators 

as guarantees of balanced tariffs and quality of service delivery in addition to the effective 

infrastructure of the water and sanitation sector as a way to minimize the transmission of 

waterborne diseases. 

Keyword: Universalization, water supply, sanitation services, Brazil, regulation. 
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1. Introdução 

1.1. Enquadramento, justificação e motivação 

A motivação de elaboração da tese está vinculada à rotina profissional. Como 

geógrafa, trabalhar numa agência reguladora de saneamento abastecimento de água 

no Brasil é desafiador e mobilizador. O ambiente institucional é palco de discussões 

ligadas principalmente à infraestrutura, envolvendo profissionais, na sua maioria, 

com formação em engenharia e tendo sempre como pano de fundo os interesses das 

comunidades e atividades que se pretendem servir. 

Em atividades de campo e no contato com os utilizadores dos serviços foi 

sendo adquirida uma real dimensão das necessidades e da intenção comum da 

procura individual, empresarial e associativa. É percetível que, muitas vezes, as 

exigências estabelecidas pelo setor público se encontram distantes das exigências 

locais. Por outras palavras, os problemas do quotidiano, na sua maioria, ocorrem com 

tanta rapidez e singularidade que o poder público local, seja estadual ou central, nem 

sempre os conseguem acompanhar. 

As necessidades locais, embora apresentadas como homogéneas quanto à 

necessidade de acesso de água e recolha das águas residuais (observados fatores 

como o clima ou aspetos culturais e sociais), acabam por influenciar e até aprofundar 

as especificidades em cada contexto. 

No Brasil, devido à participação nas reuniões da Câmara Nacional de 

Saneamento, foi possível enriquecer a visão do problema do saneamento no 

conjunto do território nacional. Foi constatado que os problemas, na sua maioria, são 

comuns às diferentes regiões brasileiras mesmo que estejam diferenciadas por 

aspetos políticos, sociais ou económicos.  

Na verdade, este percurso pessoal tem permitido o acumular de experiências 

como espetadora, mas também como protagonista das transformações pelas quais 

o sector do saneamento passou nos últimos anos. 

A maneira como tenho observado e procurado compreender os serviços de 

abastecimento de água e saneamento, formou a minha profunda convicção de que 



 

16 
 

todos devem ter direito a estes serviços sem a exclusão de quaisquer grupos. Afinal, 

todos necessitam da apropriada disponibilidade de água para prosperar, evoluir ou 

até sobreviver (Akhmouch e Correia, 2016). 

O Brasil é um país com um enquadramento legal, legitimado e consolidado, no 

sector. No entanto, é fundamental uma aproximação aos aspetos das microescalas 

do planeamento urbano-ambiental. Esta certeza foi adquirida na experiência de 

procurar superar no quotidiano os desafios para suprir as necessidades reais e 

imediatas dos utilizadores dos serviços de água e saneamento.  

Esta minha motivação é convergente com a relevância da temática conferida 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS) que, em 2009, classificou a falta de 

saneamento como o décimo primeiro fator de risco de morte, sendo causadora de 

enorme sofrimento no mundo (OMS, 2014).  

Em virtude disso, a 28 de julho de 2010, a Assembleia-Geral das Nações Unidas, 

na sua 108ª reunião plenária, aprovou a Resolução n. º 64/292 que declara quer o 

acesso a fontes de água melhoradas1 quer o saneamento como direitos fundamentais 

do Homem (ONU, 2000). Desta forma, a ONU admitiu a premência do problema e 

reconhece que o direito à água potável e aos serviços de saneamento é um direito 

humano, essencial para a plena continuidade da vida e de todos os outros direitos 

humanos (Correia, 2013).  

Correia (2013) disserta sobre a importância da água para o desenvolvimento, 

afirmando que, para além das necessidades humanas diretas, não existe nenhuma 

outra atividade económica que não utilize água. Esta constatação implica focar, 

contudo, na importância da água e do saneamento para induzir o desenvolvimento e 

a inclusão social daqueles estratos da população que atualmente dispõem de formas 

muito precárias de acesso àqueles serviços. 

É fundamental garantir a universalização aos serviços de abastecimento de 

água e de saneamento de águas residuais, para garantir a dignidade humana e, ao 

mesmo tempo, fomentar a qualidade e preservação da vida, quer humana quer não. 

 
1 Conforme relatório da Un Water 2016, fonte de água melhorada é definida como aquela em 

que o uso humano é mantido separado do uso de animais e de contaminação fecal. 
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É compreensível, por isso, o esforço político na criação de estruturas institucionais e 

jurídicas que visem garantir estes serviços. 

As desigualdades, sejam elas económicas, políticas ou sociais, são 

características associadas, em parte, por estágios de desenvolvimento das 

sociedades. Todavia, o acesso generalizado ao saneamento e abastecimento de água 

é de interesse universal e independente do grau de desenvolvimento em que os 

territórios se encontrem.  

As mudanças nos paradigmas sociais são, geralmente, analisadas de maneira 

paralela às exigências estruturais2. Segundo Cunha e Borja (2018), houve priorização 

de ações estruturais, especialmente em serviços de água e saneamento, em 

detrimento das estruturantes3, essenciais à sustentabilidade das ações. A elaboração 

dos programas não dialogou, no entanto, com o perfil de défice dos serviços. Os 

autores confirmam que ocorreu uma ampliação dos investimentos, apesar de a lógica 

de desenvolvimento da infraestrutura ter sido concretizada através da 

implementação de megaempreendimentos e do estímulo às parcerias público-

privadas (PPP). Por exemplo, as discussões que permeiam a universalização dos 

serviços de águas residuais e abastecimento de água potável, apresentam números 

e estatísticas que, analisados de maneira superficial, acabam por ser assustadores. 

Na recolha de águas residuais, apenas 49,8% dos domicílios brasileiros estão ligadas à 

rede geral. Ou seja, metade dos domicílios despejam os seus dejetos em locais 

inapropriados. O sistema de abastecimento de água está mais generalizado (mesmo 

que o seu acesso não seja ainda universal), já que alcança cerca de 83% das habitações 

(SNIS, 2017). 

Os valores acima mencionados expressam a realidade brasileira. Porém, se se 

adotar a perspetiva intraterritorial percebe-se a existência de uma desigualdade 

regional significativa. O Brasil é um país que apresenta uma vasta área geográfica, de 

 
2 Medidas estruturais: correspondem aos tradicionais investimentos em obras (necessárias 

para suprir o défice de cobertura pelos serviços) (Brasil, 2018). 
3 Medidas estruturantes: são aquelas que fornecem suporte político e gerencial para a 

sustentabilidade da prestação dos serviços. Encontram-se tanto na esfera do aperfeiçoamento da 
gestão como na da melhoria rotineira da infraestrutura física (Brasil, 2018). 
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características heterogéneas tanto físicas como socioeconómicas. Como é óbvio, a 

forma e a qualidade de acesso aos serviços de abastecimento de água e de 

saneamento de águas residuais são afetadas por essas diferenciações. Estas 

clivagens estão intimamente associadas aos níveis de rendimento e à escolaridade da 

população, entendidos como proxys da sua condição social, que também, por isso, 

se apresentam de maneira desigual. 

Aquelas assimetrias são o resultado das políticas públicas e de uma estrutura 

social consolidada ao longo do tempo, a qual concentra renda e produz uma 

sociedade segregada, com acesso diferenciado a direitos considerados fundamentais 

como, por exemplo, a água.  

De acordo com Smith (1988), durante muito tempo, a geografia da divisão 

territorial do trabalho era imposta pelas vantagens naturais disponíveis para 

determinada nação ou região, como solos férteis ou outros recursos. Dessa maneira, 

se o mercado necessitasse de algum produto, este seria proveniente de algum 

território que tivesse os fatores naturais ideais para a sua produção. No entanto, 

“com o desenvolvimento das forças produtivas sob o capitalismo, a lógica que preside 

à localização geográfica afasta-se cada vez mais de tais considerações naturais” (Smith, 

1988, p. 157). 

No contexto mundial, a partir da segunda metade do século XX, a urbanização 

ocorreu de maneira acelerada, mas desigual. No Brasil, esse processo foi resultado, 

sobretudo, de uma industrialização tardia. Ela ocorreu de maneira intensa e desigual 

nas dimensões regionais. O Brasil possui cinco regiões: Norte, Nordeste, Centro-

Oeste, Sudeste e Sul. A Divisão Regional do Brasil apresenta dimensões segundo o 

processo social como determinante, o quadro natural como condicionante e as redes 

de infraestruturas de transporte e comunicação como elementos da articulação 

espacial. 

Nas regiões Sul e Sudeste, cujos processos de urbanização e industrialização 

ocorreram de maneira intensa e considerável, foram implantadas redes de 

infraestruturas urbanas robustas. Esse pioneirismo justifica, na contemporaneidade, 
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a sua melhor situação quanto ao acesso aos serviços de abastecimento de água 

potável e de saneamento de águas residuais.  

Já as regiões Norte e Nordeste apresentam os piores índices tanto referentes 

ao abastecimento da água quanto à recolha (e tratamento) de água residuais. As 

diferenças são tão significativas que os números chegam a ser espantosos. A 

diferença chega a ser dez vezes mais entre a região Sudeste e a região Norte do país.  

De acordo com o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) 

(2016), em relação aos serviços de abastecimento de água e de saneamento de águas 

residuais, na região norte as taxas de cobertura são de 55,4% e 10,5% respetivamente; 

no nordeste 73,6% e 26, 8%, no sudeste 91,2% e 78,6%, no sul 89,4% e 45,2%, e no centro-

oeste 89,7% e 51,5%. As desigualdades na cobertura ficam, por conseguinte, 

claramente evidentes.  

Tal como referenciado por Correia (2013), inúmeras entidades públicas 

federais brasileiras desenvolveram processos de monitorização e inclusão ao nível da 

gestão governamental. Ressalte-se a tentativa de, a partir da articulação entre 

diferentes ministérios relacionados com saúde pública, promover um planeamento 

articulado e intersectorial, articulando o Ministério da Integração Nacional, o 

Ministério do Meio Ambiente representado pelo programa “Água Doce” e da 

atividade de planeamento da Agência Nacional de Água (ANA) , o Ministério da 

Saúde, sobretudo a Fundação Nacional da Saúde( FUNASA) e dos seus programas de 

vigilância da qualidade da água, nomeadamente, em meio rural. 

Reconhecendo a complexidade destes processos, não só quanto à 

necessidade de financiamento, mas também da governação da sua concretização, 

Cunha e Borja (2018) sumarizam os pilares de sustentação de programas que 

busquem a promoção do direito à água e ao saneamento, nos seguintes tópicos:  

- Reconhecimento do protagonismo municipal;  

- Universalização do acesso;  

- Articulações de dadas ações;  

- Adoção de tecnologias apropriadas;  

- Intersectorialidade;  
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- Participação através das consultas públicas. 

Na ótica do planeamento, é importante avaliar como os programas são 

percebidos a médio e longo prazo e como a sociedade assimila as propostas 

estruturais sugeridas pelo governo. Não sendo suficientes os investimentos, apenas 

em mudanças estruturais, são necessários monitorizar e acompanhar como a 

sociedade assimila as novas realidades para ela direcionadas. 

Esta tese procura fazer assim uma viagem por estes tópicos e preocupações, 

articulando-os de forma a conferir-lhes uma renovada perspetiva.  

 

1.2. Objetivo da tese  

O trabalho de investigação agora apresentado propõe-se identificar e 

compreender as bases de sustentação necessárias para a concretização da 

universalização ao acesso à água e ao saneamento no Brasil a partir de uma 

perspetiva multissectorial e atendendo ao percurso evolutivo do sistema. Este 

contributo justifica-se pela persistência do objetivo da universalização destes 

serviços no Brasil sem que seja possível antecipar no futuro a sua concretização. Isto 

apesar do esforço de financiamento efetuado e da pressão política exercida quer 

interna quer externamente a partir das organizações globais. 

A tese desenvolve ainda um modelo de benchmarking em rede formulado 

para conetar e relacionar três conceitos de suma importância conforma atrás 

mencionados: investimentos em serviços de abastecimento de água potável e 

saneamento, cobertura, e saúde pública ao nível das doenças de veiculação hídrica. 

O modelo, sendo original, é aplicado ao nível dos estados brasileiros para determinar 

os investimentos eficientes que garantam não só a universalização do acesso àqueles 

serviços, mas também a mitigação de hospitalizações relacionadas com as referidas 

doenças. Por conseguinte, determinar-se-á a ineficiência e o impacto dos 

investimentos a montante e em aspetos como a cobertura e a saúde pública, a 

jusante. 
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1.3. Questões de investigação 

A formulação de questões de investigação pretende ser um fator de 

clarificação adicional aos objetivos traçados, cujas respostas acabarão por ajudar a 

trilhar o percurso de investigação. Assim, justifica-se que se procurem respostas para 

as seguintes perguntas: 

i. Como podem todos ter acesso aos serviços de abastecimento de água e 
saneamento? 

ii. Que diretrizes garantem o objetivo político de concretizar o acesso universal aos 
serviços de água e saneamento? 

iii. Como as assimetrias territoriais contribuem para dificultar o acesso aos serviços 
de água e saneamento? 

iv. Como podem ser ultrapassados os bloqueios de diversa natureza ao processo de 
universalização? 

v. Serão os investimentos realizados eficientes? Qual o seu impacto ao nível da 
cobertura e da saúde pública? 

 

1.4. Percurso metodológico 

Essa investigação utiliza métodos de pesquisa quer qualitativos quer 

quantitativos. A opção pelo uso combinado destas técnicas resulta da complexidade 

do objeto abordado. Se, por um lado, a desigualdade do acesso aos serviços de 

abastecimento de água e saneamento pode ser empiricamente observável e 

quantitativamente constatada, a compreensão dos seus mecanismos formativos, 

envolvendo diferentes e complexas dimensões de realidade objetiva e subjetiva, 

requer uma abordagem qualitativa profunda.  

De acordo com Lemercier et al. (2013), na maioria das vezes os métodos 

quantitativos e qualitativos são frequentemente concebidos pelos pesquisadores 

como inconciliáveis. Não obstante, estes autores assumem que “a oposição entre 

‘quanti’ e ‘quali’ tem pouca razão de ser” e pode ser “profícuo tentar, numa proposta 

de tese, articular as duas abordagens”. Desta forma, os autores afirmam que essa 

articulação conduziria a um duplo olhar sobre o material empírico, colaborando para 

o “distanciamento crítico” em relação ao objeto, e na fuga às rotinas que “conduzem 
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frequentemente a repetir as mesmas análises em objetos diferentes” (Lemercier et al., 

2013, p. 129). 

Assim, de forma mais objetiva, defende-se que a abordagem a um problema 

complexo como é tipicamente uma avaliação de política pública, exige também uma 

metodologia que consiga abarcar essa complexidade e diversidade nos aspetos a 

serem considerados.  

Atendendo quer aos objetivos definidos como ainda às questões de 

investigação traçadas a metodologia tratou de encontrar a melhor forma – recursos 

e técnicas – para dar resposta a estes desafios. Por isso, se investiu numa recolha 

documental que abordava as grandes temáticas no setor lançadas pelas grandes 

organizações mundiais bem como a sua tradução no campo nacional e regional 

acompanhada de uma leitura cr´tica da produção científica desenvolvida neste 

campo. 

No percurso de investigação, foi elaborado um artigo em conjunto com outros 

profissionais de outras áreas de conhecimento, a fim de ampliar a visão sobre o tema 

e agregar uma abordagem multidisciplinar. No capítulo 4 é apresentado o resultado 

deste estudo que vem ao encontro do assunto proposto em tese. 

Finalmente, para focar mais detalhadamente nas questões de investigação 

procedeu-se ao levantamento de informação empírica capaz de demonstrar as 

dificuldades e assimetrias no acesso a estes serviços de água e saneamento. 

Alcançar os objetivos traçados e responder às questões de investigação 

requer organizar a investigação em algumas dimensões fundamentais, conforme 

figura 1 que ilustra o racional do percurso de investigação. 
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Figura 1.Racional do percurso de investigação. 
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2. O saneamento básico no global sul: uma avaliação sistemática e 

diacrónica 

2.1. Contexto geral 

2.1.1.  A crise sanitária no Global Sul 

O problema do acesso aos serviços de água e saneamento é persistente e 

recorrente porque, mesmo de maneira universal, as ações que visam solucionar o 

problema não têm conseguido alcançar os menos favorecidos como, por exemplo, 

os países do Global Sul. Relembre-se que, por exemplo, já a década de 1980 foi 

considerada a década internacional da água potável e saneamento. Kaufmann (1980) 

acresce ainda que no ano de 1980, a ONU instituiu a Década da Água Potável, a fim 

de, legitimar a importância deste recurso 

Este foi um período que regista a sistematização de vários movimentos que 

almejavam também conter os avanços da poluição e mitigar os desperdícios. A 

racionalização da utilização dos recursos naturais permite que no período que 

sucedeu a década da água potável surgisse uma preocupação coletiva quanto, não 

só ao desperdício, mas também, à busca de formas expeditas e eficazes para que 

países menos favorecidos tivessem acesso aos serviços de água e saneamento. 

A existência de uma gestão desarticulada no setor público conjugada com o 

caótico crescimento urbano e o acesso sem restrição ao capital levaram ao que os 

autores Bakker (2003) e Komives (2001) consideram como três obstáculos à 

prestação dos serviços públicos de qualidade. 

Mesmo com avanços das tecnologias, multi-investimentos, criação de 

inúmeros programas e na era da globalização neoliberal, o problema parece resistir 

às estratégias de intervenção. Como o título provocativo o recente livro de Mike 

Davis (2006) sugere, vivemos num "Planeta de Favelas”, e mais de um sexto da 

humanidade vive com os seus próprios resíduos, sem acesso a água potável. A era da 

globalização tem sido caracterizada por uma série de tendências que exacerbaram o 

problema: explosão do crescimento urbano devido à migração rural-urbana; 

austeridade orçamental que reduziu o investimento em infraestruturas básicas; e 
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aumento da polarização de renda, significando que mais pessoas têm menos recursos 

para pagar pelos serviços (Chossudovsky 2003; Davis 2006; OIT 2004). 

De acordo com Morin (2011), devido ao facto dos conceitos “primeiro mundo” 

e “terceiro mundo” terem caído em desuso, reconhece-se que se deve dar 

importância aos termos Norte e Sul como adjetivos, e não como substantivos. Deste 

modo, eles tendem a não ser remetidos para a sua localização geográfica, passando 

a representar conceções de mundo antagónicas, decorrentes da formação histórica 

dos países afetados. 

 O termo Sul faz alusão a um grupo de países que, geralmente, eram 

designados como subdesenvolvidos, face ao progresso técnico, científico, 

económico e social gerado nos e pelos países desenvolvidos; o termo Norte faz 

menção aos países europeus e aos Estados Unidos (e ainda a Austrália e Nova 

Zelândia) que, através da hegemonia, determinaram este mesmo progresso ao resto 

do mundo, com os seus parâmetros, metas e princípios (Morin, 2011). Santos (2010), 

por sua vez, contribuindo para a discussão afirma que: “o Sul é aqui concebido 

metaforicamente como um campo de desafios epistémicos que procuram reparar os 

danos e impactos historicamente causados pelo capitalismo na sua relação colonial 

com o mundo. Esta conceção do Sul sobrepõe-se em parte com o Sul geográfico, o 

conjunto de países e regiões do mundo que foram submetidos ao colonialismo 

europeu e que, com exceções como, por exemplo, da Austrália e da Nova Zelândia, 

não atingiram níveis de desenvolvimento económico semelhantes ao do Norte global 

(Europa e América do Norte)” (Santos, 2010, p. 12-13). 

Chant e Mcllwaine (2009) também partilham que o termo Global Sul não está 

restrito à localização geográfica. Ele é o mais utilizado, sendo considerado uma opção 

favorita em detrimento às expressões “terceiro mundo” e “países 

subdesenvolvidos” devido a uma gama de processos globais que estão inerentes a 

essa terminologia. Para os autores o ponto central de definição dos grupos do Global 

Sul, são as suas dinâmicas de transformação e as suas desvantagens políticas e 

económicas.  
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Estes países do Global Sul apresentam conflitos ambientais que depois se 

refletem em todo o seu desenvolvimento e crescimento, inclusive socioeconómicos. 

Os conflitos, de uma maneira geral, ganham notoriedade principalmente pela 

ausência de planos e políticas públicas relacionadas com: a prevenção da poluição; 

ausência de planeamento dos recursos naturais; falta de acesso ou mesmo 

inexistência dos serviços de abastecimento de água e saneamento; falta de 

tratamento e disposição de resíduos; incoerência no ordenamento urbano, entre 

outros (Schutzer, 2012). 

A Organizações das Nações Unidas (ONU) (2018) descreve estatisticamente 

a crise sanitária que se vive atualmente no mundo do seguinte modo: 

i. Cerca de 60% da população mundial, ou 4,5 biliões de pessoas, não têm 

instalações sanitárias em casa ou o sistema não gere o desperdício com 

segurança;  

ii. 862 milhões de pessoas em todo o mundo ainda defecam a céu aberto;  

iii. Perto de 1,8 bilião de pessoas usam uma fonte sem proteção contra a 

contaminação das fezes;  

iv. Um terço das escolas em todo o mundo não tem instalações sanitárias, 

um problema particular para as meninas durante a menstruação;  

v. 900 milhões de crianças em todo o mundo não têm instalações para 

lavar as mãos, essenciais para evitar a disseminação de doenças fatais;  

vi. Em todo o mundo, 80% das águas residuais geradas pelo homem são 

devolvidas ao meio ambiente sem serem tratadas ou reutilizadas.  

 

Davis (2006) aponta que esta crise sanitária global é crescente e abrangente 

remetendo a sua origem, como no caso de tantos outros problemas urbanos, 

principalmente, para o terceiro mundo cuja herança vem do contexto da era colonial. 

Ainda segundo Davis os colonizadores recusaram-se sempre a oferecer a 

infraestrutura moderna de água e rede de coleta de águas residuais aos bairros 

nativos. A preferência era estabelecer um zonamento racial servindo cordões 

sanitários para isolar as guarnições e os bairros brancos das doenças epidémicas.  
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De facto, essas heranças foram construídas com bases tão “consistentes” que 

a situação de calamidade ultrapassa já séculos. Cabe ressaltar que apesar de, as 

cidades latino americanas, apresentarem problemas sanitários graves, em nada 

alcança a magnitude do que se pode encontrar África ou no sul da Ásia (Davis, 2006). 

O aspeto demográfico também deve ser levado em consideração. De acordo 

com o PNUD/ONU (2016) prevê-se que a população mundial chegar a nove biliões de 

pessoas até 2050. Esta projeção, torne-se real, a pressão sobre os recursos naturais 

será intensificada. Fatalmente, a sustentabilidade ambiental estará em situação de 

risco. 

Os conflitos inerentes ao acesso dos serviços de água e saneamento, refletem 

números que induzem preocupação, sobretudo que nos focamos nos países do 

Global Sul. A região da África subsaariana é uma área de extrema vulnerabilidade 

socioeconómica. Inclusive para melhor buscar soluções coerentes e atuar de maneira 

concisa as entidades governamentais destacavam três dimensões: água, saneamento 

e higiene (PNDU,2018). 

Conforme diz Amartya Sen, Prémio Nobel da Economia em 1998, “por vezes, 

a falta de liberdades concretas está diretamente relacionada com a pobreza 

económica, que esbulha as pessoas da liberdade de satisfazerem a sua fome, ou de 

obterem o alimento suficiente, ou de conseguirem remédios para doenças curáveis, 

ou de se vestirem e protegerem convenientemente, ou de usufruírem de água 

potável ou de serviços de saneamento” (Sen, 2003, p.29). 

No círculo vicioso da pobreza e da doença, a água e o saneamento são 

simultaneamente causa e efeito desses problemas, entre outros. Aqueles que não 

têm acesso a um fornecimento de água em quantidade e qualidade suficiente são 

sempre os mais pobres (Bau, 2005). Segundo dados da UNICEF e WHO, cerca de 159 

milhões de pessoas bebem água diretamente da superfície e dessas 58% vivem na 

África Subsariana. Ainda de acordo com as referidas entidades na África Subsariana, 

3 em cada 5 pessoas não possuem instalações básicas para lavar as mãos 

(aproximadamente 89 milhões de pessoas) (WHO e UNICEF,2017). 
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2.1.2. Evolução da política global para o saneamento e abastecimento de água 

Apesar dos quantitativos apresentados anteriormente no tópico anterior 

sobre a crise sanitária global sobre o reduzido número de instalações sanitárias nos 

países do global sul, existe um esforço à escala mundial para reverter a situação. 

Segundo Herrera (2019), os 193 estados membros da Organização das Nações Unidas 

acordaram unanimemente uma “Agenda 2030” voltada para a Sustentabilidade e 

Desenvolvimento em 2015.  

O grande objetivo do estabelecimento da referida Agenda é realizar a 

monitorização global buscando alinhar as prioridades entre parceiros internacionais 

de desenvolvimento, acompanhar o progresso ao longo do tempo e incentivar 

maiores compromissos financeiros e sociais para os países do global sul (Herrera, 

2019). 

Até o ano de 2030, existem pretensões globais para lograr êxito nas ações que 

vislumbram que toda população tenha acesso aos serviços de água e saneamento. 

Na tabela 1 foi realizada uma sumarização dos esforços da comunidade internacional 

para abordar a temática da água e saneamento.  

 

Tabela 1. Principais iniciativas mundiais orientadas para o acesso à água e ao saneamento. Fonte. 
AMCOW, 2015; PNUD, 2018; Un Water, (2017). 

 
Iniciativas Objetivos Gerais 

Conferência das Nações Unidas 
para a Água (Mar del Plata, 
Argentina, 1977). 

O objetivo global era satisfazer as necessidades hídricas 
de todos os países no quadro do desenvolvimento 
sustentável. 

A Assembleia Geral das Nações 
Unidas Década Internacional de 
Abastecimento de Água Potável e 
Saneamento (1981-1990). 

Visava compromissos nacionais e internacional para 
cumprir um programa mundial de abastecimento de água 
potável e de implementação de uma infraestrutura de 
saneamento básico de baixo custo favorecendo os setores 
menos privilegiados do mundo em desenvolvimento. 

A Conferência Internacional 
sobre Água e Meio 
Ambiente Organizada por líderes 
das Nações Unidas (Dublin, 1992).  

 

Os países em desenvolvimento deveriam receber apoio 
financeiro e tecnológico para alcançarem outro modelo de 
desenvolvimento que fosse sustentável, inclusive com a 
redução dos padrões de consumo. 
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Declaração dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milénio 
estabelecidos após a Cúpula do 
Milênio das Nações Unidas (ODM, 
2000). 

Após reuniões com representantes de diversos 
organismos internacionais, foi elaborado um plano para um 
futuro melhor: os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio 
(ODM). Houve um comprometimento, por parte desses 
dirigentes, de que, até 2015, o mundo faria avanços 
mensuráveis nas áreas mais críticas do desenvolvimento 
humano. 

Cimeira Mundial sobre 
Desenvolvimento Sustentável 
realizada pela ONU (Joanesburgo, 
2002). 

O objetivo principal da Cimeira seria rever as metas 
propostas pela Agenda 21 e direcionar as realizações já 
realizadas que requerem um esforço adicional de 
implementação, assim como refletir sobre outros acordos e 
tratados do Rio-92. Esta nova Conferência Mundial levaria à 
definição de um plano de ação global, capaz de conciliar as 
necessidades legítimas de desenvolvimento económico e 
social da humanidade, com a obrigação de manter o planeta 
habitável para as gerações futuras 

Declaração de Ngor sobre 
Saneamento e Higiene 

(Dakar, 2015). 

Assinada pelo Conselho de Ministros Africanos sobre a 
Água (AMCOW), em Maio de 2015, em Dakar, recomendou 
aos países africanos alocar no mínimo 0,5% do seu PIB ao 
sector de saneamento e higiene, por forma a alcançar os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) até 2030. 

Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (2015). 

Agenda 2030, adotados pela quase totalidade dos países 
do mundo, no contexto das Nações Unidas, definem as 
prioridades e aspirações do desenvolvimento sustentável 
global para 2030 e procuram mobilizar esforços globais à 
volta de um conjunto de objetivos e metas comuns. São 17 
ODS, em áreas que afetam a qualidade de vida de todos os 
cidadãos do mundo e das gerações futuras. 

 

Das principais iniciativas mencionadas anteriormente aquelas que reúnem as 

metas mais ambiciosas a nível global tanto para países desenvolvidos quanto para os 

em desenvolvimento são: A Declaração dos objetivos do milénio (ODM) no ano de 

2000 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no ano de 2015. Ambas 

surgem no contexto de reuniões em Assembleia das Nações Unidas. De acordo com 

especialistas elas configuram-se como os mais bem-sucedidos esforços de combate 

a pobreza, associadas à implementação de políticas de saúde e saneamento e 

abastecimento (Carvalho, 2015).  

Conforme sublinham Tortajada e Biswas (2018), as metas das ODS são 

posteriores às metas dos ODM. De acordo com estes autores a limitação principal dos 

ODM foi que seus quantitativos não foram desafiados, nem mesmo pela comunidade 

académica, que em muitos casos, os usou de forma acrítica. Nos ODM, por exemplo, 
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o acesso à água potável foi considerado apenas o acesso a fontes melhoradas de 

água sem nenhuma consideração adicional ligada à qualidade da água.  

Outra lacuna apontada por Tortajada e Biswas (2018) é que a população sem 

acesso à água potável no início do estudo em 1990, era maior do que o estimado. Isto 

também significa que a proporção da população que teria necessidade de obter 

acesso à água potável 2015 acabou por ser maior do que a considerada nos ODM. Esse 

desvio na projeção, reflete-se na análise global para verificar a complexidade e 

magnitude da problemática derivada da falta de acesso à água e ao saneamento. 

A intensa interconectividade entre a água e os setores económicos, 

ambientais e políticos permitem prever uma forte dependência da concretização dos 

ODS relativamente ao ODS-6 “Água e Saneamento sustentáveis - que se dedica a 

garantir a acessibilidade e a gestão sustentável do setor para toda a população até o 

ano de 2030” (UN Water, 2016).  

As metas preconizadas no ODS são ambiciosas e exigentes, mas, no entanto, 

conduzem à elaboração de novos cenários no contexto da água e saneamento. 

Descrevem-se em baixo as principais metas que norteiam esta ODS até o ano de 2030 

(ONU, 2017): 

• No máximo até o ano de 2030 alcançar a universalização do acesso à água 

potável de fontes seguras, a custos tangíveis e de forma equitativa para todos. 

O acesso à água potável é um pré-requisito para diminuir a pobreza (ODS 1), 

para melhorar a nutrição (ODS 2) e consequentemente a qualidade da saúde 

(ODS 3), além de evitar que mulheres e crianças percorram longas distâncias 

à procura de água, garantindo uma maior qualidade da educação (ODS 4), 

maior produtividade (ODS 8), e de maneira a garantir a equidade de género 

(ODS 5).  

• Devem ser garantidas as condições de saneamento no domicílio de cada 

cidadão, nas escolas e nos locais de trabalho. Essa iniciativa garante 

infraestrutura adequada para todos. Com erradicação da defecação a céu 

aberto, com especial atenção às necessidades das mulheres, de maneira a 

evitar por exemplo, violações. ODS-4, ODS-5 e o ODS-8.  
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• Melhorar a qualidade da água através da redução da poluição e eliminação das 

descargas de águas residuais e dos lixiviados dos aterros sanitários geridos de 

forma inadequada e minimize a descarga de materiais e químicos perigosos. 

Reduzir a proporção das águas residuais não tratadas para metade e 

aumentar substancialmente a reutilização segura a nível global, 

especialmente em regiões com escassez de água. A implementação dos 

princípios de governança contribui plenamente para a concretização desta 

meta, assim como contribui para a ação climática (ODS 13), para proteger a 

vida marinha (ODS 14) e para proteger a vida terrestre (ODS 15).  

• Aumentar substancialmente a eficiência do uso da água em todos os fins 

garantindo captações e abastecimento sustentáveis de forma a ultrapassar a 

escassez hídrica e reduzir o número de pessoas afetadas pela escassez. 

• Implementar a gestão integrada dos recursos hídricos tanto a nível central, 

local e a nível das bacias hidrográficas, incluindo através da cooperação 

transfronteiriça se preciso for, que coincide precisamente com o princípio da 

gestão integrada dos recursos hídricos a escala apropriada.  

• Proteção e recuperação dos ecossistemas relacionados à água, incluindo 

montanhas, florestas, zonas húmidas, rios, aquíferos e lagos. Relativamente à 

extensão do contributo dos princípios para os objetivos da ação climática 

(ODS-13), nota-se que a implementação dos princípios da governança tem um 

alinhamento pleno a 83% com das suas metas. Há uma grande sinergia entre a 

implementação dos princípios de governança da água e os objetivos da 

proteção da vida marinha (ODS 14) e da vida terrestre (ODS 15), contribuindo 

de forma plena numa extensão de 67% para a realização destes objetivos, 

atendendo que a gestão sustentável da água incluindo os serviços do 

ecossistema são fundamentos do estabelecimento da boa governança da 

água.  

• Ampliar a cooperação internacional e o reforço da capacitação aos países 

menos desenvolvidos nos domínios de desenvolvimento de programas e 
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atividades relacionados com captação das águas pluviais, eficiência da água, 

tecnologias de dessalinização da água e de tratamento e reutilização das 

águas residuais; O reforço da participação das comunidades locais na melhoria 

da gestão dos serviços da água. A existência de bases de dados fiáveis, de 

mecanismos que garantam a integridade e a transparência contribuem 

especialmente para estabelecer parcerias para a implementação dos ODS 

(ODS-17).  

A partir desta apreciação torna-se relevante a exigência de um muito melhor 

desempenho da gestão, capaz de articular diferentes interesses, vontades e regras, 

conduzindo a um processo de governança que busque uma melhor arbitragem na 

priorização dos usos e na resolução dos conflitos. A gestão integrada pode vir a ser 

uma estratégia interessante para lidar com os problemas da água e do saneamento. 

Observar os quantitativos que se referem ao crescimento populacional, por 

exemplo, pode ser uma variável pertinente no tocante ao planeamento de ações 

integradas. A WHO e UNICEF (2015) relata as seguintes informações sobre o cenário 

populacional e suas abrangências com água e saneamento: 

• No período entre 2011 e 2050, é estimado que a população mundial 

crescerá 33%, aumento de 7 biliões para 9,3 biliões de pessoas. 

• O “Global Environmental Outlook’s Baseline Scenario” de 2012 da 

OCDE projetou um aumento no risco de escassez de água até 2050, 

com uma perspetiva de 2,3 biliões de pessoas vivendo em áreas 

com grave restrição hídrica, especialmente no Norte e no Sul da 

África e na Ásia Central. 

• Estima-se que 663 milhões de pessoas não têm acesso direto a 

“fontes melhoradas” de água potável, enquanto pelo menos 1,8 

biliões de pessoas não têm acesso seguro à água com condições 

mínimas para o consumo humano. 
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• Cerca de 2,4 biliões de pessoas – não utiliza instalações sanitárias 

de qualidade; desse total, 1 biliões de pessoas ainda defecam a céu 

aberto (WHO e UNICEF 2015). 

O investimento em água e saneamento garante benefícios em vários setores como 

mencionados na figura 2. 

• Poupança relacionada com a busca de tratamentos relacionados a saúde. Na África 
Subsaariana, por exemplo, metade das camas hospitalares são ocupadas por 
pessoas com doenças de origem fecal. O tratamento da diarreia infeciosa consome 
12% do orçamento total da saúde; 

• Poupança relacionada a perda de tempo produtivo devido a doença. Muitos dias 
de trabalho são perdidos para a doença diarreica - dias perdidos pelo trabalhador 
que está doente, bem como pelos seus cuidadores. 

• Poupança relacionadas as reduções na mortalidade prematura. Além da questão 
humana dramática que não é fácil de quantificar em termos económicos, a 
mortalidade pode ser avaliada utilize a abordagem do capital humano através da 
estimativa do valor presente total de ganhos futuros de adultos produtivos. 

• Economia de tempo devido à acessibilidade de estruturas sanitárias individuais. 
Pessoas sem instalações sanitárias em casa gastam uma grande quantidade de 
tempo cada dia com filas para casas de banho públicos. A OMS estima que 30 
minutos por pessoa por dia seria perdido desta maneira, no valor de 1.000 h por 
famílias por ano. 

Figura 2. Benefícios oriundos de investimentos no setor de saneamento e abastecimento de água. 
Fonte. Adaptado de Perard (2018) e de Un Water (2008). 

 

2.2. A hipérbole que permanece: os reflexos dos serviços de saneamento 

Na perspetiva financeira o saneamento é um bom investimento, 

apresentando retornos mais elevados (USD 5,5 por cada dólar investido) em 

comparação com sistema de fornecimento de água potável (USD 2,0 por cada dólar) 

(Munamati et al., 2016). Uma maneira de ilustrar esta realidade sobre a prioridade de 

investimento é olhar, por exemplo, para o caso da Índia. Apenas 40% da população 

utiliza instalações sanitárias melhoradas em comparação com os 94% da população 

que tem acesso a fontes de água potável (Munamati et al., 2016). Em pormenor, cerca 

de 780 milhões de habitantes na Índia (evidencie-se que a população total é 
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aproximadamente 1,339 biliões) não usam instalações sanitárias melhoradas, 

enquanto a maioria tem acesso a fontes melhoradas de água potável (Perard, 2018). 

A inexistência de um sistema de saneamento adequado é um dos principais 

objetivos da poluição e da contaminação das águas para o abastecimento humano e 

está, portanto, contribuindo para o agravamento de casos de doenças de veiculação 

hídrica (Ercumen et al. 2014). Por exemplo, a esquistossomose é uma doença 

intimamente associada à pobreza e às más condições socioeconómicas em muitas 

regiões do mundo, principalmente em lugares sem acesso a água potável e com 

saneamento deficiente (Raso et al., 2007, World Health Organization, 2014). O caso 

brasileiro foi por isso aqui detalhadamente abordado, através das doenças de 

veiculação hídrica, como forma de delimitar mais objetivamente este problema de 

saúde pública originado pelos problemas de saneamento e assinalar de modo mais 

carregado a urgência de soluções efetivas. 

É pertinente ressaltar que as infraestruturas de saneamento servem como 

uma barreira primária para mitigar, por exemplo, a exposição fecal individual e 

comunitária (Mc Freeman et al., 2017). Estudos mostram que a principal fonte de 

contaminação da água é a matéria fecal. Embora a contaminação da água seja 

generalizada, principalmente nas zonas rurais e, em especial, nos países em 

desenvolvimento esses, enfrentam maiores riscos (Bain et al., 2014, p. 917). 

De forma global, o abastecimento de água aumentou mais rapidamente do 

que o uso de serviços de saneamento a uma média de 0,63 pontos percentuais acima 

por ano entre 2000 e 2015. A partir da análise da figura 3 é possível constatar que na 

América Latina e no sul da Ásia os avanços são expressivos no acesso global aos 

serviços de acesso à água potável. Porém, em países do continente africano ainda se 

observa a existência de um volume significativo de população com acesso restrito a 

este bem (WHO e UNICEF, 2017).  
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Figura 3. Cobertura de acesso aos serviços de água potável,2015. Fonte. WHO e UNICEF (2017). 

 

No entanto, é provável que os países do Global Sul não tenham condições para 

concretizar o acesso universal aos serviços de saneamento até 2030. Afinal, apesar 

dos quantitativos que expressam o número de pessoas a viver em pobreza extrema 

ter diminuído em mais de metade, passando de 1,9 mil milhões em 1990 para 836 

milhões em 2015, esse proporcional é desigual (NFPT, 2016). É necessário ultrapassar 

as médias nacionais para compreender melhor a justificativa do atraso de alguns em 

relação aos acessos de infraestrutura principalmente, no setor de água e 

saneamento, inclusive identificar quais as barreiras que enfrentam.  

Quanto aos quantitativos, ocorreram melhoras nos países da América Latina 

e do sul da Ásia enquanto que, nos países do continente africano, apesar das 

melhorias, ainda permanecem em sua maioria com índices abaixo de 50% nas taxas 

de cobertura (WHO e UNICEF, 2017). Ver figura 4. 

 



 

36 
 

 
Figura 4. Cobertura de serviços de saneamento,2015. Fonte. WHO e UNICEF (2017). 

 

Uma das medidas utilizadas por entidades como, por exemplo, a UNICEF para 

apontar a fragilidade do setor de saneamento é a defecação a céu aberto: 

“Eliminação de fezes humanas em campos, florestas, arbustos, corpos 

abertos de água, praias e outros espaços abertos ou com resíduos sólidos. Os 

serviços de saneamento referem-se à gestão de excrementos das instalações 

utilizadas pelos indivíduos, através do esvaziamento e transporte de excrementos 

para tratamento e eventual descarga ou reutilização” (WHO e Unicef, 2017: p. 14). 

Esta variável é utilizada pelo Programa de Monitorização Conjunta (JMP, 2015) 

da OMS e UNICEF. Ele utiliza dados de saneamento recolhidos a partir de censos 

nacionais e pesquisas domiciliares tais como os inquéritos demográficos de saúde e 

vários inquéritos agregados de indicadores para estimar serviços de abastecimento e 

cobertura de saneamento (OMS / UNICEF, 2015b).  

De acordo com a Un Water (2017) apesar de 2,1 biliões de pessoas terem 

acesso as instalações sanitárias melhoradas desde 1990, mais do dobro (2,4 biliões) 

ainda não têm acesso a tais instalações, e quase 1 bilião pessoas em todo o mundo 

ainda recorre à defecação ao ar livre. É estimado que 842 mil mortes ocorridas no ano 

de 2012, nos países de renda média e média-baixa foram causadas por água potável 

consumida de fontes contaminadas, por instalações inadequadas para a lavagem das 

mãos e por serviços sanitários inapropriados ou inadequados. 
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A prática da defecação a céu aberto atinge provavelmente os valores da 

dignidade humana contemporânea. Principalmente, quando se trata de mulheres. 

Além de colocar em risco a vida elas ficam suscetíveis à violência da mais diversa 

natureza (Davis, 2006). Por outro lado, numa perspetiva mais otimista, é visível a 

diminuição e até mesmo a extinção dessa prática. No Afeganistão, por exemplo, a 

média caiu de cerca de 63% para 15%. Este país, neste teve considerável suporte 

económico e político principalmente externo devido, ao seu contexto de conflitos 

internos e externos (Sampedro, 2008). 

Em geral, as disparidades na cobertura de saneamento ultrapassam as 

barreiras internacionais. As diferenças intraterritoriais sob o aspeto de zonas rurais e 

urbanas trazem consigo consideráveis desproporções. Em 2016, o sistema de 

cobertura de saneamento, em 40% dos casos era quase o dobro que em áreas rurais 

(OMS / UNICEF, 2015b).  

Aproximadamente 50% das pessoas que habitam em áreas rurais utilizam 

instalações improvisadas, já em áreas urbanas o quantitativo é de apenas 18%. Essa 

realidade impacta diretamente no contexto socioambiental (MFA e UN, 2015; WHO e 

UNICEF, 2015). 

Conforme o trabalho de Monumati et al. (2016) demonstra, a Africa 

subsariana, em geral, apresentava uma cobertura de saneamento apenas de 30% 

falhando as metas previstas no ODM de saneamento de 62% (OMS / UNICEF, 2015b).  

Que existem os equipamentos sanitários eles são em sua maioria instalações 

de compartilhamento e ficam localizadas em sua maior parte, em áreas urbanas 

(WHO e UNICEF, 2017). Essas instalações não são ideais, afinal o objetivo final são 

instalações individualizadas, porém, resolve problemas imediatos. Na Figura 5 é 

registada o momento em que uma criança fecha uma latrina numa pequena aldeia 

entre as regiões de Gabú e Bafatá, que foi declarada livre de defecação. 
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Figura 5. Ilustração sobre o fim da defecação ao céu aberto. Fonte. WHO e UNICEF 

(2015). 

 

Além do problema das instalações sanitárias, também é ineficaz o nível de 

segurança de tratamento das águas residuais. Mesmo que os efluentes sejam 

recolhidos nem sempre há garantia que exista um tratamento seguro, conforme 

afirmam a WHO e UNICEF (2017).  

Numa perspetiva geral, menos de 25% da população está conectada a serviços 

de recolha de águas residuais em 102 países (ver figura 6), principalmente localizados 

na África subsariana e no sul da Ásia. Os países de alta renda, como era pressuposto, 

são predominantemente servidos por recolha e tratamento de águas residuais. 

Países de baixa e média renda têm instalações sanitárias predominantemente no 

local, o que torna a situação mais difícil de ser analisada (WHO e UNICEF, 2017). 

 



 

39 
 

 
Figura 6. Proporção de tratamento de águas residuais domésticas tratadas com segurança.  

Fonte. WHO e UNICEF, (2017). 

 

No círculo vicioso da pobreza e da doença, a água e o saneamento são 

simultaneamente causa e efeito desses problemas, entre outros. De facto, as 

sequelas vinculadas as ineficiências dos sistemas de saneamento agravam a pobreza 

e o desenvolvimento econômico (Guerrant et al., 2013). A ampla cobertura de 

infraestrutura do sistema de saneamento deve ser realizada de maneira comunitária 

e é especialmente importante como, por exemplo, para áreas densamente povoadas 

(Berendes et al., 2017). 

Pesquisas recentes, tal como Freeman et al. (2017) e Wolf et al. (2018) dizem 

que melhorias no saneamento não produziram os efeitos imediatos esperados como, 

por exemplo, nos aspetos nutricionais. Estas intervenções, no entanto, mostraram 

melhorar outros benefícios como equidade, dignidade, segurança, economia de 

tempo e desenvolvimento cognitivo, educacional desenvolvimento económico tanto 

a nível nacional quanto global (Sclar et al., 2017). 

A falta de saneamento ou mesmo a sua fragilidade quanto à sua estrutura, 

podem induzir a um cenário de calamidade com um exponencial aumento de 

doenças, principalmente as de veiculação hídrica. Por exemplo, a diarreia é 

responsável por uma grande percentagem, sendo responsável por 

aproximadamente 1,4 milhão de mortes numa perspetiva anual (Lozano et al., 2012, 

Prüss-Ustün et al., 2014). 
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Na realidade, as áreas de aglomerados urbanos a predominância de ausência 

dos recursos hídricos e sanitários ainda constitui um dos principais défices 

habitacionais nas áreas urbanas. O facto é que os pobres urbanos em uma perspetiva 

global são os mais afetados em 2009 e o percentual de famílias pobres sem 

infraestrutura era seis vezes maior do que o das famílias de alta renda. Afinal, em 

residência de alta renda além de não possuir alta concentração de população 

também não é utilizado materiais de construção de baixa qualidade o que não vem a 

comprometer a qualidade de vida dessas, esses problemas em sua maioria, afetam 

uma percentagem das famílias consideradas pobres urbanas (Jaitman, 2015). 

Enfim, as intervenções sanitárias realizadas têm como propósito resolver 

problemas como doenças, riscos que venha a comprometer a qualidade de vida da 

população (Ministério das Cidades, 2011). 

 

2.3. O acesso a água potável e seus desafios 

Apesar da falta de consenso sobre o genuíno conceito que trata do direito 

humano a água, existe em termos gerais, continuidade de propostas que visam a 

expansão de serviços e elaboração de novas agendas sobre políticas públicas no 

setor de abastecimento de água (Brown et al., 2016). 

 As desigualdades referentes ao acesso dos serviços de atendimento de água 

potável podem ser entendidas como variações nos padrões de vida dentro de uma 

determinada população (Phansalkar, 2007). As variações ou diferenças podem ser 

evidenciadas em observação de grupos que possuem acessos, porém, com escalas 

diferentes de acesso. Por exemplo; alguns podem ter disponibilidade de serviços, 

porém com comprometimento de qualidade. Outros, podem ter acesso com 

qualidade, mas, a distância a ser percorrida ou mesmo o preço a ser pago não se torna 

viável (Shaheed et al., 2014; Yang et al., 2013; Majuru et al., 2012; Flores Baquero et al., 

2016; Alda-Vidal et al., 2018). 

O mapeamento de fragilidades de grupos possui limitações, contribui não 

apenas para uma melhor compreensão de tais desigualdades, mas também para a 
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elaboração de estratégias a serem superadas (Well, 1998; Rezende et al., 2007; 

Guardiola et al., 2010; Dourado et al., 2013; Phansalkar, 2007). 

A partir da última metade do séc. XX, a taxa de crescimento da utilização da 

água à escala global tem sido, pelo menos, duas vezes maior do que a taxa de 

crescimento populacional (Lazarova e Bahri, 2004), o que reflete a adoção de 

comportamentos e práticas mais exigentes no consumo da água ou o aumento da 

importância de atividades económicas consumidoras deste bem, designadamente, o 

turismo, a indústria alimentar ou a agricultura e pecuária intensiva. No entanto, 

enquanto que, por um lado, se regista este aumento da procura, por outro lado, 

segundo os mesmos autores, prevê-se que no ano de 2025, 1,8 biliões de pessoas 

viverão em países ou cidades com escassez absoluta de água, ou seja, com 

disponibilidades inferiores a 100 m3 per capita, volume necessário para os usos 

mínimos domésticos e industriais.  

A escassez hídrica ser retratada como um episódio futuro não desejado já está 

a concretizar-se em muitos casos. A questão central é avançar na gestão dos recursos 

hídricos com a efetivação da descentralização e da governança com a abordagem de 

bacias hidrográficas. Nesse caso, a interação entre disponibilidade/demanda de 

recursos hídricos com a população da bacia hidrográfica e a atividade económica e 

social, considere-se o ciclo hidrosocial, é também fundamental e de grande alcance 

para o futuro (Tundisi, 2008). 

O esforço continuado para obtenção dos acessos aos serviços de 

abastecimento da água de maneira adequada está a ser afetada pela redução das 

disponibilidades dos recursos hídricos renováveis e dos recursos de água subterrânea 

não renováveis (Braga et al., 2012).  

A gestão dos recursos hídricos é ainda desafiada pelas situações particulares 

de conflito, onde a água é frequentemente usada como arma de guerra. A UNICEF 

(2017) alerta que sistemas de abastecimento de água e saneamento têm sofrido 

danos e até destruição. O grande risco que permeia a população inserida em um 

contexto de guerra é de além do não acesso à água ainda ter de ingeri-la com 

qualidade comprometida No Iémen, por exemplo, durante dois anos de combates 
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intensos existiram danos e destruição das redes urbanas de abastecimento de água, 

cause o colapso no funcionamento dos maiores centros do país. No nordeste da 

Nigéria, 75% da infraestrutura de água e saneamento foram danificadas ou destruídas 

desde o início do conflito (conflito este que se intensificou a partir de 1980).  

Como resposta a parte destes desafios, a OCDE (2015b p. 3) defende a 

“…premissa de que não há uma solução única que sirva de forma universal a todos 

os desafios da água e do saneamento, mas antes um leque de opções construídas 

sobre uma diversidade de sistemas jurídicos, administrativos e organizacionais 

dentro de cada país e entre vários países. Reconhece-se que a governança é 

altamente contextual, que as políticas públicas têm de ser adaptadas a recursos 

hídricos e territórios distintos, e que os modelos de governança se têm de adaptar à 

evolução das circunstâncias”. 

O cenário económico desfavorável reflete-se também na falta de investimento 

em tecnologia. A escolha de tecnologias inadequadas tem sido citada como uma das 

razões para a inoperância e fragilidades dos sistemas de saneamento assim como de 

abastecimento de água (McGranahan, 2015). Porém, essa falta de investimento em 

tecnologia não pode ser considerada pontual. Ela representa o reflexo de um 

sistema. Para Perard (2018), a base da discussão deve estar pautada na 

sustentabilidade financeira.  

O autor defende que os investimentos são destinados, no caso do 

saneamento, a sistemas rentáveis. No entanto, apesar de constituírem amplos 

benefícios sociais, eles não são em sua maioria viáveis financeiramente. Afinal, a 

incerteza relativa à taxa de retorno real sobre projetos de saneamento é o maior dos 

desafios que o setor enfrenta (Perard, 2018). Ou seja, existe uma tensão entre a 

viabilidade “social” que o aumento da taxa de cobertura de saneamento proporciona 

e a viabilidade financeira percebida de um aumento dessa taxa de cobertura. O 

problema é que esse retorno é avaliado de forma direta – qual o montante investido 

e qual o montante a receber num determinado período decorrente desse 

investimento. O aumento da atividade económica e das receitas que daí decorrem 

fazem parte do retorno direto do investimento. 
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Todavia, os ganhos obtidos por via das externalidades situadas na melhoria 

gradual dos níveis de saúde pública (Lewis & Miller, 1987) e na valorização ambiental 

(Shafik,1994) deveriam ser melhor avaliadas, pois poderiam reverter a ideia de que o 

saneamento é mais um custo que um investimento interessante (Perard, 2018). 

É relevante mencionar que as dificuldades na concretização de sistemas 

completos, eficazes e eficientes de saneamento e água são também o reflexo da 

existência de economias frágeis. Por exemplo, o elevado endividamento comum em 

países em desenvolvimento pode estar associado a infraestrutura de saneamento 

inadequada. Afinal, os fundos destinados ao desenvolvimento da infraestrutura de 

saneamento e abastecimento de água podem ser desviados ou até mesmo estarem 

à disposição para o serviço da dívida externa (Arimah, 2005; Sachs, 2005). 

O acesso limitado aos serviços de água potável, ou seja, própria para 

consumo, é configurado como um fator relevante na qualidade de vida da população. 

A importância do reconhecimento como direito humano fundamental sobre o que 

abrange a disponibilidade de água sem restrição a classe social ou diferenças 

económicas é configurado como um verdadeiro interesse da coletividade em busca 

do bem comum, cujas características de universalidade, indivisibilidade e 

essencialidade da água para a vida do homem provocam uma verdadeira 

concretização dos direitos fundamentais (Maia, 2017). 

No próximo capítulo é apresentada uma discussão sobre aspetos do contexto 

histórico, políticas públicas principalmente relacionadas, aos investimentos. Ainda no 

mesmo tópico será abordado algumas notas sobre alterações climáticas com ênfase 

na cidade de São Paulo, maior cidade da América Latina, e que reúne caractericticas 

que exemplificam a importância de medidas de (des) complexificação do sistema 

para efetivar as políticas públicas inclusive, as que estão relacionadas aos acessos dos 

serviços de água e saneamento. 
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3. O ponto de partida: A política nacional para a água potável e 

saneamento no Brasil. 

3.1. Notas de enquadramento histórico 

O Brasil, apesar de avanços tecnológicos e políticos na área de saneamento 

(Heller, 2009), ainda se encontra incipiente quanto ao suprimento das necessidades 

básicas para parte de sua população. Cabe ressaltar que existe uma discrepância 

histórica entre as regiões brasileiras, pois muitas permanecem até os dias atuais, 

desprovidas, em parte, dessa assistência. No entanto, a região Sudeste permanece 

em posição privilegiada. A mesma possuiu uma infraestrutura consolidada frente às 

demais regiões, principalmente, norte e Nordeste.  

Em meados de 1930 predominava uma política arcaica com grande 

concentração fundiária e avanço do processo de industrialização, sem reformas de 

âmbito, inclusive fundiário. O Brasil caminhava para mudanças na estrutura urbana, 

tendo em conta o processo de industrialização em curso, acarrete o êxodo rural e a 

consequente concentração populacional em espaços urbanos não planeados. 

Maricato (2000) conceitua em “A tragédia urbana brasileira” que tudo isso tem suas 

raízes muito firmes em cinco séculos de formação da sociedade brasileira. 

Consequência de exploração e de riqueza concentrada, principalmente nas regiões 

sul e sudeste, sobretudo representadas pela cidade de São Paulo. 

O Estado, nesse contexto, exerce um papel fundamental como dinamizador e 

balizador das ações que almejam alcançar o bem-estar da sociedade em geral. Na 

realidade, é pertinente analisar quais e como o Estado investe recursos necessários 

para atingir metas voltadas para a universalização dos serviços de atendimento de 

água, e saneamento. 

 Em uma retrospetiva no âmbito do papel do Estado, percebe-se que ocorrem 

mudanças nos seus paradigmas que refletem na prestação de serviço, e 

principalmente, na maneira como são repassadas as verbas para execução de 

serviços. 

Ficou expressa na carta constitucional brasileira de 1891, diante da 

proclamação da República, a atribuição aos municípios e Estados da gestão dos 
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serviços públicos de água e saneamento. Porém, percebeu-se que a completa 

municipalização dos serviços sanitários, era inviável no contexto político e económico 

dos municípios na época, abrindo espaço para sua ascensão por parte das 

autoridades estaduais (Hochman, 1998).  

O cenário nacional durante o período inicial da proclamação da república não 

favorecia os dirigentes que defendiam a autonomia dos Estados e Municípios. 

Infortúnios causavam desconfortos a sociedade que residia nas cidades. Um deles 

eram as epidemias, elas estavam a infestar as cidades, principalmente, a conhecida 

febre amarela. O que aparece de inusitado, nesse contexto é que a situação, começou 

a atingir a elite. Dessa maneira, houve uma mobilização mais sistemática no sentido 

de exigir a intervenção federal nos assuntos de saúde pública, especialmente, nos 

Estados com limitação de recursos técnicos e financeiros, ficou percetível que a 

autossustentação não era viável (Hochman, 1998). Diante deste cenário, a 

preocupação local evoluiu para uma escala nacional. 

Segundo Hochman (1998), apenas no ano de 1919, diante da situação 

calamitosa referente à saúde pública que assolava o país, o governo criou um novo 

órgão federal subordinado ao já existente, Ministério da Justiça e Negócios 

Interiores: o Departamento Nacional de Saúde Pública. Esse órgão representou o 

início de um novo cenário na constituição e ampliação da autoridade sanitária federal. 

Através desse órgão surgiu a proposição dos Estados em firmar convênios, de caráter 

voluntário, para o financiamento das ações federais de saneamento e profilaxia rural, 

em seus respetivos espaços territoriais. Essa parceria ofertava aos Estados a 

possibilidade de enfrentar seus problemas sanitários, através de benefícios da 

autoridade sanitária federal e recursos variados, que seriam tanto maiores, quanto 

maior fosse a transferência de suas responsabilidades nesses setores para o poder 

central. 

Através dessas modalidades de acordo, o governo federal tornou conveniente 

para os estados obterem os serviços sanitários necessários, solucionar a enorme 

dificuldade técnico-financeira da maioria deles. Assim, realiza o combate às 

epidemias e endemias rurais que atingiam a população. Em uma perspetiva geral, a 
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União, ao mesmo tempo em que beneficiava os Estados com a implantação dos 

serviços, os desobrigava de boa parte dos custos e responsabilidades sobre implantá-

los e administrá-los.  

A contrapartida desse benefício era o controle por parte da União das 

atividades e dos recursos financeiros originários da própria unidade contratante para 

essa finalidade, promovendo transferência dos mesmos para os serviços sanitários 

federais. Dessa maneira, ocorreu uma rápida adesão dos estados aos convênios 

estipulados pela União e a penetração das atividades dos serviços sanitários federais 

nos estados, até mesmo naqueles resistentes à presença federal. O alcance da 

estratégia foi significativo, afinal, em meados da década de 1920, somente dois 

estados da federação ainda não haviam aderido aos convênios com a União. 

No período que decorreu entre 1920 até 1924, alguns estados realizaram 

acordos que abrangia o saneamento rural, nele continha doenças como; a profilaxia 

de lepra, sífilis e outras doenças venéreas. Esses acordos, inserindo alguns territórios 

aos serviços federais de saúde representa o início do processo de homogeneidade 

das ações sanitárias em contexto do território nacional (Sousa e Costa, 2016). Nesse 

período o Brasil estava atravessando um período de instabilidade política. No golpe 

militar de 1930, ocorreu interrupção da vigência da Constituição de 1891, porém, as 

condições mostravam-se favoráveis a criação do Ministério da Educação e Saúde 

Pública, que viria a torna-se instituição responsável pelas normas e execução das 

ações de saneamento, nesse caso, entendido como serviços de água e recolha e 

tratamento das águas residuais. No ano de 1953, o Ministério conquistou a 

independência para atuar, unicamente, ao setor da saúde pública. Assim, foi 

reformulado a estrutura de funcionamento dos serviços sanitários do país ficando 

centralizado na esfera federal (Hochman, 1998). 

Apesar de, a constituição de 1934, ter reafirmado a competência dos 

municípios sobre os serviços de interesses locais e, entre eles, os de saneamento e 

abastecimento, isso não foi suficiente para lograrem êxito devido a situação 

económica frágil dos mesmos.  
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Paralela a essa situação dos municípios, o país estava indo ao encontro de uma 

mudança estrutural que iria refletir em todos os aspetos da economia, política e 

inclusive social: a industrialização. A expansão dessa atividade e do setor de serviços 

na década de 1950 serviu como catalisador do processo de urbanização das principais 

cidades brasileiras, acometendo um considerável aumento demográfico. Entretanto, 

os investimentos necessários em infraestrutura não eram proporcionais à demanda. 

Na década de 1950, já era percetível o cenário de ineficiência do sistema estrutural, 

afinal, quase 80% dos municípios brasileiros ainda não dispunham de abastecimento 

regular de água (Costa, 1994). 

A grande maioria dos municípios não possuía capacidade de implantação das 

redes necessárias ou mesmo de sua operação, necessitava da intervenção dos 

respetivos Estados ou da União. O resultado desse cenário foi que na década de 1960, 

as três esferas – municipal estadual e federal estavam envolvidas em vários arranjos 

locais e regionais, favorecendo uma ampla heterogenia institucional e uma falta de 

definição sobre as fontes de financiamento. Diante das circunstâncias, a prestação 

dos serviços era ineficiente nas principais cidades brasileiras devido a 

descentralização. Dessa forma, essa temática transformou-se em objeto de discussão 

da agenda pública na segunda metade da década de 1960.  

O governo federal tinha o objetivo de apoiar programas e políticas de 

habitação e de saneamento básico. Para isso criou em 1968 o SFS (Sistema Financeiro 

do Saneamento), para ser administrado pelo BNH (Banco Nacional de habitação), 

criado em 1967. A base desses recursos era o FGTS (Fundo de Garantia de Tempo de 

Serviço), instituído em 1966. A criação dessas instituições representava uma rotura 

com o modelo em vigor até então no setor de saneamento, respaldado por uma 

política descentralizada e, por conseguinte, condicionadas iniciativas locais e 

pontuais, principalmente aos eventuais atos de liberdade dos governos estaduais e 

municipais (Albuquerque, 2011).  

No ano de 1967 a Política Nacional de Saneamento tinha vinculação com a 

Política Nacional de Saúde, o que é trazido, de forma explícita, logo no art.º. 1.º da Lei 

n.º 5.318/1967 (Brasil, 1967): “A Política Nacional de Saneamento, formulada em 
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harmonia com a Política Nacional de Saúde, compreenderá o conjunto de diretrizes 

do saneamento”. No seu artigo 2° é explicitada a sua abrangência. 

Art.º. 2º A Política Nacional de Saneamento abrangerá: 

a) saneamento básico, compreendendo abastecimento de água, sua 

fluoretação e destinação de dejetos; 

b) água residual pluviais e drenagem; 

c) controle da poluição ambiental, inclusive dos resíduos; 

d) controle das modificações artificiais das massas de água; 

e) controle de inundações e de erosões. 

Esse dispositivo legal também foi responsável pela criação do Ministério do 

Interior, esse que tornar-se-ia responsável por executar as atividades de saneamento. 

Inserido nesse arranjo constitucional ocorreu assentamento institucional, entre 

vários departamentos abrangendo os responsáveis pela saúde pública ou mesmo de 

obras e até mesmo no que toca sobre endemias rurais.  

No referido período o contexto político do Brasil era transitório, afinal estava 

em ascensão uma política ditatorial com intuito de vigorar por duas décadas. O 

“golpe de 1964” teve reflexos diretos na economia e no desenvolvimento de 

infraestruturas do país. A repressão política que vigorava no Brasil comprometeu a 

capacidade de mobilização política do Ministério da Saúde, quanto à delimitação das 

prioridades no setor e à sua articulação com as ações de saneamento.  

A dissociação das políticas de saneamento, intrinsecamente, ligadas a obras 

estruturais, como, por exemplo, obras de habitação numa conceção de saúde 

pública, voltadas para o assistencialismo, resultam numa dicotomia entre questões 

relacionadas à saúde e o saneamento. A polarização de setores restringe a 

sustentabilidade política financeira de cada uma. Nesse âmbito surge o PLANASA. De 

acordo com Parlatore (2000) só a partir da formulação do PLANASA no ano de 1971, 

que de facto, o governo brasileiro elaborou uma política nacional de saneamento. É 

apresentada na Figura 7, de maneira sucinta e ilustrativa, uma gradação do processo 

de consolidação de saneamento básico na realidade brasileira. 
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Figura 7. Retrospetiva histórica do contexto histórico do saneamento 

 

Através do PLANASA, o saneamento e os serviços de abastecimento de água 

receberam um volume significativo de investimentos durante as décadas de 1970 e 

1980, o que acarretou uma relevante melhoria no nível de abastecimento de água e 

de águas residuais no Brasil. Todavia, não foi possível universalizar os serviços no país. 

Ainda nessa perspetiva, por exemplo, segundo DIEESSE (2016) a meta pretendida 

pelo PLANASA para a década de 1980 de atender a 65% da população com serviço de 

águas residuais, quase 40 anos mais tarde, não se tornou realidade.  

Diante dos dados apresentados nas figuras 8 e 9, respetivamente, percebe-se 

que no tocante a cobertura do abastecimento de água, ocorreu relevante aumento 

nas últimas décadas. No entanto, quanto à recolha de água residual essa realidade já 

não é tão satisfatória, pois tal dimensão ainda é pouco contemplada, 

comprometendo dessa forma os aspetos socio ambientais. Apesar de ter sido 

prerrogativa para a expansão do saneamento, o PLANASA, além de não ter alcançado 

a universalização, também não acarretou reflexos no âmbito social, dado que, não 

diminuiu o abismo socio-estrutural entre as áreas mais ricas e as mais pobres do país 

(Albuquerque, 2011). 

 



 

51 
 

 
Figura 8. Domicílios residenciais (em %) com serviço de águas residuais, por região (2003-2014). 

Fonte. DIESE, (2016). 

 

 

 
Figura 9.Domicílios residenciais (em %) com abastecimento de água, por região (2003-2014).  

Fonte. DIESE, (2016). 
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A proposta da execução do PLANASA era relevante. Porém, o governo 

restringia-se à definição de papéis, muitas vezes, negligenciava o contexto 

económico em que o país estava inserido. Houve um colapso institucional e financeiro 

dos seus instrumentos, o que culminou com a extinção do PLANASA em 1992 O Brasil 

sofre uma oscilação na sua economia entre o final da década de 1970 e o início da 

década de 1980. Essa situação teve reflexo direto na principal fonte financiadora dos 

investimentos em água e saneamento (Melo, 1989).  

Em um contexto mais geral, observou-se que inúmeros municípios deixaram 

de aderir ao PLANASA e também não efetivaram a concessão dos serviços às 

companhias estaduais de saneamento. Esse cenário induziu que os setores mais 

lucrativos financiassem os menos viáveis economicamente (Lucena, 2006). As tarifas 

pouco realistas também foram responsáveis pelo insucesso do PLANASA. Afinal, 

grande parte da população, acometida pela crise e atendida por um sistema de 

saneamento e abastecimento de água não tinha disponibilidade financeira para pagar 

por um custo equivalente ou superior aos investimentos realizados pelas 

companhias.  

Não era possível no contexto político da época do PLANASA (1970), que as 

companhias recorressem ao governo para corrigir distorções de mercado. Numa 

tentativa de amenizar a situação, o poder público em 1982, criou o Programa de 

Abastecimento de Água e Saneamento para População de Reduzido rendimento 

familiar da Zona Urbana. O objetivo era alcançar as populações urbanas com 

reduzidos rendimentos familiares, classes mais vulneráveis diante dos serviços de 

recolha e tratamento de água residuais.  

No início, a União assumiu a responsabilidade de financiar o programa apenas 

no fim da década de 80 (no decorrer do processo de transição democrática do Estado 

brasileiro). Essa responsabilidade de financiar o programa apenas no final da década 

de 1980 (já durante o processo de transição democrática do Estado brasileiro). Essa 

responsabilidade foi atribuída ao Banco Mundial, Estados, Municípios e Caixa 

Económica Federal, que recebeu a denominação de PROSANEAR I (BANCO 

MUNDIAL, 1990). Legitimamente, ocorreu uma aglutinação das definições das 
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infraestruturas de saneamento e abastecimento de água, saúde e meio ambiente, 

buscavam a melhoria da qualidade de vida da camada mais carente da população 

(Lucena, 2006). 

A evolução não foi contínua, ocorreram vazios no processo evolutivo das 

políticas pública voltadas para o setor de água e saneamento. Afinal, mesmo com 

ascensões e quedas existia um processo em crescimento, uma dicotomia declarada 

entre estados e municípios pela autonomia de serviços. 

A existência de instrumentos legais que endossem as ações que versam sobre 

o meio ambiente, respaldam a elaboração de um conjunto de regras, orientações, 

medidas de controle e valoração que possibilitam o exercício do controle social de 

atividades de serviços públicos, devendo reunir todas as medidas e indicações 

necessárias ao ordenamento do mercado e à gestão eficiente do serviço público 

concedido, entretanto, um grau significativo de flexibilidade que permita a 

adequação aos diferentes setores que se enquadram. Alguns instrumentos legais 

forneceram a base para um cenário que conduziu a um arranjo constitucional do 

sistema de saneamento até seu marco regulatório, abrange diversos setores e 

esferas. Por exemplo: 

• A Política Nacional de Meio Ambiente, legitimada através da lei n° 6.938 de 31 
de agosto de 1981, é da competência do SISNAMA (Sistema Nacional de Meio 
Ambiente), sendo executada através de órgãos e agências federais, estaduais 
e municipais. 

• A Política Nacional de Recursos Hídricos, instituída pela Lei n° 9.433, de 8 de 
janeiro de 1997, determina a gestão descentralizada dos recursos hídricos, 
com a instituição de comitês de bacias hidrográficas e a participação do poder 
público, utilizadores e sociedade civil.  

 

A política nacional de recursos hídricos, de facto, aproximava-se do setor de 

saneamento e abastecimento de água possuindo uma estrutura regulatória vinculada 

ao setor. Dado que, nos estados a política de saneamento é, geralmente, atribuição 

de secretarias estaduais das áreas de recursos hídricos, obras ou infraestrutura. 

Esporadicamente são responsáveis ao mesmo tempo pelos setores de saneamento e 
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de recursos hídricos, varia também a vinculação institucional e o controle das 

companhias estaduais de saneamento.  

Em geral, as capitais de estado e demais municípios reproduzem estruturas 

administrativas similares às dos estados. Entretanto, nos municípios de menor 

dimensão, a estrutura conforma-se com o mínimo exigido por lei. Além disso, 

inúmeras prefeituras não contam com quadros profissionais qualificados 

tecnicamente no setor de saneamento e abastecimento. 

 No ano de 2007, após períodos entre ascensão e decadência, começa a ter 

uma nova oportunidade para deixar o processo mais contínuo. Inicialmente é 

elaborada a lei nacional de saneamento nº 11.445 (Lei Federal 11.445, de 5 de janeiro 

de 2007), que definiu as diretrizes nacionais para o saneamento básico, contendo 

várias diretrizes inclusive no âmbito da regulação e logo depois foram criadas, pela 

gestão, programas de investimentos para suprir as necessidades básicas da 

população. 

A Lei Federal nº 11.445/2007 e seu decreto de regulamentação (Decreto nº 

7.217/2010) estabelecem as diretrizes nacionais para o saneamento básico no Brasil. 

A lei n° 11.445 amplia o conceito de saneamento, o conceitua como um conjunto de 

serviços, infraestruturas e instalações operacionais voltados:  

(i) ao abastecimento de água potável; 

(ii) à coleta e ao tratamento do esgotamento sanitário; 

(iii) à drenagem e manejo das águas pluviais urbanas; 

(iv) à limpeza e manejo de resíduos sólidos urbanos  

 

A partir dos princípios de universalização, participação e descentralização e da noção 

mais ampla de saneamento, a nova legislação busca tratar o setor de forma sistêmica 

e articulada a outras políticas, tais como de desenvolvimento urbano, habitacional e 

recursos hídricos.  

 Enfim, o setor de abastecimento de água e saneamento o Brasil é 

caracterizado pela atuação direta de diversas entidades de diferentes esferas de 

governo. A pluralidade de órgãos com influência nesse campo é considerada 
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historicamente inclusive, como um fator que dificulta o direcionamento das políticas 

do sector (Paim, 2011). Portanto, o complexo ambiente institucional do sector 

oferece inúmeros obstáculos que contribuem para retardar a concretização de ações, 

programas e projetos da área, o que representa um entrave à universalização do 

acesso aos serviços. Uma das estratégias utilizadas pelo governo da Brasil para 

mitigar algumas realidades ainda carentes de serviços básicos inclusive de 

abastecimento de água e saneamento foi através da implementação do Programa de 

Aceleração ao Crescimento, em 2007. Este Programa autorizava o 

descontingenciamento de crédito dos estados e municípios para investimentos no 

setor. 

O PAC (Programa de Aceleração ao Crescimento), foi criado através do 

Decreto nº 6.025, do Presidente da República, de 22 de janeiro de 2007, com o 

objetivo de acelerar o ritmo de crescimento da economia brasileira, aumentar o 

emprego e a renda, diminuir as desigualdades sociais e regionais e manter os 

fundamentos na macroeconomia (inflação, consistência fiscal e solidez nas contas 

externas) (BRASIL, 2007a). 

Planeado para ser cumprido no quadriênio 2007-2010 (PAC 1), ele foi 

reordenado para o período 2011-2014 (PAC 2) e para 2015-2018 (PAC 2015-18). No ano 

de 2017 o Governo Federal lançou o “Programa Agora é Avançar”, em uma astuciosa 

disposição de substituir o PAC que ainda havia previsão de continuidade até o final 

de 2018. A mola propulsora desse novo programa seria “alavancar o setor de 

infraestrutura e promover investimentos no país” (Rotta e Reis, 2018). 

Segundo Albuquerque (2011) o governo federal, que, em sua primeira edição 

do PAC designou R$ 40 biliões para serem investidos entre 2007 e 2010, sendo 

originalmente R$ 12 biliões de financiamentos descontingenciados, R$ 8 biliões do 

OGU, R$ 4 biliões da Funasa – recursos também provenientes do OGU –, R$ 8 biliões 

para apoio a projetos patrocinados pelo setor privado. Os R$ 8 biliões restantes 

decorrem das contrapartidas das entidades financiadas. Com o objetivo de assegurar 

a continuidade dos investimentos no setor, o governo federal lançou em março de 

2010 o PAC 2, com previsão inicial de investimentos de R$ 45 biliões em água e água 
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residual. Desses investimentos, é importante destacar que, apesar do relevante 

volume, não foi suficiente para alcançar a universalização dos serviços, 

principalmente, nas regiões Norte e Nordeste do Brasil. 

Na região Nordeste, os resultados têm sido menos exitosos, como já 

mencionados anteriormente. Desta forma, essas políticas deveriam ser molas 

propulsoras para o desenvolvimento socioeconómico da região.  

Ocorre uma relação dialética entre Estado e município que, em diferentes 

momentos, aglutinaram-se e separavam-se simultaneamente. A consequência desse 

arranjo é por vezes um sistema centralizador, por hora um sistema disperso, sem 

nenhuma conexão.  

No próximo tópico é proposta uma referência à questão das alterações 

climáticas, que potencialmente poderão condicionar o contexto e qualidade dos 

serviços da água e saneamento no Brasil. A temática sobre alterações climáticas tem 

impactos significativos e legítimos na espacialização temporal da disponibilidade dos 

recursos hídricos, na qualidade da água e no risco de ocorrência de cheias e secas, 

que somam aos efeitos indirectos provenientes de mudanças das actividades 

económicas, sociais e ambientais que podem agravar as pressões sobre o meio 

hídrico.  

3.2. Uma realidade em mudança: das alterações climáticas à estrutura do 

sistema 

3.2.1. Enquadramento 

Existe uma relação entre a disponibilidade hídrica e a existência dos serviços 

de abastecimento de água e saneamento. Entre os efeitos mais catastróficos das 

alterações climáticas estão as secas e as inundações. Geralmente, os países com 

menos recursos financeiros estão inseridos nas áreas mais quentes e mais secas do 

contexto global. E precisamente esses países, são os que não possuem recursos para 

garantir um abastecimento suficiente de água (Kaufmann, 1980). 

A variabilidade e as mudanças climáticas têm consequências importantes para 

disponibilidade e segurança hídrica. Milhões de pessoas são afetadas todos os anos 
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por eventos hidrológicos extremos, como por exemplo, secas e inundações e por 

causa das mudanças climáticas elas podem aumentar número e magnitude (Bates, 

Kudzewicz, Wu, & Palutikof, 2008). As mudanças que ocorrem no território em 

função das alterações climáticas não acontecem de maneira homogénea. Em 

algumas porções elas podem induzir a secas e em outras inundações (Magrin, et al,. 

2014). 

A existência desses eventos climáticos supracitados pode influenciar nos 

sistemas de água e saneamento de diversas maneiras. As águas provenientes da 

inundação podem provocar prejuízos físicos às infraestruturas do sistema de 

saneamento e a erosão fluvial da enchente pode contaminar o abastecimento de 

água através da introdução de detritos e poluentes (Islam et al., 2007; Kistemann et 

al., 2002). E, ainda nessa perspetiva, a relativa e constante elevação do nível do mar 

e a consequente salinização de águas superficiais e dos aqüíferos costeiros podem 

levar a uma diminuição na qualidade da água (Hay e Mimura, 2005). 

Os impactos futuros das alterações climáticos previstos para América Latina 

incluem (Hay e Mimura, 2005): 

i. Extinções significativas de espécies 

ii. Substituição de florestas tropicais por savanas, e vegetação semi-árida por vegetação 
árida  

iii.  Aumento do número de pessoas que vivem em stress hídrico 

iv. Aumentos das pragas e doenças das culturas agrícolas 

v. Algumas áreas costeiras afetadas pela elevação do nível do mar 

vi. Aumento da variabilidade e dos extremos climáticos  

 

Uma grande fração da população do planeta, inclusive da américa latina 

possui acesso inapropriado ao abastecimento de água e as condições de instalações 

das infraestruturas de saneamento (UNDP, 2006; World Bank, 2008). Tarefas diárias 

como coleta de água para consumo humano, higiene e produção agrícola envolve 

desprendimento de energia e muitas vezes, criatividade para obtenção de êxito. De 

facto, a escassez de água pode influenciar negativamente a atividade agrícola assim 

como a ingestão de nutrientes, impacta os resultados de saúde. Ainda sim, afecta no 
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aumento da ocorrência de doenças infecciosas, como a diarreia, os maiores alvos são 

os bebês as gestantes (OMS, 2012). 

Jepson et al. (2017), argumenta que são necessárias mudanças no foco das 

intervenções que abordam a temática dos recursos hídricos no contexto das 

alterações climáticas vise as relações de uma maneira mais ampla água-sociedade.  

Analisar e enquadrar o conceito de segurança hídrica tornou-se cada vez mais 

relevante no trato das questões que envolvem a política da água principalmente, em 

resposta às insuficiências e riscos que constituem a “crise global da água” (Bakker, 

2012; Bogardi et al., 2012). Entretanto, os autores Cook e Bakker (2012) discorrem que 

o termo pode ficar associado a múltiplos significados por um lado, pode significar 

uma ampla gama de questões referentes à água, desde a quantidade até os perigos; 

enquanto, por outro, a falta de especificidade, que aplicado em múltiplos níveis (do 

domicílio ao estado-nação), e com pouca orientação quanto ao como deve ser 

alcançado as metas pode destoar dos seus propósitos iniciais. 

A seguir é descrito o caso que, mediante falhas no processo de gestão e a 

ocorrência de eventos derivados das alterações climáticas, induziu a um cenário 

preocupante de restrições económicas, financeiras e ambientais com proporções 

extensas, no contexto da maior cidade da América Latina: São Paulo. 

3.2.2. O caso de São Paulo 

 Caracterização hídrica de São Paulo 

A maior cidade da América do Sul considerada uma potência nacional no 

contexto do Brasil, no início de 2015, foi acometida de uma crise hídrica (Empinotti et 

al., 2019). Esse tipo de evento geralmente é associado ao árido nordeste brasileiro, 

porém, após três consecutivos verões secos (do hemisfério sul) dos anos de 2012–13, 

2013–14 e 2014–15, a região do Sudeste do Brasil também experimentou sua “Pior 

seca registrada” (Braga e Kelman, 2016; Coelho et al., 2016). Os sistemas climáticos 

que influenciam na Região Sudeste são inúmeros, com origens e influências também 

diversas, o que dificulta identificar uma causa direta para a seca do verão de 2013-

2014 (Marengo e Bernasconi et al., 2015).  
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Na Figura 10 a gradação de cores à direita adverte sobre anormalidades das 

médias climatológicas ao longo tempo 1961-90. As cores em azul informam 

ocorrência de precipitações superiores à média climatológica, e as cores 

avermelhadas indicam valores inferiores aquelas encontradas entre as médias 

climatológica  

 

 
Figura 10. Mapa de alterações climáticas do Brasil. Fonte. Cemaden. 

 

Geralmente, a escassez hídrica não é apenas justificada por aspetos 

climáticos. Políticas inadequadas de gestão e a falta de instrumentos sociais que 

racionalizem a utilização dos recursos também contribui para escassez. A junção de 

elementos como baixos índices pluviométricos, principalmente durante os verões de 

2013-2014 e 2014-2015, o aumento populacional, a inexistência de planeamento 

adequado direcionado ao recurso hídrico e a inexistência de consciência de 
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pertencimento dos utilizadores para o uso racional da água têm contribuído para a 

denominada “crise hídrica”. É possível deduzir que esta era uma “crise anunciada” 

em função do histórico já existente (Marengo e Bernasconi, 2015). 

Ressalte-se que mediante a crise, o discurso era unânime em função de sua 

justificativa, legitimadas nas condições meteorológicas (Braga e Kelman, 2016; Otto 

et al., 2015). 

As altas temperaturas muitas vezes, alcance máximas extremas, contribui 

para altas taxas de evaporação principalmente que acontece em um ambiente seco. 

Entretanto, seria imprudente afirmar apenas uma relação de causalidade entre as 

secas e o aumento da temperatura no longo prazo. É observado uma diminuição 

relativa das chuvas sobre o Cantareira (sistema de bacias hidrográficas que abastece 

São Paulo). O referido sistema é responsável pela de captura e de tratamento de água 

para a toda a Região Metropolitana de São Paulo. A pretensão era suprir o 

abastecimento de aproximadamente 8,8 milhões de pessoas. Estima-se que esse 

sistema seja um dos maiores produtores de água no planeta, alcance e produzindo 

cerca de 33 mil L/s (Whately e Cunha, 2007).  

As chuvas que acontecerão no verão de 2013-2014 foram as mais baixas nos 

últimos 60 anos no sistema Cantareira. Conforme Figura 11. 
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Figura 11. Precipitação no Estado de São Paulo. Fonte. Adaptado de Marengo e Bernasconi, 

(2015). 

 

3.2.3. A importância da (Des) complexificação da governação do sistema 

Os sistemas de governo em si, já são complexos na sua natureza mais genuína. 

No entanto, existem diferentes níveis desse processo. De maneira genérica, há pouco 

reconhecimento nas investigações de como as correspondências entre poder e a 

política podem contribuir no contexto da segurança hídrica (Loftus, 2015), assim 

como elementos-chave da governança para sustentar a segurança hídrica.  

Bakker e Morinville (2013) afirmam de maneira consensual que a inclusão de 

atores sociais que não estão envolvidos diretamente no processo poderia 

acrescentar construções fundamentais para as questões que norteiam as relações 

sociais engajadas por exemplo, no contexto hídrico.  

 A perceção de diferentes pontos de vista, acrescentam nas discussões 

realidades diversas. Um sistema para funcionar, não pode ficar restrito a elaboração 

de normas, estudos técnicos e análises económicas. A população deve ser integrada 

de maneira ativa a todo o processo de governação, inclusive sendo capacitada para 



 

62 
 

tal. Deve ocorrer influência mútua entre os atores sociais, de maneira individual ou 

organizada, devem buscar alcançar os objetivos coletivos. 

 O objetivo da (des) complexificação do sistema de governação é alcançar a 

resolução de problemas ou suprir os anseios sociais, até mesmo a criação de 

oportunidades, por mediação de instituições. 

 A governança pública pressupõe, portanto, a ação conjunta de diferentes 

atores, e tem por objetivo a busca por soluções inovadoras e sustentáveis. Essas 

ações alcançam diferentes aspetos: económicos, sociais e ambientais. 

 É fundamental entender que as relações de poder não contribuem apenas no 

processo de governança em torno de políticas económicas e estrutura de poder, mas 

também alcança as derivações que dela venham surgir assuntos que tocam a 

segurança hídrica (Bridge, 2015; Cook e Bakker, 2012). 

Nesse sentido é considerado neste tópico o caso do evento climático ocorrido 

na cidade de São Paulo, que para poder ultrapassá-lo foi preciso (des) complexificar 

o sistema, afim de obter êxito nas ações, muitas vezes de caráter imediato. 

Ao longo do tempo inúmeras foram as mudanças que ocorreram no contexto 

nacional e por consequência na cidade de São Paulo, no entanto, o aumento de 

atores envolvidos no processo não foi suficiente para obtenção de êxito no 

planeamento. Em face da crise, a prestadora de serviço (SABESP) buscar solucionar 

o problema custeou obras em caráter de urgência dentre outras medidas como: 

 Criou sistemas de racionamentos, aumento de contas causou inclusive vários 

transtornos a sociedade. Na figura 12 é possível visualizar como a relação causa e 

efeito de acontecimentos dos eventos climáticos podem ser manifestados tanto na 

natureza quanto na sociedade. 
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Figura 12. Principais vias que conduzem as alterações climáticas e seu impacto na natureza e sociedade. Fonte. Adaptado de McMichael (2006).
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Para ultrapassar os efeitos dos eventos climáticos é preciso desafiar as 

fronteiras políticas dos estados e municípios, e construir diálogos nas diferentes 

esferas do governo, ou seja, buscar redimensionar os recursos hídricos no contexto 

de uso das bacias hidrográficas tendo por base a estrutura da governança (Abers e 

Keck, 2006).  

Segundo Swyngedouw (2009, p. 5) “Não é, portanto, a presença, mas a 

evolução e estrutura, de governança que é fundamental para entender essas 

dinâmicas e seus efeitos. Focalizar simplesmente a presença de governança 

desconsidera como relações de poder distribuem-se desigualmente ao longo do 

processo decisório estruturas, a presença de redes de controle e influência, e a 

maneiras pelas quais as políticas podem reforçar a distribuição não igualitária de 

funções”. 

De maneira que é possível induzir que a visão convencional de que a “boa 

governança” precisa ser reavaliada. É responsável ter por base de sustentação o que 

a literatura denomina de boa governação»: «participativo, orientado para o 

consenso, responsável, transparente, sensível, eficaz e eficiente, equitativo e 

inclusivo, e segue o estado de direito "(UNESCAP, 2011, citado em Cook e Bakker, 

2012). 

Sempre é bom coadunar as ideias de Grey e Sadoff (2007) em relação à 

governança, que mencionam sobre as intervenções de ordem estrutural. Elas devem 

interagir com as estruturas sociais existentes e em diferentes escalas Linton e Budds, 

(2014). O resultado dessas mudanças é a provável formação de novas organizações, 

espaços e escalas para a governança das estruturas ligadas a água. Budds e Hinojosa 

(2012) alertam que que essas transformações podem vir a aumentar o poder de 

grupos de usuários de água em detrimento de outros.  

Em relação à governança, no caso da cidade de São Paulo a principal lição que 

ficou foi que as intervenções devam a vir interagir com as estruturas sociais 

existentes e ordens em diferentes escalas Linton e Budds, (2014). O surgimento de 

novas organizações, espaços e escalas para a governança ligados ao setor da água é 
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apresentado como um esforço político pragmático (Bridge e Perreault, 2009; 

Norman et al., 2014). 

Em suma a “crise hídrica” é apenas uma peça da engrenagem que que 

comprometida induziu a graves danos e prejuízos ambientais e socioeconômicos 

registrados nessa região. Esses impactos são de factos alertas de um sistema que 

precisa ser constantemente monitorado. É preciso observar como essas “falhas”se 

comportam no território. 

É preciso maior ênfase na implementação de medidas de mitigação e 

adaptação para diminuir a vulnerabilidade da população atingida por secas inclusive 

com ações que busquem adaptações conforme a realidade para qual ele venha a ser 

direcionado (Malvezi, et al,.2015). 

3.3. Modelos de financiamento público: objetivo e ações 

O setor de água e saneamento recebeu financiamento proveniente de 

recursos de diferentes fontes conforme Tabela 2. 

 

Tabela 2.Descrição conceptual das fontes de água e saneamento no Brasil. Fonte. Adaptado de 
Borja, (2014). 

Tipo Fonte 

• Recursos onerosos 

Fundos Geridos pelo Governo Federal (FGTS 
e FAT/BNDES). Trata-se de empréstimos de 
longo prazo, concedidos a taxas de juros 
reduzidas, 

• Recursos não onerosos  

Orçamento Geral – Subvenções Públicas - 
Tesouro (União, Estados, Municípios e DF. não 
preveem retorno financeiro direto dos 
investimentos, afinal os agentes beneficiados 
não precisam ressarcir os cofres da União 

• Recursos dos prestadores dos 
serviços 

Tarifas e Taxas 

• Recursos do Sistema Nacional dos 
Recursos Hídricos 

Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos 

• Empréstimos externos 
Empréstimos de Organismos Internacionais 

(BID, BIRD, JBIC, KfW) 
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• Recursos privados/instrumentos de 
mercado 

Parceria com o Setor Privado 
Empreendedores imobiliários Debêntures 
Ações e Títulos Fundo de Direitos Creditórios 
(FIDC), Fundo de Investimento Imobiliário (FII), 
Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI) 

 

 “Esses financiamentos são resultados de políticas públicas. Eles representam 

o Estado em ação, lócus privilegiado da construção de projetos sociais, cujos 

conteúdos estão relacionados ao regime de acumulação, ao modo de regulação na 

sociedade e aos recuos e avanços da cidadania” Borja, (2014 p.6). O conjunto de 

programas e ações é, portanto, o produto de um processo social complexo e 

contraditório de relações que se dão entre Estado, Capital e Sociedade.  

No caso do Brasil, o Plano Plurianual (PPA) consolida o projeto político e social 

para o País. Previsto na Constituição Federal (Brasil, 1988), o PPA é um instrumento 

de planeamento que tem a função de organizar os principais objetivos, diretrizes e 

metas da Administração Pública Federal, para um período de quatro anos. Os 

programas se constituem em um elemento organizativo importante, está na base da 

dimensão tático-operacional, de suporte à consecução dos objetivos do governo, os 

quais, por sua vez, estão submetidos à visão de longo prazo, para o alcance do 

desenvolvimento pretendido (Brasil, 2007b). 

Os investimentos no setor de saneamento básico são realizados por recursos 

oriundos, principalmente, da OGU, FGTS e do BNDES (Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social). O FGTS e o BNDES realizam geralmente 

empréstimos de longo prazo cedidos a taxas de juros reduzidas (recursos onerosos 

para o Governo Federal). No período de 2007 a 2014, nas Regiões Nordeste e Centro-

Oeste predominaram recursos provenientes da OGU, compreendendo cerca de 63% 

dos recursos investidos em todos os anos. No entanto, foram as Regiões que 

receberam menores percentagens de recursos onerosos (FGTS e BNDES) na maioria 

dos anos. 

Para as Regiões Sul e Sudeste, apesar de serem consideradas as mais 

desenvolvidas, as percentagens de recursos provenientes de cada fonte (OGU, FGTS 
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e BNDES) foram mais semelhantes. Inclusive a Região Sudeste foi a que apresentou 

maior percentagem de recursos provenientes do BNDES (Leau e Moura, 2016). 

É salutar mencionar que a efetivação dos investimentos por região acontece 

inversamente proporcional à demanda. Conforme Abicalil (2002, p.20), “[...] nos 

estados onde o déficit dos serviços é maior, menor é capacidade das empresas 

estaduais em alavancar financiamentos, dificulte ainda mais a universalização dos 

serviços nestes estados”. Sendo assim, a alocação dos investimentos oriundos de 

recursos fiscais tem sido direcionada para as regiões com maiores défices. 

Entretanto, apenas os investimentos fiscais, não são capazes de suportar todos os 

investimentos necessários ao processo de universalização (Vasconcelos, 2019). 

Conforme dados do Ministério da Cidades (2017) em uma escala mais ampla a 

análise dos valores comprometidos e desembolsados com recursos do OGU entre os 

anos de 2003 e 2016 mostra a importância dos recursos não onerosos para a região 

Nordeste. A priorização da destinação de recursos para a região revela a atuação 

estratégica do Governo Federal que visa melhorar as situações sanitárias de áreas 

que, além de apresentarem os piores indicadores de acesso aos serviços, têm menor 

capacidade de acesso aos recursos onerosos. A região Nordeste foi beneficiada com 

45,9% dos valores comprometidos (R$ 31,42 biliões) e 47,2% dos montantes 

desembolsados (R$ 23,88 biliões) com recursos do OGU entre os anos de 2003 e 2016. 

Como apresentado na Tabela 3 

 

Tabela 3.Panorama dos recursos desembolsados. Fonte. Ministério das cidades (2017). 

Região 
Recursos desembolsados 2003-

2016 (R$) 

Norte 3.286.186.479 

Nordeste 23.884.582.008 

Sul 3.993.395.067 

Sudeste 9.920.429.438 

Centro-Oeste 9.216.470.889 
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Entidades de caráter público ou privado que realizam financiamento no setor. 

Como por exemplo; União, Estado, Município, BNDES, BIRD, JICA, KFW (Manual do 

governo federal, 2012).  

No âmbito das entidades públicas, os instrumentos ocorrem através do uso 

de fundos geridos pelo Governo Federal como, por exemplo, FGTS e FAT/BNDES, 

Parceria com o Setor Privado, Instrumentos de Mercado, Debêntures ¬ Ações e 

Títulos, Fundo de Direitos Creditórios (FIDC) e Fundos de Investimento Imobiliário 

(FII), Certificado de Recebíveis Imobiliários (CRI). 

Uma maneira de financiar o setor de saneamento é através das transferências 

de verbas. Em um contexto geral as transferências realizadas pelo poder público 

efetivam-se a partir do governo federal, direcionadas para os municípios. Podendo 

ocorrer de três formas, conforme consta na Figura 13 

 
Figura 13. Caracterização de transferências. Fonte. Manual do governo federal, (2012). 

 

As transferências constitucionais equivalem às arrecadações do governo 

federal conforme determinado na Constituição Federal (Brasil, 1988) e repassados 

aos municípios. Dentre as principais transferências previstas na Constituição da União 

para os Estados, o Distrito Federal e os municípios encontram-se: o Fundo de 

Participação dos Estados e do Distrito Federal; o Fundo de Participação dos 

Governo 
Federal

Transferências 
constitucionais.

Transferências 
voluntárias.

Transferências 
legais.



 

70 
 

Municípios; Fundo de Compensação pela Exportação de Produtos Industrializados; 

Imposto sobre Operações Financeiras; e/o Imposto sobre a Propriedade Territorial 

Rural (Manual do governo federal, 2012). 

Diferente da transferência constitucional, para a transferência legal deve 

existir uma lei específica, de forma que exista habilitação, transferência de recursos 

e prestação de contas. Ela pode ocorrer através de duas modalidades, as que não 

vinculam a aplicação dos recursos repassados a um fim específico e as que vinculam 

a aplicação dos recursos repassados a um fim específico. Caso não ocorra vinculação 

dos recursos para um determinado fim específico, é de livre escolha do município a 

liberdade para definição da despesa que venha a corresponder ao recurso repassado 

pela União. 

No entanto a ocorrência da transferência está vinculada à finalidade específica 

a e entidade municipal deve buscar habilitações para receber os recursos e, a partir 

desse pressuposto, passam a ter o direito aos recursos federais, sem a necessidade 

de apresentação de documentos e tramitação de processos a cada solicitação, como 

ocorre nas transferências voluntárias. Ressalte-se que esse mecanismo tem sido 

utilizado, nos últimos anos, para repassar recursos aos municípios em substituição 

aos convênios, nos casos de ações de grande interesse para o Governo. Nessa 

perspetiva as transferências legais podem ser efetivadas através de três mecanismos: 

automática, fundo- a fundo e transferência direta ao cidadão.  

As transferências voluntárias pautam-se em repasses de recursos (financeiros, 

bens ou serviços), a título de cooperação, da União a estados e municípios, 

acrescentem-se aqui as entidades privadas, sem fins lucrativos que não estejam 

previstas como obrigatória pela Constituição, ou por lei federal, vise à execução de 

um programa de governo. Esses repasses podem ser realizados através de três 

formas: convênio, contrato de repasse e termo de parceria. É pertinente ressaltar 

que, através do contrato de repasse, o governo federal, realiza as operações ligadas 

ao saneamento inclusive aquelas inseridas em programas sociais nas áreas de 

habitação e infraestrutura urbana ( Tabela 4). 
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Tabela 4. Conceituação das transferências. Fonte. Manual do Governo Federal, (2012). 
Tipo de repasse Definição Participantes 

Convênio 

É um acordo ou ajuste que 
regula a transferência de 
recursos financeiros de 
dotações consignadas no 
Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social da União. 

Órgão ou entidade da 
administração pública federal, 
direta ou indireta, e, de outro 
lado, órgão ou entidade da 
administração pública 
estadual, distrital ou 
municipal, direta ou indireta, 
ou ainda, entidades privadas 
sem fins lucrativos. 

Contrato de repasse 

A PI nº 127/2008, no art.º. 1º, § 
1º, IV, define o contrato de 
repasse como instrumento 
administrativo por meio do 
qual a transferência dos 
recursos financeiros se 
processa por intermédio de 
instituição ou agente 
financeiro público federal, 
atue como intermediário da 
União. 

União para Estados, Distrito 
Federal ou municípios, por 
intermédio de instituições ou 
agências financeiras oficiais 
federais. 

Termo de parceria 
O instrumento jurídico para 
transferência de recursos a 
entidades qualificadas. 

Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público 
OSCIP para o fomento e a 
execução das atividades de 
interesse público, como 
assistência social, cultura, 
saúde, educação, entre outras. 

 

 

É conveniente mencionar que os serviços públicos de água e saneamento no 

Brasil, vem sendo facultado financeiramente por inúmeras fontes e formas de 

destinação de recursos. Uma das formas mais utilizadas é o empréstimo tanto 

referentes a fundo públicos quanto privados, porém, segundo Peixoto (2009), os 

mesmos tornam-se atrativos que o os encargos totais (juros e comissões) são 

menores ou iguais à taxa de retorno dos empreendimentos (Peixoto, 2009). 

A Lei n º 11.445, de 5 de janeiro de 2007, a qual estabelecia a Política Federal de 

Saneamento Básico, também foi responsável por viabilizar os investimentos no 

âmbito governamental. Ficou estabelecido neste dispositivo legal, em seu capítulo 

IX: 
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Art.º. 49. São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico: 

I - Contribuir para o desenvolvimento nacional, a redução das desigualdades 

regionais, a geração de emprego e de renda e a inclusão social; 

II - priorizar planos, programas e projetos que visem à implantação e 

ampliação dos serviços e ações de saneamento básico nas áreas ocupadas por 

populações de reduzido rendimento familiar; 

III - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos 

indígenas e outras populações tradicionais, com soluções compatíveis com suas 

características socioculturais; 

IV - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental às 

populações rurais e de pequenos núcleos urbanos isolados; 

V - Assegurar que a aplicação dos recursos financeiros administrados pelo 

poder público dê-se segundo critérios de promoção da salubridade ambiental, de 

maximização da relação benefício-custo e de maior retorno social VI - incentivar a 

adoção de mecanismos de planeamento, regulação e fiscalização da prestação dos 

serviços de saneamento básico; 

VII - promover alternativas de gestão que viabilizem a autossustentação 

económica e financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na 

cooperação federativa (BRASIL, 2006).  

A legislação tem clareza e pertinência no tocante ao cenário que viabiliza 

investimentos e busca promover a equidade social. O grande desafio que norteia o 

processo é a falta de implementação dos seus pressupostos. A razão de existir não 

implica em resultados reais exitosos. A criação de programas faz parte de um 

processo contínuo, assim como a destinação de verbas.  

No entanto, para ter acesso a tais programas, os entes federativos, ou seja, 

estados e municípios devem pleitear financiamento para obras de implantação e 

expansão de infraestrutura de abastecimento de água e saneamento de águas 

residuais, gestão de resíduos sólidos, águas pluviais, saneamento integrado, além da 

preservação e recuperação de mananciais e elaboração de estudos e projetos, cujo 

objetivo seja qualificar a gestão da prestação de serviços (Brasil, 2008). 
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Neste contexto, o referido programa destinou, em 2008, R$ 449,3 milhões 

para financiar 100 projetos de abastecimento de água; R$ 524,5 milhões para 85 

projetos de águas residuais; R$ 132,1 milhões para 23 projetos de saneamento 

integrado; R$ 654,1 milhões para 53 projetos de drenagem; R$ 307,4 milhões para 97 

projetos de resíduos sólidos; e R$ 154,8 milhões para 175 propostas de estudos e 

projetos (Brasil, 2008). 

A região Sudeste foi a que recebeu mais financiamentos, cerca de R$ 1,08 

biliões um valor um tanto quanto questionável, afinal, deveria ser destinado uma 

quantidade mais significativa para áreas que apresentassem um maior défice na 

prestação de serviços (Brasil, 2008). 

Considerando esse cenário apresentado, com todo esse volume de 

investimento e estruturas para financiamento existiria uma estimativa de mudanças 

estruturais significantes. No entanto, mediante os dados já expostos no decorrer do 

trabalho até o dado momento a proposta de universalização dos serviços ainda é 

objetivo a ser alcançado apesar do problema das grandes assimetrias ainda 

existentes entre as regiões brasileiras. As regiões Norte e Nordeste apresentam os 

piores índices tanto referentes ao abastecimento, quanto a recolha de água residual, 

de maneira tão significativa que os números chegam a ser espantosos.  

A diferença chega a alcançar dez vezes mais entre a região Sudeste e Norte do 

país. Já em relação ao Nordeste, o Sudeste possui cerca de três vezes mais rede para 

o saneamento de águas residual. Ou seja, é percetível que desde a extinção do 

PLANASA a expansão dos serviços continua a ser desequilibrada em relação à 

distribuição espacial no país. 

No ano de 2017, foi lançado o Programa Avançar Saneamento que tinha como 

público alvo: O Distrito Federal; Empresas públicas e sociedades de economia mistas 

estaduais e municipais. Segundo o Ministério das Cidades aquele tinha por objetivo 

promover a melhoria das infraestruturas de saneamento e abastecimento de água do 

país, por meio do financiamento de ações nas modalidades do setor. 

Para obter tais recursos o município deve submeter-se a um processo de 

seleção pública de empreendimento cujo o objetivo é a contratação de operações de 
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crédito para subsidiar ações no setor de água e saneamento ao setor público. Em 

suma, eles perpassam pelas seguintes etapas: cadastramento das propostas pelos 

proponentes; enquadramento das propostas; análise técnica e hierarquização das 

propostas; validação pelo agente financeiro; e seleção das propostas, com base nas 

etapas anteriores. Ao ultrapassarem tais etapas, devem preencher pré-requisitos 

apresentados na Tabela 5 a seguir. 

 

Tabela 5. Requisito para submissão de proposta. Fonte. Ministério das cidades, (2017). 

Requisitos para submissão de propostas 

Etapa do projeto de engenharia, licenciamento ambiental, outorga de recursos hídricos e 
regularidade fundiária, p/ obras, conforme o caso. 

Existência de Plano Municipal de Saneamento Básico. 

Existência de mecanismos de controle social. 

Efetivo funcionamento de entidade ou órgão prestador dos serviços. 

Efetiva regulação dos serviços de saneamento. 

Adimplência do prestador de serviços no SNIS, ano base 2015. 

 

Diante do exposto é relevante destacar que poder-se-ia ter incluído na 

listagem dos requisitos uma dimensão que exigisse dos municípios que já tivessem 

sido beneficiados anteriormente, com algum recurso destinado ao saneamento 

básico, que comprovassem a sua evolução mediante a prestação dos serviços. Desse 

modo, seria uma maneira de alcançar a eficácia da disponibilidade de recursos, por 

parte do governo para atender demandas, referentes ao abastecimento de água e 

saneamento.  

Conforme Turolla (2002), as políticas federais de saneamento e 

abastecimento nos anos 90, tiveram dois eixos: promover a modernização do setor 

e a ampliação marginal da cobertura dos serviços. A modernização está associada a 

ações institucionais por meio de estudos e assistência técnica dada a estados e 

municípios e a realização de investimentos, o objetivo maior estava centrado a 

privatização de serviços autônomos e Companhias Estaduais. 
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O segundo eixo pode ser resumido no conjunto de ações e programas para 

redução das desigualdades que objetivavam privilegiar sistemas sem viabilidade 

económico-financeira 

Na conceção de Borja (2011) as políticas públicas são concebidas como 

multideterminadas, como espaço privilegiado da disputa de projetos sociais, como 

produto de uma relevante ocasião, oportuna historicamente determinada, o seu 

conteúdo geralmente está vinculado ao regime de acumulação, ao modo de 

regulação na sociedade capitalista e aos retrocessos e progressos da cidadania. Ao 

longo da história, as prioridades de governo vêm sendo alteradas. 

 A conceção de gestão pública vai gradativamente incorporando os interesses 

sociais como parte prioritária de sua agenda. O grande desafio é dar continuidade das 

propostas. Formular políticas públicas bem estruturadas e que versem sobre 

diferentes realidades pode ser uma estratégia de curto, médio e longo prazo. 

Segundo Borja (2011 p.33) as políticas públicas “são o Estado em ação, Estado esse 

compreendido no seu sentido mais amplo: sociedade política (burocracia estatal e 

aparelho repressivo) e sociedade civil (diversos segmentos sociais, o que inclui a 

iniciativa privada e as organizações sociais)”.  

Discutir programas é analisar sob a perspetiva resultante de um processo 

social, sendo influenciado por diversas variáveis económicas, políticas e ideológicas. 

É assumir que não podem ser restritos a instrumentos técnicos e abordados de 

maneira neutra, é fundamental entender que seu conteúdo formal pode distinguir da 

racionalidade que os inspiram e isso possa ser uma característica que comprometa o 

seu desempenho, dado que é fundamental que os programas sejam elaborados, de 

acordo com a realidade destinada. Segundo Nogueira (2007) os objetivos dos 

programas versam sobre: seus objetivos são superar emergências, satisfazer 

necessidades básicas, gerar oportunidades, modificar condições de vida ou introduzir 

mudanças de comportamentos, valores, aptidões ou atitudes, etc. Os instrumentos 

são transferências, intervenções ou tratamentos, como a outorga de um subsídio, a 

prestação de serviços, a proteção de direitos ou a construção de capacidades 

(Nogueira, 2007, p. 79). 
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Autores como Rey de Marulanda (2007) reforçam sobre fatores que podem 

vir a influenciar no desenvolvimento das políticas e dos programas sociais: as 

características intrínsecas dos problemas e programas sociais, o meio ambiente 

organizacional e o contexto social. É fundamental ter uma visão holística sobre os 

fundamentos que norteiam os programas e as políticas. Afinal, elas não serão 

desenvolvidas em ambientes estáticos ou apenas em recetáculos. Nesse propósito, 

os autores mencionam o exemplo no campo do saneamento e abastecimento, 

principalmente, aqueles projetos destinados às áreas vulneráveis no âmbito 

socioeconómico. 

Nesse âmbito, o êxito da proposta não pode estar apenas associado à sua 

implementação, desde que, o sucesso da ação implica principalmente na variável 

social, que versa desde ao uso correto das infraestruturas até mesmo a questão do 

custo do serviço. Outra ressalva é sobre a intangibilidade de metas que norteiam os 

programas. Em sua maioria, a elaboração dos programas é alheia às realidades nas 

quais vão ser inseridas. O PLANASA, por exemplo, devido a inúmeras circunstâncias 

já mencionadas esteve longe de atingir seus objetivos, que era a universalização dos 

serviços referentes à prestação de serviços de água e águas residuais. Sulbret (2007) 

trata da questão ao afirmar que: 

“Outra questão que deve ser levada em consideração diz respeito às 

incertezas e à complexidade do meio organizacional e social, sob o qual se dá a 

elaboração e implementação de políticas e programas sociais. O ambiente em que se 

desenvolvem os programas se caracteriza pela presença de múltiplos atores, 

individuais, representantes de grupos específicos ou de organizações, que serão 

afetados positiva ou negativamente e que realizarão estratégias para apoiar ou para 

se opor ao programa” (Sulbret, 2007, p. 123). 

Para Borja (2011) através, da conceção dos programas e, consequentemente, 

os mecanismos de controle de sua implementação, minimizam as suas limitações e 

restrições. Presume-se que as ações governamentais podem alterar a realidade da 

coletividade, via políticas, planos e ações programáticas. Entretanto, embora não se 

deva negar, nem minimizar a influência da ação estatal, é facto que existem 
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importantes limitações e obstáculos, quer sejam de ordem económica, política e 

ideológica, quer também institucional, cultural, social e ambiental. Nessas 

circunstâncias, o ambiente institucional existente pode favorecer, ou dificultar uma 

gerência pautada em processos mais abertos, democráticos e flexíveis.  

O instrumento que consolida o projeto político e social no contexto brasileiro 

é o Plano Plurianual (PPA), que está previsto na Constituição Federal (Brasil, 1988). O 

PPA é uma ferramenta de planeamento e tem a função de estruturar objetivos 

centrais, diretrizes e metas da Administração Pública Federal no decorrer de quatro 

anos. Os programas são considerados elementos de base da dimensão tático-

operacional, fornecem suporte à consecução dos objetivos governamentais, os 

quais, por sua vez, estão disponíveis, ou pelo menos, deveriam estar em uma visão 

de longo alcance para atingir o desenvolvimento pretendido. 

Os programas servem para organizar o planeamento da ação governamental 

e vislumbram mudanças em realidades concretas, para promover mudanças também 

reais. “Cada programa é formado por um conjunto de ações orçamentárias (recursos 

não onerosos), estruturadas na forma de projetos, atividades e operações especiais, 

e ações não-orçamentárias (recursos onerosos)”, como referido em Brasil (2007a), 

conforme Figura 14. 

 

 

Figura 14. Instruções para elaboração de Programas. Fonte. BRASIL, 2007a. 
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Existe, de facto, um esforço para ordenar as políticas públicas e colocá-las em 

prática de maneira coerente. No entanto, o ambiente institucional revela 

peculiaridades inerentes ao sistema, que dificultam a construção de bases sólidas, 

que sirvam para a consolidação de novos cenários.  

Dispersão de competências quanto ao saneamento básico no âmbito do 

governo federal, associada a uma pulverização de programas e ações e, 

consequentemente, de esforços e recursos. Essa pulverização revela fragilidades na 

definição de um eixo condutor e orientador das ações e, consequentemente, da 

política. Também, há necessidade de uma maior articulação e fortalecimento do 

Ministério das Cidades na condução da política pública de saneamento básico, 

conforme estabelece a Lei n° 11.445/2007, assim como é necessário fortalecer a 

coordenação dos programas e ações. A pesquisa documental permitiu constatar que 

cada executor conta com critérios próprios de elegibilidade e priorização, o que 

interfere na coesão e direção da ação pública, com vistas a garantir a eficácia e a 

efetividade. Essa realidade dificulta a gestão das ações, desde a seleção de projetos 

ao acompanhamento da sua implementação, influenciou na consecução dos 

objetivos da política (Borja, 2007 p.55). 

Em regra, as instituições governamentais são ambientes espaços de 

governança e nesses locais são desenvolvidas as propostas. No tocante a 

governança, aqui entendido como todo conjunto de processo, regulamentos, política 

e leis que envolvem o sistema de saneamento e abastecimento.  

O autor Peters (2013) entende que governança é dirigir a economia e a 

sociedade vise os objetivos coletivos. Discorre que o processo de governança envolve 

quatro funções fundamentais: estabelecimento de metas, coordenação das metas, 

implementação, e avaliação e reações. O Banco Mundial (1992) traz relevantes 

contributos para sistematização do conceito de governança. Conforme a UNDP 

(2006) o conceito geral de governança é “o exercício da autoridade, controle, 

administração, poder de governo”. Precise o melhor, “é a maneira pela qual o poder 

é exercido na administração dos recursos sociais e económicos de um país vise o 
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desenvolvimento”, implica ainda “a capacidade dos governos de planear, formular e 

implementar políticas e cumprir funções”. 

Nesse sentido, a governança no âmbito do abastecimento de água e 

saneamento precisa de uma liderança e uma coordenação de atores, assim é 

pertinente verificar o papel das organizações envolvidas. As organizações 

internacionais, por exemplo, como o BIRD e o BID, que tratam as ações no âmbito de 

investimentos em infraestrutura, a ONU ao criar direito da água e saneamento e a 

OCDE ao estabelecer os princípios para governança da água.  

O Estado é um dos atores que assume o papel da liderança. Esse define os 

programas e as políticas de gestão e investimentos, devendo sempre procurar 

priorizar o acesso universal aos serviços. Tal prerrogativa além de ser uma condição 

essencial para o desenvolvimento humano é necessário para o desenvolvimento de 

outros setores. Existem programas que não são “aparentemente” específicos para 

áreas em questão, mas refletem no sistema como um todo. Dado que, é fundamental 

uma interligação das ações governamentais, principalmente, que se trata do sistema 

de saneamento e abastecimento, pois ele além de ser composto por diferentes 

vertentes, ainda atinge diferentes esferas estruturais e sociais. 

Conforme Figura 15, é visualizado que dentre outros países com renda per 

capita equiparada ao Brasil o mesmo possui um desempenho inferior.  

 

 

Figura 15. Índice de recolha de água residuais em relação à renda per capita países da América 

do Sul. Fonte. Oliveira e Ferreira, (2017). 
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Tal demonstrativo tem impactos negativos no tocante tanto a saúde humana, 

quanto o comprometimento das questões sociais. Segundo a OMS /UNICEF, cerca de 

4 milhões de brasileiros ainda não têm acesso, por exemplo, a instalações sanitárias 

domiciliares, estrutura considerada básica dentro de uma perspetiva social urbana 

(ANA, 2017). 

Ou seja, é comprovado através da racionalização dos demonstrativos que é 

pertinente uma mudança no cenário que acarrete impactos sociais contundentes. 

Essas devem vir acompanhadas de um programa de monitoramento realizada 

durante as implantações dos referidos programas, de maneira que seja percebido a 

médio e longo prazo, como a sociedade assimila as propostas estruturais sugeridas 

pelo governo. Enfim, não são suficientes os investimentos, apenas em mudanças 

estruturais, é necessário acompanhar, como a sociedade, assimila as novas realidades 

para ela direcionadas, segundo Borja (2011). 

O objetivo do Programa é ampliar a cobertura e melhorar a qualidade dos 

serviços públicos urbanos de abastecimento de água e de águas residuais. O 

Programa tem como meta promover um significativo avanço, no menor prazo 

possível, rumo à universalização do abastecimento de água potável, águas residuais, 

gestão dos resíduos sólidos urbanos, além da adequada gestão das águas pluviais 

urbanas, com consequente controle de enchentes. 

É, de facto, contundente repensar a lógica dos programas, do conceber ao 

implementar.  

3.4. Os investimentos 

No que se refere aos investimentos, a década de 70, foi o período de maiores 

investimentos no Setor de água e saneamento (Conforme Tabela 6).  

 

Tabela 6. Investimento em serviços de água e saneamento (R$ biliões). Fonte. Parlatore, (1999). 

Período Água Saneamento Total 

1970 – 1989 7.4 3.9 11.3 

1990 – 1994  2.4 1.0 3.4 
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1995 - 1998 0.8 0.6 1.4 

Total 10.6 5.5 16.1 

 

A fragilidade encontrada nos índices de cobertura de água e saneamento é um 

problema estrutural, pois os investimentos existentes, desde a época do PLANASA 

(1970 – 1989), não foram suficientes para suprir a demanda das cidades, 

principalmente daquelas de menor porte, em áreas rurais assim como, as mais 

vulneráveis economicamente em quase meio século depois. A figura 16 apresenta 

percentuais basead0s nos indicadores IN023 (População urbana atendida por água) 

e IN024 (População urbana atendida por coleta de esgoto) que demonstram 

evolução ao longo dos anos. Cabe ressaltar que esses números são referentes à 

população urbana do país. É percetível que o acesso a água evoluiu quase o dobro do 

que o acesso aos serviços de saneamento. É observado que o incremento do sistema 

de saneamento em quase meio século foi apenas de 20%. No entanto, o incremento 

no abastecimento de água nesse mesmo período de 1970 até 2016 foi de 143%. 

 

 

 
Figura 16. Evolução do acesso a água e saneamento no Brasil. Fonte. Turolla (2008), SNIS (2016). 

 

De uma maneira ilustrativa é demontrado, através da secretaria de 

desenvolvimento e infraestrutura demonstrou que sobre os quantitativos 
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populacionais equivalem a dimensões de habitantes ocupantes de países (ver Figura 

17) 

 

 
Figura 17. População abastecida com água e saneamento. Fonte. Brasil, (2019). 

 

A lógica dos investimentos não pode ser dissociada ao contexto político que 

um país está inserido. Na Figura 18 é apresentada desde da época do PLANASA, cujo 

o contexto político era de ordem militarista, centralizador, porém, no campo 

económico houve progressos. Uma ressalva a ser feita é que a cada mudança de 

governo de facto é percebido uma reestruturação económica no setor. Seja positiva 

ou negativa. Durante os governos de Fernando Henrique Cardoso (FHC) (1995-2002) 

e de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010) o setor de abastecimento de água e 

saneamento sofreu com as políticas de reestruturação no sistema. No primeiro, 

predominância da política neoliberal assim como a possibilidade de privatização dos 

serviços público e no segundo, foco nas políticas sociais a atuação de bancos nas 

obras através do PAC e a criação de um arcabouço legal e regulatório, e a definição 

da forma do financiamento público do setor (Couto e Trintim, 2012). 

 

35 milhões de brasileiros

Não estão conectados à rede 
de abastecimento de água. E 

isso não significa que, aqueles 
que estão, abram suas 

torneiras e encontrem água

Isso equivale a toda população 
do Canadá

110 milhões de brasileiros

Não tem seu esgoto tratado. 
Destes, 73% não possuem 

nem mesmo coleta 
(afastamento), convivendo 

ao lado de seus dejetos.

Isso equivale mais do que a 
população da Portugal e da 

Espanha, somadas.



 

83 
 

 
Figura 18. Contexto político e económico dos investimentos. 

 

Contudo através da tabela 8 é possível perceber que os investimentos foram 

decaindo ao longo dos referidos 9 anos, no setor de saneamento. A taxa de 

investimento brasileira é baixa tanto diante das necessidades de desenvolvimento do 

país quanto na comparação internacional. O baixo investimento compromete a 

produtividade da economia, com efeito negativo na renda per capita (Puga e 

Gabrielli, 2018). 

Conforme observado, na tabela 7 muitos estados se mantêm na mesma 

posição em relação à participação no total de investimentos em serviços de 

saneamento e abastecimento realizados nos últimos três anos, seja nas primeiras ou 

mesmo nas últimas colocações. Há casos de mudança de posição ocorrendo queda 

nos valores, de um ano para o outro (2016 – 2017), principalmente, entre os estados 

do nordeste brasileiro (Alagoas - 32%, Ceará - 28,3%, Maranhão - 94%, Paraíba - 65.2%, 

Piauí - 50.2%). Os investimentos entre 2009 e 2017 não são constantes, eles variam 

tanto para ordem positiva quanto para negativa. Destacam-se os estados com 

elevados crescimentos nos investimentos no setor de saneamento e abastecimento 

entre 2009 e 2017 (superiores a 900%): Rondônia, Alagoas, Maranhão, Paraíba e 
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Roraima. Porém, mesmo com esses elevados aumentos não foram suficientes para 

suprir a necessidade de toda a população.  

Destacam-se, ainda, os Estados que tiveram queda superior a 30% no total de 

investimentos realizados de 2009 para 2017: Ceará, Minas Gerais e Bahia. 

 Nos últimos 4 anos, os cinco estados com maiores investimentos realizados 

foram São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Paraná e Santa Catarina, com 67,5% do 

total investido. No outro extremo, os cinco estados que menos investiram foram, 

Acre, Amazonas, Alagoas, Rondônia e Amapá, que juntos têm participação de apenas 

0.9 % do total.
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Tabela 7. Investimento efetuado em serviços de saneamento (R$/ano) para os estados brasileiros entre 2009 e 2017. Fonte. SNIS, 2017. 

Estados 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Acre  19.009.367,00 27.289.388,00 5.860.161,00 15.771.969,77 10.911.711,64 8.505.168,58 7.326.337,50 9.762.339,28 36.598.523,25 
Alagoas  4.220,00 1.059,00 63.428,80 17.281.497,91 22.050,00 509.835,00 17.592.202,72 8.390.126,64 5.635.088,86 
Amapá  0,00 637,00 531.741,89 1.643.836,02 391.674,64 122.534,37 7.704,90 0,00 0,00 
Amazonas  9.865.581,00 16.147.251,00 2.005.397,00 1.804.355,47 6.063.500,00 895.252,87 944.406,85 17.856.515,36 42.275.726,43 
Bahia  206.134.570,00 395.975.514,00 297.286.687,88 347.004.305,25 290.598.446,28 200.637.519,44 254.246.156,02 169.905.632,25 144.099.337,56 
Ceará 76.290.937,00 183.204.242,00 80.803.982,78 59.025.985,18 64.590.553,39 100.339.999,40 78.739.033,70 28.880.101,62 20.702.277,65 
Distrito Federal  55.072.539,00 56.797.328,00 49.322.092,73 47.004.746,67 794.938.363,58 68.075.138,90 59.421.444,53 86.235.500,39 94.717.343,74 
Espírito Santo  168.835.369,08 182.905.895,00 216.422.089,51 205.434.937,88 596.440.399,57 118.148.739,28 91.149.057,58 92.026.684,10 151.049.401,78 
Goiás  102.500.584,85 194.750.163,00 141.891.395,40 200.834.223,75 0,00 302.156.011,29 212.225.084,68 219.276.788,51 110.369.422,25 
Maranhão  7.848,00  1.454.100,00 21.833,33 26.999,31 31.209.174,84 56.273.576,03 58.795.812,79 3.487.166,92 
Mato Grosso  8.967.620,10 27.366.102,00 24.415.524,73 19.220.382,05 243.085.761,36 52.379.352,01 65.050.421,60 123.185.981,56 39.589.070,90 
Mato Grosso do Sul  44.753.672,00 31.205.811,00 33.583.796,57 70.709.361,13 48.865.596,64 109.498.332,19 81.902.386,50 95.299.453,95 65.401.724,87 
Minas Gerais  529.830.062,00 537.632.020,00 475.787.077,18 582.346.072,34 0,00 901.280.055,57 340.278.847,07 291.337.177,61 362.662.139,67 
Pará  1.455.793,63 8.244.757,00 6.388.648,11 13.786.816,62 45.408.910,78 36.536.901,69 16.868.150,04 11.393.521,29 4.528.992,28 
Paraíba  361.467,00 11.517.465,00 6.137.388,82 20.421.340,05 47.822.943,98 35.976.013,60 12.296.730,61 20.819.349,98 7.243.347,95 
Paraná  179.342.904,83 248.165.888,00 216.941.973,19 266.430.943,79 2.667.260.036,53 519.144.315,19 457.507.184,46 443.906.185,54 443.854.599,01 
Pernambuco  37.312.639,64 65.946.905,00 27.857.861,84 57.862.329,02 77.792.481,20 82.615.086,25 240.350.351,36 210.401.437,17 214.855.952,63 
Piauí  1.066.413,47 128.729.006,00 16.298.349,31 49.910.452,35 46.030.865,93 28.884.237,75 21.840.698,53 12.895.942,93 6.421.794,95 
Rio de Janeiro  210.355.157,47 232.501.891,00 193.616.631,30 236.108.650,73 171.667.328,71 520.798.816,14 1.161.737.909,59 344.549.450,07 170.595.815,18 
Rio Grande do Norte 79.930.704,42 71.329.011,00 18.514.874,01 12.928.794,65 29.836.295,18 57.484.519,77 71.357.859,68 77.084.740,04 88.385.531,25 
Rio Grande do Sul  196.936.778,42 329.095.571,00 306.185.242,25 329.492.643,96 0,00 175.053.653,04 134.070.761,10 192.345.693,50 197.771.015,10 
Rondônia  0,00  30.791.448,00 15.327.955,32 13.931.995,32 7.122.513,83 13.219,33 197.629,38 9.394.782,73 
Roraima  5.699.586,00 73.684.211,00 60.746.495,45 55.070.711,94 83.581.203,92 45.171.058,06 31.509.338,42 50.244.448,97 57.552.555,33 
Santa Catarina  79.181.819,30 113.674.493,00 179.182.326,66 202.430.434,66 394.217.742,89 157.285.052,07 275.664.394,01 234.171.769,59 280.425.512,47 
São Paulo  1.196.788.546,57 1.592.839.208,00 1.450.321.207,91 1.673.570.916,76 724.911.612,36 1.935.072.836,07 1.434.484.721,54 1.320.763.321,29 1.233.933.070,33 
Sergipe  15.465.098,24 34.107.560,00 48.663.685,81 42.867.434,66 39.719.764,30 41.695.485,12 50.548.870,03 69.098.061,74 57.124.113,56 
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Estados 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Tocantins  17.706.594,97 23.180.169,00 28.755.994,25 36.867.402,00 48.015.286,05 70.532.000,32 99.631.551,67 46.546.723,01 38.023.535,55 
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A partir de 2013, que ocorreu a última seleção pública do PAC, os valores 

comprometidos passam a decair ano a ano. Em termos de desembolsos, observa-se 

que os valores são crescentes desde 2003 até 2014, com incrementos substanciais em 

2008 e em 2012, anos seguintes a seleções do PAC. Observa-se que os valores 

desembolsados passam a decair a partir de 2014, reflexo da crise fiscal que assolou o 

País (ver Figura 19). 

 

 

Figura 19. Evolução dos investimentos em serviços de saneamento de 2009 a 2017 no Brasil. 
SNIS,2017. 

 

Quanto aos serviços de abastecimento ele é mais avançado do que os de 

saneamento. Conforme observado, na Tabela 8, tal como nos serviços de 

saneamento, verificam-se casos de mudança de posição ocorrendo queda nos 

valores, de um ano para o outro (2016 – 2017), principalmente, entre os estados do 

norte brasileiro (Goiás 55.6%, Acre- 53.8%, Pará 49.6%). Os investimentos entre 2009 e 

2017 não são constantes, eles variam tanto para ordem positiva quanto para negativa. 

Destacam-se os estados com elevados crescimentos nos investimentos no setor de 

abastecimento entre 2009 e 2017 (superiores a 1000%): Paraíba, Rondônia, Maranhão, 

Alagoas, Bahia. Porém, mesmo com esses elevados aumentos no investimento não 

foram suficientes para suprir a necessidade de toda a população visto a permanência 
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das disparidades de acesso aos serviços de saneamento e abastecimento de água 

potável. 

Destacam-se, ainda, os Estados que tiveram queda superior a 30% no total de 

investimentos realizados de 2009 para 2017: Sergipe, Acre e Roraima.  

 Nos últimos 4 anos, os cinco estados com maiores investimentos realizados 

foram São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Pernambuco e Paraná, com 68.4% do 

total investido. No outro extremo, os cinco estados que menos investiram foram; 

Amazonas, Piauí, Acre, Roraima e Amapá, que juntos têm participação de apenas 1% 

do total. Todos pertencentes da região norte e nordeste do país. 
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Tabela 8. Investimento efetuado em serviços de abastecimento de água (R$/ano) para os estados brasileiros entre 2009 e 2017. Fonte. SNIS, 2017. 

Estados 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Acre  20.558.895,00 22.982.608,00 12.567.210,96 15.052.789,80 15.613.558,71 11.925.260,75 8.188.584,01 12.642.744,98 5.842.472,06 
Alagoas  2.627.368,83 10.841.279,00 7.529.695,33 2.153.094,83 12.289.307,38 24.529.333,86 62.777.588,74 53.824.080,77 36.480.004,15 
Amapá  1.045.571,09 3.990.663,00 10.634.901,34 23.014.575,54 22.051.189,94 15.589.125,94 2.393.600,28 0,00 2.298.116,25 
Amazonas  16.804.058,54 14.779.568,00 32.350.453,78 34.316.726,13 72.142.364,64 49.487.532,36 22.567.222,09 24.282.140,54 27.450.310,85 
Bahia  19.175.164,00 243.092.149,00 169.162.940,84 337.608.114,30 234.969.436,67 280.122.140,88 230.429.701,34 257.513.893,57 218.786.860,71 
Ceará 33.975.528,00 62.477.802,00 95.298.498,46 116.057.294,92 127.265.883,97 143.506.453,32 132.930.016,76 129.661.421,49 161.918.115,60 
Distrito Federal  45.475.305,00 61.653.146,00 75.852.301,68 50.109.551,63 62.462.919,78 82.222.444,53 55.207.485,12 58.136.972,98 170.449.075,91 
Espírito Santo  78.867.879,95 77.159.272,00 96.594.001,70 79.210.863,38 139.944.481,61 119.602.241,41 102.587.198,79 162.250.085,20 109.152.639,18 
Goiás  89.887.013,09 163.982.365,00 155.415.307,31 149.345.620,26 173.882.152,44 249.776.574,74 161.319.923,13 171.963.576,12 76.362.379,61 
Maranhão  7.744.193,54 14.364.384,00 15.245.238,50 14.858.219,23 111.537.434,42 23.189.530,78 29.761.494,51 37.677.689,77 113.571.959,01 
Mato Grosso  20.922.403,80 41.051.460,00 24.159.061,71 41.110.018,30 86.654.652,89 100.352.631,27 81.988.397,70 73.228.690,55 63.356.238,54 
Mato Grosso do Sul  25.477.925,00 45.776.990,00 45.286.903,15 79.720.666,14 124.328.067,48 103.778.324,63 51.399.873,51 154.310.040,93 134.017.198,95 
Minas Gerais  272.136.445,00 250.921.806,00 245.447.586,15 246.421.924,92 206.585.153,73 274.658.764,81 840.712.519,87 257.126.433,20 387.945.452,62 
Pará  36.849.304,13 115.396.768,00 48.174.235,54 69.365.822,83 82.532.819,12 89.540.085,36 49.981.134,48 113.520.673,38 57.258.777,79 
Paraíba  690.565,00 29.983.109,00 17.891.879,90 40.758.498,43 69.279.239,54 50.220.623,64 41.949.257,64 161.331.280,88 60.659.037,43 
Paraná  103.371.688,61 126.414.860,00 132.085.229,11 232.965.236,51 354.104.254,48 418.687.618,25 308.405.415,25 269.403.773,01 358.459.870,70 
Pernambuco  292.635.173,53 482.686.296,00 321.828.886,30 317.982.382,86 617.634.391,64 605.884.851,46 295.700.505,54 298.032.087,52 456.487.261,37 
Piauí  8.571.175,27 57.668.645,00 16.565.496,93 19.324.356,55 10.103.712,77 34.049.995,66 9.957.518,34 8.182.971,29 33.045.711,29 
Rio de Janeiro  59.511.070,80 99.529.181,00 233.883.943,44 199.756.444,17 262.473.458,68 416.629.888,29 353.869.969,54 473.052.660,63 314.510.689,42 
Rio Grande do Norte 16.907.482,08 22.306.785,00 17.825.356,62 49.673.752,28 55.735.204,81 52.945.173,89 49.342.818,87 24.176.555,38 32.138.876,44 
Rio Grande do Sul  80.065.402,93 172.343.595,00 213.269.724,67 205.362.284,25 146.248.567,41 182.021.402,20 217.687.472,46 190.592.211,26 205.914.160,80 
Rondônia  1.224.616,96 2.694.206,00 98.716.907,76 34.333.619,89 2.166.856,81 9.833.995,98 4.474.868,90 7.736.709,91 66.908.584,06 
Roraima  39.857.467,00 31.386.034,00 33.488.897,30 15.884.923,27 9.498.270,34 4.859.403,28 4.962.030,91 4.091.140,17 2.751.348,02 
Santa Catarina  32.822.514,41 84.746.086,00 71.949.309,59 100.452.933,51 86.486.578,33 139.690.072,19 147.735.273,00 177.287.132,34 238.342.051,21 
São Paulo  1.010.717.394,37 1.153.747.789,00 1.165.581.112,62 1.206.336.383,19 1.170.048.854,97 1.428.339.468,56 2.293.869.208,28 2.732.492.374,12 2.143.162.247,35 
Sergipe  94.630.709,17 73.831.910,00 40.295.912,98 18.167.943,51 39.307.806,08 95.783.137,13 72.341.017,55 43.619.267,21 58.816.756,76 
Tocantins  4.450.721,49 12.957.935,00 18.700.449,07 33.589.298,00 36.625.998,49 54.670.492,70 95.549.370,11 28.394.845,42 31.683.227,31 
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 Os investimentos em abastecimento de água são os mais expressivos em 

comparação aos serviços de saneamento, (ver Figura 20) inclusive nos últimos anos 

ocorreram eventos que justificaram volumes de investimentos. Por exemplo, a crise 

hídrica que assolou a região Sudeste em 2013, que ampliaram a demanda de recursos 

neste componente. 

 

 

Figura 20. Evolução dos investimentos em serviços de abastecimento de água de 

2009 a 2017 no Brasil. Fonte. SNIS,2017.  

 

3.5. Importância do monitoramento dos recursos 

 

A transparência nos processos de gestão e a participação da sociedade no 

cenário político são pressupostos fundamentais para obtenção de êxito. A política 

pública de água e saneamento no Brasil vem a experimentar, desde 2007, um novo 

ciclo marcado pelo marco legal e regulatório, reestruturação institucional e retomada 

dos investimentos. A reestruturação institucional, com a criação do Ministério das 

Cidades e da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, inegavelmente, permitiu 

maior direcionamento às ações governamentais.  

A criação do Conselho Nacional das Cidades e a realização das Conferências 

das Cidades possibilitaram o diálogo entre os segmentos organizados da sociedade. 
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A Lei nº 11.445/2007 fechou um longo período de indefinição do marco legal, 

inaugurou uma nova etapa na gestão dos serviços públicos de saneamento e 

abastecimento no Brasil, tendo o planeamento assumido posição central na 

condução e orientação da ação pública.  

Para operacionalizar as diligências mencionadas entra em cena outro ator: as 

concessionárias prestadoras de serviços de água e águas residuais. São encarregadas 

de executar os projetos e programas pré-estabelecidos. 

Esse modelo de prestação, através das concessionárias faz parte de um 

contexto nacional, e governo do presidente Fernando Henrique Cardoso. Nesse 

período foi consolidada a política económica nos trilhos neoliberais e ampliado os 

programas de privatização das empresas públicas e estatais brasileiras (Biondi, 1999). 

O referido presidente sancionou a Lei nº 8987/95, conhecida como Lei das 

Concessões e permitiu a prestação de serviços públicos pela iniciativa privada. De 

maneira que delimitasse coerentemente alguns setores, na sequência do 

mencionado dispositivo legal, em julho do mesmo ano, foi sancionada Lei nº 9074/95, 

que estabeleceu as diretrizes para as concessões dos serviços de saneamento e 

abastecimento de água.  

 Os autores Pena e Abicalil (1999) ressalvam que de facto ocorreu uma 

tentativa sistematizada e direcionada para dinamizar o setor de saneamento e 

abastecimento de água era almejado: 

• Modernização; 

• Descentralização;  

• Participação; 

• Construção de parcerias;  

• Privatização;  

• Regulação e controle social;  

• Focalização no atendimento à população de reduzido rendimento familiar, 

• Integração entre instâncias de governo;  

• Retomada dos investimentos via FGTS. 

Nesse contexto também aparece às entidades reguladoras que são órgãos 

autônomos que servem para regular as próprias operadoras e garantir que prestem 
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um serviço de qualidade para a população, a fim de garantir a eficácia e a eficiência 

das operadoras.  

Porém, a regulação económica, segundo Marques (2005, p. 29) busca a 

maximização do bem-estar social, induzindo os operadores a um nível de produção 

desejável de forma a alcançar resultados ótimos quanto aos preços praticados, 

quantidades produzidas e padrões de qualidade oferecidos. O exercício da regulação 

requer instrumentos como os quadros de indicadores, de forma a agir em prol do 

benefício comum, com a finalidade de evitar arbitrariedade nas cobranças de tarifas, 

ou mesmo garantir a qualidade dos serviços prestados pelas operadoras.  

Enfim, segundo dados do ministério das cidades, o custo para universalizar o 

acesso aos 4 serviços do saneamento básico, no caso da legislação do Brasil 

contempla - água, água residual, resíduos e drenagem- é de R$ 508 biliões, no período 

de 2014 a 2033. Uma quantia impactante, porém, essas medidas não garantem de 

total êxito, afinal, é fundamental uma mudança comportamental e cultural por parte 

da sociedade para que sejam alcançados os objetivos propostos. 

Portanto, o direcionamento dos investimentos no setor no Brasil requer a 

superação das indefinições regulatórias, a criação de mecanismos de financiamento 

adequados, seja ao setor privado, seja ao setor público, o aumento da eficiência no 

setor, entre outros aspetos. Não existe uma solução simples e atenção especial deve 

ser dada a eventual relação entre eficiência e equidade (Toneto Júnior, Saiani, 2006). 

O grande desafio governamental é garantir a universalização dos serviços, 

tendo em vista as dificuldades geográficas para a provisão de serviços em 

determinadas regiões, além das condições de pagamento da população. De acordo 

OCDE, é necessário reforçar as várias ligações entre condições sociais e ambientais, 

as tendências e os impactos sociais das políticas ambientais, com o objetivo de 

valorizar a vida humana, a equidade ambiental, o emprego, o acesso à informação, à 

participação pública no processo de decision-making, acesso à justiça em questões 

ambientais e educação ambiental, sobretudo colaborar para melhorar a qualidade de 

vida. 
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Monitorar os recursos é condição relevante para alcançar os objetivos 

propostos. Afinal, torna-se dispendioso realizar o investimento sem o retorno 

esperado. A simples disponibilidade de recursos não significa atingir melhores 

resultados e vice-versa, é necessária uma gestão adequada, busca principalmente 

equidade socio ambiental e sustentabilidade. Afinal, Para Heller (1998) existe uma 

relação intrínseca entre o acesso aos sistemas de águas residuais e a saúde pública, 

considera um indicador de nível de desenvolvimento de um país. 

É percetível frente aos demonstrativos numéricos, que apesar dos esforços 

governamentais no tocante a elaboração de planos, programas e investimentos que 

ainda se necessita de “algo a mais” para alcançar metas de universalização dos 

serviços de saneamento, principalmente, no que diz respeito as interfaces sobre os 

serviços públicos de abastecimento de água e saneamento de águas residuais.  

Conforme os autores Borja et al. (2005 apud Mota et al., 2012) uma maneira 

para auxiliar no alcance das metas seria, não apenas racionalizar o conceito que o 

colocam como um “simples” integrante de uma “meta comum”, mas sim, 

principalmente, diante de sua essencialidade à vida humana e à preservação do meio 

ambiente, evidenciar seu caráter público e o dever do governo em promovê-lo.  

Os objetivos, via de regra, são claramente definidos sem base teórica e 

metodológica e distantes dos dados de realidade e, consequentemente, os processos 

de implementação não são capazes de assegurar a sua plena realização, sendo 

resultado de uma medida tecno-burocrática, integrante de um ritual administrativo 

(Borja, 2011, p.35). 

E como já mencionado, é uma preocupação que ultrapassa barreiras, sejam 

essas de caráter operacional, ou metodológico. No ano de 2000, aproximadamente 

189 países assumiram o compromisso com a finalidade de combater os principais 

problemas que afligem a humanidade. Esta conjetura resultou nos “Oito Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio” (ODM) da ONU, também popularmente conhecido no 

Brasil como “Oito Jeitos de Mudar o Mundo”, que deveriam ter sido alcançados até 

2015 (ONU, 2000). 
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 Em 2010, foi renovado o compromisso para no âmbito de cumprimento 

desses objetivos. A terceira meta para o objetivo era reduzir pela metade (baseado 

em dados de 1990), até 2015, o percentual da população sem acesso permanente e 

sustentável a água potável e segura e águas residuais (ONU, 2000). A legitimação do 

acesso aos serviços de abastecimentos água e dos serviços de saneamento em geral 

como direito humano pela Assembleia da ONU em 2010 (ONU, 2010) serviu para dar 

reconhecimento e ímpeto político nos esforços para fornecer serviços tão vitais a 

todos.  

Dois componentes poderiam ser incorporados ao processo de planeamento e 

mais objetivamente na conceção dos programas: avaliação e monitorização. Os 

conceitos são intimamente relacionados: 

O primeiro está habitualmente associado a procedimentos de avaliação 

ocasionais e está presente no processo de planeamento em diversos momentos – 

avaliação de condicionantes, comparação de alternativas, etc. O segundo assenta 

num princípio de continuidade temporal, o que pede a sistematização de 

procedimentos orientados para uma finalidade. A monitorização não é, então, mais 

que um método de avaliação in continuum, através do qual se delimitam, se obtêm e 

se fornecem informações úteis para a correção da eficácia de uma política ou de um 

plano, sustente, assim, as decisões futuras (Silva, 2004 p.3). 

Enfim, recomenda-se que fosse anexo aos programas, relatórios com 

indicadores para posteriores avaliações, esses contendo inclusive pontos fortes e 

pontos fracos de programas anteriores, e em especial como planilhas orçamentárias 

fidedignas a realidade do território, além de metas alcançadas. Essa realidade do 

território, expressa nos relatórios, deveria inclusive abordar questões que tangem o 

impacto nos serviços de saúde, devido a falta infraestrutura de acesso aos serviços 

de água e saneamento. No próximo capítulo procurar-se-á avaliar se os investimentos 

realizados são eficientes e quanto isso se reflete nas doenças de veiculação hídrica. 

 



 

95 
 

4. As doenças de veiculação hídrica como efeito indesejado da 

relação: cobertura do sistema de água potável, saneamento e 

seus investimentos  

4.1. Contextualização 

No círculo vicioso da pobreza da doença, a água e o saneamento são 

simultaneamente causa e efeito desses problemas. De facto, as sequelas vinculadas 

à ineficiência e ineficácia dos sistemas de saneamento agravam a pobreza e o 

desenvolvimento económico (Guerrant et al., 2013). A ampla cobertura de 

infraestrutura do sistema de saneamento deve ser realizada de maneira comunitária 

e é especialmente importante em áreas densamente povoadas (Berendes et al., 

2017). 

Pesquisas recentes, tais como as de Freeman et al. (2017) e Wolf et al. (2018), 

concluem que melhorias no saneamento não tendem a produzir os efeitos imediatos 

esperados em termos nutricionais. Estas intervenções mostram, no entanto, 

melhorar outros benefícios como equidade, dignidade, segurança, economia de 

tempo e desenvolvimento cognitivo, educacional desenvolvimento económico, 

tanto a nível nacional quanto global (Sclar et al., 2017). 

A falta de saneamento – ou a sua fragilidade quanto à sua infraestrutura - pode 

induzir um cenário de calamidade com um exponencial aumento de doenças, 

principalmente as de veiculação hídrica (DVH). Por exemplo, a diarreia é responsável 

por uma grande percentagem dos casos observados de DVH, sendo responsável por 

aproximadamente 1,4 milhões de mortes por ano, em todo o mundo (Lozano et al., 

2012, Prüss-Ustün et al., 2014). 

No ano de 2015, embora a percentagem de pessoas com acesso a melhores 

condições de saneamento tenha aumentado de 54% para 68% e a percentagem de 

defecação aberta tenha diminuído de 24% para 13%, a situação ainda carece de 

atenção (WHO e UNICEF, 2015). Atualmente, ainda existem 4,5 bilhões de pessoas 

sem acesso aos serviços de saneamento seguro e, entre elas, 2,3 bilhões ainda não 

contam com serviços de caráter básico. Esse quantitativo inclui 600 milhões de 
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pessoas que compartilham um banheiro ou latrina com outros domicílios e 892 

milhões de pessoas - principalmente em áreas rurais - que defecam a céu aberto, 

conforme apresentado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e pelo Fundo de 

Emergência Internacional da ONU (WHO e UNICEF, 2015). 

De acordo com Herrera (2019), há aproximadamente um século que existe um 

esforço internacional para melhorar o acesso e as condições de saneamento nos 

países em desenvolvimento. Declarações como os Princípios de Dublin de 1992 e a 

Resolução 64/292 do Conselho de Direitos Humanos sobre o Direito à Água são 

exemplos dessas iniciativas que vislumbram o êxito das ações relacionadas às 

melhorias de condições de vida.  

Devido a uma situação económica frágil induz problemas de saúde porque 

obriga a população a viver em ambientes inóspitos que as deixam doentes mediante 

a inexistência de água limpa ou saneamento adequado (WHO e World Bank, 2002). 

Embora apresente uma situação melhor do que alguns dos outros países que 

compõem o Global Sul, o Brasil ainda tem vários desafios a ultrapassar para alcançar 

a almejada universalização no acesso a água e saneamento. De facto, apesar dos 

avanços tecnológicos e políticos na área de saneamento (Heller, 2009), o Brasil ainda 

se encontra incipiente quanto ao suprimento das necessidades básicas para a sua 

população. 

Neste capítulo pretende-se avaliar o impacto dos investimentos na prevenção 

ou erradicação das doenças de veiculação hídrica, tentando obter resposta às 

seguintes questões de investigação:  

(1) Quantos cidadãos mais podem usufruir de serviços de saneamento por 

cada R$1 investido adicionalmente, e quanto dinheiro deve ser investido para cobrir 

toda a população?  

(2) Quantos cidadãos mais podem usufruir de serviços de água potável por 

cada R$1 investido adicionalmente, e quanto dinheiro deve ser investido para cobrir 

toda a população? 
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 (3) Qual é o impacto dos investimentos nos serviços de saneamento e água 

potável em termos de pessoas que não necessitam de cuidados de saúde devido a 

DVH? Podemos quantificá-lo? 

 (4) Qual é o impacto dos investimentos nos serviços de saneamento e água 

potável em termos de hospitalização? Podemos quantificar o investimento mínimo 

necessário para prevenir hospitalizações devido a doenças contagiosas infecciosas? 

Tendo por base a cobertura dos serviços de saneamento e abastecimento de 

água potável e dados referentes a incidência de DVH no ano de 2017 foram 

circunstanciados, nesta pesquisa, os 26 estados brasileiros e o Distrito Federal. Os 

dados sobre investimentos e cobertura foram coletados do Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento (SNIS). Os dados sobre as DVH foram retirados da 

base de dados do DATASUS. Para delinear o modelo que faz a relação dos 

investimentos, cobertura de serviços e incidência das doenças foi utilizado um 

modelo em rede baseado em Data Envelopment Analysis (DEA). 

 

4.2. Cobertura de saneamento e abastecimento de água potável no Brasil. 

A inexistência de saneamento adequado é uma das principais causas da 

contaminação das águas para o abastecimento e consumo humano e está, portanto, 

contribuindo para o agravamento de casos de DVH (Ercumen et al., 2014). Por 

exemplo, a esquistossomose é uma doença intimamente associada à pobreza e às 

más condições socioeconômicas em muitas regiões do mundo, principalmente em 

lugares sem acesso à água potável e com saneamento deficiente (Raso et al., 

2007; World Health Organization, 2014). A condição da pobreza nega à população o 

acesso aos serviços de saúde confiáveis e aos medicamentos apropriados e faz, por 

exemplo, com que as crianças não sejam adequadamente vacinadas (WHO e World 

Bank, 2002).  

É pertinente ressaltar, que as infraestruturas de saneamento servem como 

uma barreira primária para mitigar, por exemplo, a exposição fecal individual e 

comunitária (Freeman et al., 2017). Estudos mostram que a principal fonte de 

contaminação da água é a matéria fecal. Embora a contaminação da água seja 
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generalizada, principalmente nas zonas rurais e, em especial, nos países em 

desenvolvimento, esses enfrentam maiores riscos (Bain et al., 2014, p. 917). 

 Obviamente que, o impacto da cobertura das infraestruturas de saneamento 

na saúde vai ser multifatorial e apenas intervenções de saneamento podem não ser 

suficientes para minimizar a possível veiculação de DVH (Fuller e Eisenberg, 2016). 

Características territoriais como o tipo de solo, aspetos climáticos, condições de 

higiene da população e até mesmo condições culturais irão determinar a relevância 

do saneamento na mitigação da veiculação das referidas doenças. Importa referir 

que os impactos do saneamento na saúde podem resultar principalmente em efeitos 

de proteção em uma perspectiva comunitária, e não de benefícios diretos para os 

domicílios individuais (Stenberg et al., 2014). 

No Brasil, as condições de abastecimento de água e saneamento, apesar de 

apresentarem melhoras nos últimos 50 anos, os quantitativos referentes à cobertura 

de acesso ainda são deficientes. Na recolha de águas residuais, apenas 49,84% de 

domicílios brasileiros estão ligadas à rede geral, ou seja, metade dos domicílios 

despejam os seus dejetos em locais inapropriados. O sistema de abastecimento de 

água está mais generalizado mesmo que o seu acesso ainda não seja universal, 

alcançando cerca de 84,4% dos domicílios (SNIS,2019).  

Segundo o Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB, 2019), a meta 

nacional para o ano 2023 é aumentar a cobertura dos domicílios urbanos servidos por 

rede coletora ou fossa séptica para excretas ou águas residuais para 84,8%; e 

aumentar o tratamento de águas residuais para 78,8%. Entretanto são teoricamente 

necessários maiores volumes de investimentos para universalizar os serviços de 

esgotamento sanitário. 

Conforme Paiva e Souza (2018), as internações e despesas decorrentes de 

DVH nas regiões brasileiras confirmam a associação entre vulnerabilidade 

socioeconómica e significativas taxas de internação e proporção de gastos. As 

regiões Norte e Nordeste possuem uma baixa instalação de sistema de saneamento 

e abastecimento de água e, por consequência, concentram também um significativo 

número de internações por DVH. 
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As regiões Norte e Nordeste apresentam os piores índices tanto referentes ao 

abastecimento da água quanto à recolha e tratamento de águas residuais (Figuras 21 

e 22). A disparidade chega a alcançar dez vezes mais, entre a região Sudeste e Norte 

do país. 

 

 

Figura 21. Espacialização regional dos serviços de água. Fonte. SNIS (2019), IBGE (2010). 
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Figura 22. Espacialização regional dos serviços de saneamento. Fonte. SNIS (2019), 

IBGE (2010). 

 

Tal realidade não se verifica apenas no Brasil. Segundo dados da WHO e 

UNICEF (2015), cerca de 159 milhões de pessoas bebem água diretamente da 

superfície, das quais 58% vivem na África Subsariana. Ainda de acordo com as 

referidas entidades, naquela região de África, três em cada cinco pessoas não 

possuem instalações básicas para lavar as mãos (aproximadamente 89 milhões de 

pessoas) (WHO e UNICEF 2015). Os ambientes que apresentam conflitos de caráter 

socioambiental nos países em desenvolvimento oferecem cada vez mais condições 

que desencadeiam doenças transmitidas por água e vetores (Alirol et al., 2011).  

Essa situação agrava-se dado que a maioria da população está a viver nos 

aglomerados urbanos, grande parte em condições socioambientais desfavoráveis, 

tornando-se vulneráveis às mais diferentes doenças, sejam elas de veiculação hídrica 

ou não. Vale salientar que essa situação não está restrita apenas aos países em 

desenvolvimento. 

 Na realidade, a ausência dos recursos hídricos e sanitários ainda constitui um 

dos principais défices habitacionais nas áreas urbanas. O facto é que os pobres 
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urbanos são os mais afetados. Em 2009, o percentual de famílias pobres sem 

infraestrutura era seis vezes maior do que o das famílias de elevado rendimento. 

Afinal, as residências localizadas em regiões mais pobres possuem alta concentração 

de população e são utilizados materiais de construção de baixa qualidade, vindo a 

comprometer a qualidade de vida destes habitantes (Jaitman, 2015). As intervenções 

sanitárias realizadas têm como propósito resolver problemas como doenças que 

venham a comprometer a qualidade de vida da população (Ministério das 

Cidades,2011). 

 

4.3. Doenças transmitidas pela água no Brasil. 

Os problemas de qualidade da água persistem em países desenvolvidos e em 

desenvolvimento. No entanto, as doenças transmitidas pela água continuam a ser um 

fardo de morbilidade significativa entre grupos vulneráveis e economicamente 

desfavorecidos, especialmente entre as economias de baixa renda, onde 4% da 

população sofreu diarreia em 2015. Desses, 60% eram crianças com menos de cinco 

anos de idade (OMS, 2016). As DVH são recorrentes em países de baixa e média renda. 

No contexto global a diarreia é a maior causa de mortalidade infantil (Liu et al., 2012; 

Vos et al., 2015). Por exemplo, no Brasil, o grupo mais atingido pelas DVH é o das 

crianças com menos de cinco anos de idade (Fontoura et al. 2018). 

Várias DVH, incluindo cólera e esquistossomose, ainda são frequentes em 

muitos países em desenvolvimento, onde uma porção muito pequena (em alguns 

casos, menos de 5%) das águas residuais, domésticas e urbanas, são tratadas antes 

de serem liberadas para o meio ambiente (WWAP, 2019). Nos países em 

desenvolvimento, as precárias infraestruturas de abastecimento e saneamento 

refletem-se na perda de qualidade dos corpos hídricos.  

A razão dessas circunstâncias está no aumento de poluentes emergentes, na 

disseminação de espécies invasoras e nos impactos associados às mudanças 

hidromorfológicas. A falta de qualidade da água atinge diretamente as pessoas que 

dependem dessas fontes como sua principal oferta, limitando ainda mais o seu 
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acesso, e aumentando os riscos para a saúde relacionados com a água (para não 

mencionar sua qualidade de vida em geral) (ONU, 2018). 

As intervenções nas melhorias das estruturas relacionados ao saneamento e 

abastecimento de água são consideradas fundamentais para combater casos de DVH 

(Kumar e Vollmer, 2013). Oliveira et al. (2015) afirmam que a inexistência de um 

sistema apropriado de saneamento e abastecimento ocasiona várias externalidades 

negativas para a sociedade. O tratamento da água e a melhoria das condições 

sanitárias são formas de evitar a proliferação das DVH. 

As doenças infectocontagiosas e parasitárias de veiculação hídrica revelam 

uma ameaça à saúde pública, uma vez que limitam a qualidade de vida, de maneira 

que estão entre as principais causas de morte no Brasil. O combate e o conhecimento 

do cenário de desenvolvimento dessas doenças são fundamentais (BRASIL, 2010). 

Como uma das consequências dessas melhorias é observado que o número de 

internamentos acompanha o contexto das melhorias de infraestruturas (Figura 23), 

havendo uma redução significativa do número de internamentos por cada dez mil 

habitantes entre 2010 e 2017 

 

 

Figura 23. Evolução recente dos internamentos por doenças de veiculação hídrica 

no Brasil, 2010 – 2017. Fonte. Trata Brasil (2019). 

 

No entanto, apesar dessa melhoria, ainda se observam desigualdades em 

relação a incidência de ocorrência das DVH relacionadas à falta de cobertura dos 

serviços de abastecimento de água e saneamento entre os Estados brasileiros. Entre 
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as externalidades negativas, a Tabela 9 apresenta os internamentos hospitalares 

(morbilidade) por estado, para o período 2017. Tais endemias podem ser contraídas 

tanto com por ingestão de água contaminada quanto por utilização de estruturas 

inadequadas de saneamento (o que compromete as condições de higiene). 

 

Tabela 9. Internamentos hospitalares por doenças de veiculação hídrica. Fonte. Trata Brasil (2019). 

Estado 
Internações 

por febre 
amarela 

Internações 
por dengue 

Internações 
por 

leptospirose 

Internações 
por malária 

Internações por 
esquistossomose 

Acre  0 82 25 256 1 

Alagoas  1 177 42 7 7 

Amapá  1 42 29 144 0 

Amazonas  0 132 43 326 1 

Ceará  1 1.868 57 1 26 

Distrito Federal  0 1.818 28 6 6 

Espírito Santo  1 285 8 7 4 

Goiás  208 809 33 3 11 

Maranhão 2 3.309 8 10 1 

Mato Grosso 3 2.273 16 60 2 

Mato Grosso do Sul  0 378 15 39 0 

Minas Gerais  1 314 3 6 1 

Pará 481 1.735 66 27 33 

Paraíba 3 2.199 110 402 0 

Paraná 0 403 14 0 3 

Pernambuco 9 347 98 8 2 

Piauí  12 508 193 18 31 

Rio de Janeiro  0 580 1 8 1 

Rio Grande do Norte 13 329 79 10 4 

Rio Grande do Sul  0 190 3 5 5 

Rondônia 0 43 498 1 1 

Roraima 0 623 25 294 3 

Santa Catarina  0 78 0 347 0 

São Paulo 2 48 283 8 1 

Sergipe  12 852 365 48 37 

Tocantins 0 39 25 2 5 
 

No contexto dos grupos de DVH importa identificar as principais causas de 

internações conforme Tabela 9 . No grupo em que estão inseridos, febre amarela, 

dengue e malária todas têm o mosquito como principal vetor de transmissão. No 
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entanto, o que proporciona a proliferação desses vetores são as condições do 

sistema de abastecimento assim como a qualidade de água. No que toca ao 

abastecimento, a intermitência no mesmo obriga frequentemente a que a população 

realize armazenamentos, muitas vezes, de maneira inapropriada, o que leva à criação 

de ambientes de proliferação dos vetores. Tanto a febre amarela quanto a dengue 

são transmitidas pela picada do mosquito Aedes aegyptil. Apesar de a primeira ter 

sido erradicada do Brasil em 1942, entre 1980 e 2009 confirmaram-se 772 casos da 

doença, sendo que 339 levaram ao óbito (letalidade de 51,7%) (CEVS, 2019).  

A dengue foi também oficialmente erradicada do Brasil em 1955. Porém, por 

falhas na cobertura de controle, deu-se a sua reintrodução no território brasileiro em 

1976. No ano de 2019, até 13 de abril, foram registrados 451.685 casos prováveis de 

dengue no país, com o aumento de 339,9% em relação ao mesmo período do ano 

anterior, em que foram registrados 102.681 casos (Ministério da Saúde, 2019). A 

presença dessa doença está fortemente associada aos serviços de abastecimento de 

água e saneamento.  

A leptospirose é uma doença infectocontagiosa transmitida por contato, seja 

direto ou indireto. Os ratos e os cães são os vetores mais comuns (BRASIL, 2010). As 

condições sanitárias impróprias induzem a criação de ambientes insalubres, 

propensos à propagação dos vetores transmissores da leptospirose. No Brasil foram 

identificados 29.768 casos de leptospirose humana e 2.498 óbitos entre 2010 e 2017 

(Rio Grande do Sul, 2017). 

No Brasil são anualmente registrados cerca de 200 mil casos de malária. Entre 

janeiro e junho de 2018, já haviam sidos registrados 88.565 casos, o que representa 

um aumento de 26% em relação ao mesmo período de 2017 (Ministério da Saúde, 

2018). 

Segundo dados de 2015 do Ministério da Saúde, 25 milhões de brasileiros 

vivem em áreas com risco de contrair a doença. No Brasil, a esquistossomose é 

conhecida popularmente como “xistose”, “barriga d’água” ou “doença dos 

caramujos”. A pessoa adquire a infecção através do contato com água doce onde 

existam caramujos infetados pelos vermes causadores da esquistossomose (Brasil, 
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2010). Como a realidade do Brasil ainda é pautada em despejo de grande parte dos 

seus efluentes nos corpos hídricos sem o devido tratamento, o meio ambiente 

torna-se favorável à transmissão dessa doença. 

Com base nos dados da tabela 9, percebe-se que os Estados que pertencem 

as regiões Nordeste, Sudeste e Norte lideram em termos quantitativos absolutos a 

ocorrência de internações. Tal resultado pode parecer contra intuitivo para a região 

Sudeste, porém é necessário lembrar que tal região é mais populosa que o Nordeste. 

 

4.4. Investimento em saneamento e água e potável no Brasil. 

Um dos grandes desafios governamentais é o de garantir a universalização 

dos serviços de saneamento e abastecimento de água, tendo em vista as dificuldades 

geográficas para a provisão de serviços em determinadas regiões, além das 

condições de pagamento da população. É necessário reforçar as várias ligações entre 

condições sociais e ambientais, as tendências e os impactos sociais das políticas 

ambientais, com o objetivo de valorizar a vida humana, a equidade ambiental, o 

emprego, o acesso à informação, e à participação pública no processo de tomada de 

decisão (United Nations, 2017).  

Os países trabalham de maneira distinta a abordagem sobre o acesso universal 

aos serviços de água e saneamento (Marques, 2010). A maioria aborda o problema 

em suas leis e varia na maneira como são definidas.  

Para atingir a almejada universalização dos serviços de água e saneamento no 

Brasil, são necessários montantes significativos de investimentos e, principalmente, 

uma articulada gestão para potencializar esses investimentos em termos de 

economias de escopo e de escala. O Plano Nacional para água e saneamento - 

PLANSAB - para os anos de 2014 e 2033 propõe os meios para atingir este objetivo, 

incluindo o papel da participação das partes interessadas, bem como os instrumentos 

sociais e as subvenções necessárias. 

De acordo com o PLANSAB (2019) os investimentos federais efetivados 

anualmente em saneamento, são da ordem de R$ 10,0 bilhões em média (em valores 
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atualizados pelo IGP-DI). Espera-se, no entanto, elevá-los até o patamar de R$ 19,2 

bilhões por ano entre 2024 e 2033.  

Há uma clara ausência de investimentos. Mais grave ainda, existe falta de 

comprometimento público pela transformação desse cenário. E como consequência 

direta desse contexto, faltam infraestruturas de saneamento e água – com 

tratamento adequado –, que devem colaborar efetivamente para a mitigação de 

doenças e epidemias já em sua maioria erradicadas em grande parte do Ocidente. 

A racionalidade para direcionar os investimentos é fundamental para 

aumentar eficiência do mesmo. Na Tabela 10 e 11 é possível visualizar que os valores 

de investimentos, tendem a variar inclusive a diminuir no período de quatro anos em 

alguns estados. 

 

Tabela 10. Investimento de abastecimento de água entre 2013 e 2016. Fonte. SNIS, 2017. 

Localidade 2013 (R$) 2014 (R$) 2015 (R$) 2016 (R$) 
Acre (AC) 15.613.558,71 11.925.260,75 8.188.584,01 12.642.744,98 
Alagoas (AL) 12.289.307,38 24.529.333,86 62.777.588,74 53.824.080,77 

Amapá (AP) 22.051.189,94 15.589.125,94 2.393.600,28 - 
Amazonas (AM) 72.142.364,64 49.487.532,36 22.567.222,09 24.282.140,54 
Bahia (BA) 234.969.436,67 280.122.140,88 230.429.701,34 257.513.893,57 
Ceará (CE) 127.265.883,97 143.506.453,32 132.930.016,76 129.661.421,49 

Distrito Federal (DF) 62.462.919,78 82.222.444,53 55.207.485,12 58.136.972,98 
Espírito Santo (ES) 139.944.481,61 119.602.241,41 102.587.198,79 162.250.085,20 
Goiás (GO) 173.882.152,44 249.776.574,74 161.319.923,13 171.963.576,12 

Maranhão (MA) 111.537.434,42 23.189.530,78 29.761.494,51 37.677.689,77 
Mato Grosso (MT) 86.654.652,89 100.352.631,27 81.988.397,70 73.228.690,55 
Mato Grosso do Sul (MS) 124.328.067,48 103.778.324,63 51.399.873,51 154.310.040,93 
Minas Gerais (MG) 206.585.153,73 274.658.764,81 840.712.519,87 257.126.433,20 

Pará (PA) 82.532.819,12 89.540.085,36 49.981.134,48 113.520.673,38 
Paraíba (PB) 69.279.239,54 50.220.623,64 41.949.257,64 161.331.280,88 
Paraná (PR) 354.104.254,48 418.687.618,25 308.405.415,25 269.403.773,01 

Pernambuco (PE) 617.634.391,64 605.884.851,46 295.700.505,54 298.032.087,52 
Piauí (PI) 10.103.712,77 34.049.995,66 9.957.518,34 8.182.971,29 
Rio de Janeiro (RJ) 262.473.458,68 416.629.888,29 353.869.969,54 473.052.660,63 

Rio Grande do Norte (RN) 55.735.204,81 52.945.173,89 49.342.818,87 24.176.555,38 

Rio Grande do Sul (RS) 146.248.567,41 182.021.402,20 217.687.472,46 190.592.211,26 
Rondônia (RO) 2.166.856,81 9.833.995,98 4.474.868,90 7.736.709,91 
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Localidade 2013 (R$) 2014 (R$) 2015 (R$) 2016 (R$) 
Roraima (RR) 9.498.270,34 4.859.403,28 4.962.030,91 4.091.140,17 
Santa Catarina (SC) 86.486.578,33 139.690.072,19 147.735.273,00 177.287.132,34 
São Paulo (SP) 1.170.048.854,97 1.428.339.468,56 2.293.869.208,28 2.732.492.374,12 

Sergipe (SE) 39.307.806,08 95.783.137,13 72.341.017,55 43.619.267,21 
Tocantins (TO) 36.625.998,49 54.670.492,70 95.549.370,11 28.394.845,42 

 

Tabela 11. Investimento em saneamento entre 2013 e 2016. SNIS, 2016. 

Localidade 2013 (R$) 2014 (R$) 2015 (R$) 2016 (R$) 
Acre (AC) 10.911.711,64 8.505.168,58 7.326.337,50 9.762.339,28 

Alagoas (AL) 22.050,00 509.835,00 17.592.202,72 8.390.126,64 
Amapá (AP) 391.674,64 122.534,37 7.704,90 - 

Amazonas (AM) 6.063.500,00 895.252,87 944.406,85 17.856.515,36 

Bahia (BA) 290.598.446,28 200.637.519,44 254.246.156,02 169.905.632,25 
Ceará (CE) 64.590.553,39 100.339.999,40 78.739.033,70 28.880.101,62 

Distrito Federal (DF) 794.938.363,58 68.075.138,90 59.421.444,53 86.235.500,39 
Espírito Santo (ES) 596.440.399,57 118.148.739,28 91.149.057,58 92.026.684,10 

Goiás (GO) - 302.156.011,29 212.225.084,68 219.276.788,51 
Maranhão (MA) 26.999,31 31.209.174,84 56.273.576,03 58.795.812,79 

Mato Grosso (MT) 243.085.761,36 52.379.352,01 65.050.421,60 123.185.981,56 

Mato Grosso do Sul (MS) 48.865.596,64 109.498.332,19 81.902.386,50 95.299.453,95 
Minas Gerais (MG) - 901.280.055,57 340.278.847,07 291.337.177,61 

Pará (PA) 45.408.910,78 36.536.901,69 16.868.150,04 11.393.521,29 

Paraíba (PB) 47.822.943,98 35.976.013,60 12.296.730,61 20.819.349,98 

Paraná (PR) 2.667.260.036,53 519.144.315,19 457.507.184,46 443.906.185,54 
Pernambuco (PE) 77.792.481,20 82.615.086,25 240.350.351,36 210.401.437,17 

Piauí (PI) 46.030.865,93 28.884.237,75 21.840.698,53 12.895.942,93 

Rio de Janeiro (RJ) 171.667.328,71 520.798.816,14 1.161.737.909,59 344.549.450,07 
Rio Grande do Norte 

(RN) 29.836.295,18 57.484.519,77 71.357.859,68 77.084.740,04 
Rio Grande do Sul (RS) - 175.053.653,04 134.070.761,10 192.345.693,50 

Rondônia (RO) 13.931.995,32 7.122.513,83 13.219,33 197.629,38 

Roraima (RR) 83.581.203,92 45.171.058,06 31.509.338,42 50.244.448,97 
Santa Catarina (SC) 394.217.742,89 157.285.052,07 275.664.394,01 234.171.769,59 

São Paulo (SP) 724.911.612,36 1.935.072.836,07 1.434.484.721,54 1.320.763.321,29 

Sergipe (SE) 39.719.764,30 41.695.485,12 50.548.870,03 69.098.061,74 
Tocantins (TO) 48.015.286,05 70.532.000,32 99.631.551,67 46.546.723,01 
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4.5. Relacionando investimentos, coberturas e doenças transmitidas pela água: 

uma abordagem de benchmarking. 

 

Um dos principais tópicos subjacentes aos investimentos em saneamento e 

água potável é a sua capacidade de servir toda a população, bem como reduzir a 

incidência de doenças transmitidas pela água que estão associadas a uma cobertura 

deficiente e a investimentos ineficazes. Por outras palavras, podemos definir uma 

rede que relacione esses conceitos em um sistema em série composto de três etapas 

principais - cobertura, hospitalização e resultados - todos recebendo inputs e 

fornecendo outputs. Isso quer dizer que podemos avaliar a eficiência (parcial) por 

etapa para entender o desempenho geral de cada Estado brasileiro j (para j = 1,…, 

27). A Figura 24 retrata esse sistema de rede: 

Etapa I (Cobertura), composta por dois serviços paralelos: saneamento (1) e 

água potável (2); ambos recebem investimentos, x"
# . Os seus outputs são o número 

de cidadãos que usam, z(",')#, ou não, u(",')#, serviços de saneamento (r=1) ou de água 

potável (r=2). O número de pessoas que não usam serviços de água 

potável/saneamento é uma quantidade indesejável. Adicionalmente, z(*,')# +

u(*,')# = z(-,')# + u(-,')#, para qualquer Estado j = 1,…, 27. 

Etapa II (Hospitalização), que recebe toda a população, z(*,')#	e u(*,')#, e 

recursos financeiros para tratar os casos relacionados a DVH, x/
# , como inputs. Os 

outputs são a população que não necessita de cuidados hospitalares devido a essas 

doenças, y*
# ,	e o número de hospitalizações associadas, u(',1)#. 

Etapa III (Resultados clínicos), que basicamente lida com os pacientes 

internados por DVH, tratando-os da melhor maneira possível. Dois outputs principais 

podem resultar desta etapa: sobrevivência, y-
#  (desejável), e mortes, u#	(indesejável). 

O subsistema composto pelas Etapas II e III é o chamado nível de assistência 

hospitalar, que está relacionado com os investimentos realizados a montante. 
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Figura 24.Sistema de rede 

 

O desempenho de um Estado k numa dada etapa recebendo m inputs 

distintos x23	(p = 1,… ,m),e produzindo s tipos de outputs (serviços ou bens), 

y83	(q = 1,… , s), pode ser escrito como a média ponderada dos outputs dividida pela 

média ponderada dos inputs: 

 

;< ==>?<@?<
A

?BC

=DE<FE<
G

EBC

H , (1) 

 

onde λ23	e η83	são os pesos (multiplicadores) associados ao p-ésimo input e ao q-ésimo 

output, respectivamente, e ao estado k.  

 Observe-se que os multiplicadores podem ser não-negativos (caso a variável 

seja desejável) ou irrestritos (caso contrário). De fato, em alguns casos, variáveis 

indesejáveis devem ser consideradas para avaliação de eficiência, pois fazem parte 

do processo de produção. Como essas variáveis podem exibir multiplicadores 
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negativos (pesos), elas tendem a diminuir o nível de desempenho, funcionando como 

penalidades. Esses multiplicadores obedecem à restrição “> –∞”. 

Cada estado k tem seu próprio conjunto de pesos a serem otimizados. Vamos 

supor que P3 varia de 0 a 1, onde o último denota o melhor nível de desempenho. Isto 

implica que a seguinte inequação deve ser mantida: ∑ η83y8
#M

8B* − ∑ λ23x2
#O

2B* ≤ 0 para 

o estado j = 1,…, 27. Adotando o modelo de rede relacional de Kao (2009, 2017) e 

mantendo essa desigualdade em mente, podemos estabelecer um modelo de 

benchmarking que relacione os investimentos em saneamento e água potável com 

os resultados dos serviços de saúde em termos de doenças transmitidas pela água. 

Em suma, tal modelo reflete o desempenho de um Estado em reduzir os casos 

observados e tratá-los. É importante notar que, de acordo com o modelo relacional, 

se uma variável desempenha o papel de um output em uma etapa e de um input na 

seguinte, então os multiplicadores devem permanecer os mesmos de etapa para 

etapa. Cada etapa define pelo menos uma restrição do modelo relacional, conforme 

detalhado em seguida. 

 

Etapa I, saneamento 

 Nesse etapa, o Estado j recebe investimentos, x*
# , para atender a sua 

população. Uma parte desses cidadãos é coberta pelo serviço, z(*,')#, e a restante não 

é, u(*,')#	. Portanto, a restrição associada à Etapa I (saneamento) é: 

 

SC
<T(C,U)V + WC

<X(C,U)V − DC
<FC

V ≤ Y, (2) 

 

sendo γ*
3	e λ*

3	ambos não-negativos (porque x*
# 	e z(*,')#são desejáveis) e δ*

3 >

−∞ (porque u(*,')#	é indesejável). O desempenho do Estado k na Etapa I 

(saneamento) é, de acordo com (1), 

 

P̂ (*)
3 =

γ*
3z(*,')3 + δ*

3u(*,')3

λ*
3x*

3 . 
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Etapa I, água potável 

Como no caso anterior, podemos estabelecer diretamente a seguinte 

restrição para a Etapa I (água potável): 

 

 

S_
<T(_,U)V + W_

<X(_,U)V − D_
<F_

V ≤ Y; A. a. S_
<, D_

< ≥ Y;	W_
< > −∞. (3) 

 

O desempenho nesta etapa é como antes: 

 

P̂ (-)
3 =

γ-
3z(-,')3 + δ-

3u(-,')3

λ-
3x-

3 . 

 

Etapa II 

Como a Etapa II recebe a população (servida e não servida) e alguns recursos 

financeiros extras como inputs para hospitalizações e pessoas que não exigem 

cuidados de saúde como outputs, a principal restrição associada a essa etapa torna-

se: 

 

>C
<@C

V + Wc
<X(U,d)V − Dc

<Fc
V −	SC

<T(C,U)V − WC
<X(C,U)V ≤ Y, (4) 

 

Contanto que os multiplicadores η*
3, γ/

3	e γ*
3	sejam todos não-negativos e δ*

3 e δ/
3 não 

sejam restritos (note-se que as hospitalizações devem ser evitadas). Entretanto, 

como z(*,')# + u(*,')# = z(-,')# + u(-,')# para qualquer Estado j (vide supra), devemos 

também incluir a seguinte restrição (equação): 

 

SC
<T(C,U)V + WC

<X(C,U)V = S_
<T(_,U)V + W_

<X(_,U)V. (5) 

 

O desempenho do Estado k na Etapa II é 

P̂ ^
3 =

e*
fg*

f + h/
fi(j,k)f

l/
fm/

f +	n*
fo(*,j)f + h*

fi(*,j)f
. 
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Etapa III 

A etapa III mede a capacidade (efetividade) de “transformar” as 

hospitalizações em sobreviventes ou mortes devido a DVH. A seguinte restrição 

modela esta etapa: 

 

>_
<@_

V + Wp
<XV − Wc

<X(U,d)V ≤ Y; 	A. a. >_
< ≥ Y;	Wc

<, Wp
< > −∞. (6) 

 

O desempenho do Estado k na Etapa III é 

qrrr
f =

e-
fg-

f + hs
fif

h/
fi(j,k)f

. 

Podemos usar esses multiplicadores para estimar o desempenho no nível de 

atendimento hospitalar: 

qjktuvwxy	zx{|
f =

e*
fg*

f + e-
fg-

f + hs
fif

l/
fm/

f +	n*
fo(*,j)f + h*

fi(*,j)f
, 

bem como relacioná-lo com ambos. Se }~ = l/
fm/

~ +	n*
fo(*,j)~ +	h*

fi(*,j)~  e �~ =

}~ h/
fi(j,k)~⁄ , então qrr

f + qrrr
f − *

ÅÇ
= �fqjktuvwxy	zx{|

f  Colocando de forma diferente, 

por causa do modelo relacional, o desempenho do nível de atendimento hospitalar 

depende em grande parte do número de internados internados. 

 

Considerem-se as variáveis que entram no sistema (inputs m*
~, m-

~, e m/
~) e as que 

saem do mesmo (outputs g*
~, g-

~, e i~). O desempenho geral do Estado k é: 

 

;dÉÑÖÜáá
< =

>C
<@C

< + >_
<@_

< + Wp
<X<

DC
<FC

< + D_
<F_

< + Dc
<Fc

< =
à<

DC
<FC

< + D_
<F_

< + Dc
<Fc

< ;UdAEâaÜá	äÜÖÑ
< . (7) 

 

Como podemos ver, o desempenho de um sistema depende de um 

conjunto de multiplicadores. Para otimizá-los, empregamos um problema de 

programação linear baseado nas restrições 2 a 6 e, como tal, requer uma 

função objetivo. No entanto, enfrentamos dois pontos de vista principais: 
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Ponto de vista económico 

De acordo com esse ponto de vista, para ser eficiente, o Estado deve ser capaz 

de reduzir o desperdício nos investimentos nos setores de saneamento e água 

potável, mantendo os outputs inalterados. Este raciocínio é equivalente ao modelo 

relacional orientado por input, cuja função objetivo é 

 

ãÜFâGâTÜÖ	>C
<@C

< + >_
<@_

< + Wp
<X< (8) 

 

Associado a uma restrição adicional 

DC
<FC

< + D_
<F_

< + Dc
<Fc

< = C. (9) 

 

Este ponto de vista enfatiza a redução do desperdício de investimentos. 

Conectando (8) e (9) em (7), obtemos qkå|{xyy
f = e*

fg*
f + e-

fg-
f + hs

fif, que é menor 

que ou igual a 1. 

 

Ponto de vista da prevenção e tratamento  

Neste caso, o interesse reside na redução da incidência de DVH, por um lado, 

e na melhoria da eficácia dos cuidados de saúde no tratamento de pacientes 

internados em serviços de infectologia. Este é o modelo relacional orientando os 

outputs e a sua função objetivo é 

 

ãâçâGâTÜÖ	DC
<FC

< + D_
<F_

< + Dc
<Fc

< (10) 

 

associado à restrição adicional 

 

>C
<@C

< + >_
<@_

< + Wp
<X< = C. (11) 

De (7), (10), e (11), o desempenho geral do Estado k é qkå|{xyy
f = *

éè
Çêè

Çëéí
Çêí

Çëéì
Çêì

Ç. 
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Daqui em diante, uma vez que o objetivo principal deste estudo é o de estimar 

o desperdício de investimentos para o mesmo nível de serviço fornecido, 

consideramos o ponto de vista económico. 

Os multiplicadores desempenham um papel importante, além de estimar a 

eficiência de um sistema e das suas etapas. De facto, podemos determinar quanto de 

um investimento eficiente é necessário para cobrir toda a população ou quantas 

mortes poderiam ser evitadas com o investimento apropriado. Lembrando que as 

questões de pesquisa enunciadas acima, fornece-se a formulação matemática que 

permite respondê-las.  

 

Questão de pesquisa 1  

Quantos cidadãos mais podem usufruir de serviços de saneamento por cada 

R$1 investido adicionalmente, e quanto dinheiro deve ser investido para cobrir toda 

a população?  

Para responder a esta questão, olhamos para a desigualdade (2), que pode ser 

transformada em uma equação através de folgas (quantidades desconhecidas não-

negativas, îr(*)
~ ): n*

fo(*,j)~ + h*
fi(*,j)~ − l*

fm*
~ + îr(*)

~ = 0, que é equivalente a 

o(*,j)f = éè
Ç

ïè
Ç m*

f − h*
fi(*,j)f − îr(*)

f  (para o caso j = k). 

Como a população atendida pelos serviços de saneamento é uma função da 

quantidade de investimentos realizados, podemos diferenciar a variável dependente 

e obter: 

ñT(C,U)<

ñFC
< =

DC
<

SC
<, (12) 

 

quantidade que é estritamente positiva por causa da não-negatividade de 

ambos os multiplicadores l*
f  e n*

f.  

A equação (12) estima o número de cidadãos cobertos por serviços de 

saneamento por R $ 1 investido adicional, respondendo à primeira questão. Além 

disso, a quantidade óm*
f óo(*,j)f⁄ = òóo(*,j)f óm*

f⁄ ô
ö*
= òl*

f n*
f⁄ ô

ö*
mede quanto 

dinheiro deve ser investido para estender a cobertura de saneamento para outra 
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pessoa. Como i(*,j)f	é o número de cidadãos que não têm acesso a serviços de 

saneamento com segurança no estado k, o total de investimento que esse Estado 

deve realizar é simplesmente õr(*)
f = úéè

Ç

ïè
Çù
ö*

i(*,j)f, que responde à segunda 

questão. Observe-se que usamos os multiplicadores (ótimos) resultantes do 

problema de otimização descrito acima. 

 

Questão de pesquisa 2 

Quantos cidadãos mais podem usufruir de serviços de água potável por cada 

R$1 investido adicionalmente, e quanto dinheiro deve ser investido para cobrir toda 

a população? 

Mutatis mutandis, usamos (3) para concluir que a quantidade total de dinheiro 

que o Estado k deve investir para cobrir toda a população em termos de serviços de 

água potável é õr(-)
f = úéí

Ç

ïí
Çù
ö*

i(-,j)f. Além disso, 
ûü(í,†)Ç

ûêí
Ç = éí

Ç

ïí
Ç estima o número de 

cidadãos cobertos pelos serviços de água potável por cada R$ 1 investido a mais. 

 

Questão de pesquisa 3 

Qual é o impacto dos investimentos nos serviços de saneamento e água 

potável em termos de pessoas que não necessitam de cuidados de saúde devido a 

DVH? Podemos quantificá-lo? 

Para responder a essas questões, observamos que a desigualdade em (4) 

pode ser reescrita como e*
fg*

f + h/
fi(j,k)~ − l/

fm/
~ −	n*

fo(*,j)~ − h*
fi(*,j)~ + îrr

~ = 0, 

sendo îrr
~  uma folga não-negativa e desconhecida associada ao Estado j = 1,…, 27. No 

entanto, esta equação não relaciona investimentos com o número de cidadãos que 

não necessitam de serviços de saúde devido a DVH. Verificou-se antes que n*
fo(*,j)~ +

h*
fi(*,j)~ − l*

fm*
~ + îr(*)

~ = 0 que é equivalente a n*
fo(*,j)~ + h*

fi(*,j)~ = l*
fm*

~ − îr(*)
~ . 

Esta equação pode ser conectada a (4), resultando em e*
fg*

~ + h/
fi(j,k)~ −

l/
fm/

~ −	l*
fm*

~ + îr(*)
~ + îrr

~ = 0	ou g*
~ = − °ì

Ç

¢è
Ç i

(j,k)~ + éì
Ç

¢è
Ç m/

~ +	 éè
Ç

¢è
Ç m*

~ − *

¢è
Ç îr(*)

~ − *

¢è
Ç îrr

~ . 

Diferenciando-a em ordem a m*
~, obtém-se (para j=k): 
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ñ@C
<

ñFC
< =

DC
<

>C
<, (13) 

 

que é, ceteris paribus, mais uma vez, uma quantidade não-negativa 

identificando o número adicional de cidadãos que não necessitariam de serviços de 

saúde para DVH se R $ 1 fosse adicionalmente investido em serviços de saneamento. 

Fazendo um exercício semelhante para o caso dos serviços de água potável, chega-

se a 
û£è

Ç

ûêí
Ç =

éí
Ç

¢è
Ç. 

 

Questão de pesquisa 4 

Qual é o impacto dos investimentos nos serviços de saneamento e água 

potável em termos de hospitalização? Podemos quantificar o investimento mínimo 

necessário para prevenir hospitalizações devido a doenças contagiosas infecciosas? 

 

Providenciou-se que e*
fg*

~ + h/
fi(j,k)~ − l/

fm/
~ −	l*

fm*
~ + îr(*)

~ + îrr
~ = 0 (vide 

supra), pelo que temos h/
fi(j,k)~ = −e*

fg*
~ + l/

fm/
~ +	l*

fm*
~ − îr(*)

~ − îrr
~ , o que 

significa que 
û§(†,•)Ç

ûêè
Ç = éè

Ç

°ì
Ç. Dado que l*

f > 0 e h/
f < 0 (por que i(j,k)~não é desejável), 

aquela relação é negativa. Por outras palavras, o investimento adicional de R$ 1 em 

saneamento leva à diminuição de ßéè
Ç

°ì
Çß pacientes internados devido a DVH. O mesmo 

se aplica aos investimentos em água potável sendo 
û§(†,•)Ç

ûêí
Ç = éí

Ç

°ì
Ç. Estes resultados 

levam imediatamente aos investimentos necessários para prevenir internações e, por 

extensão, mortes hospitalares por doenças infecciosas transmitidas pela água: 

ßéè
Ç

°ì
Çß
ö*

i(j,k)f  para o saneamento e ßéí
Ç

°ì
Çß
ö*

i(j,k)f  para a água potável. 
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4.6. Resultados e discussão 

4.6.1. Amostra e dados 

O Brasil é o quinto maior e mais populoso país do mundo, composto por vinte 

e sete estados (ou divisões administrativas) e mais de cinco mil municípios. Tem 

também o oitavo maior produto interno bruto mundial, mas ainda é considerado uma 

economia emergente. Os estados brasileiros são identificados nas Tabelas 10 e 11. A 

unidade de análise (também denominada unidade de tomada de decisão) é dada por 

cada estado brasileiro. Assim, a amostra é composta por vinte e sete observações, 

relativas ao ano de 2016. No entanto, cinco delas necessitam de uma análise especial, 

pois foram classificadas como potenciais “outliers” em termos de investimentos: 

Minas Gerais (MG), Paraná (PR), Pernambuco (PE), Rio de Janeiro (RJ) e São Paulo 

(SP). Juntos, representam quase 65% do total de investimentos feitos no Brasil com 

relação a saneamento e água potável, para os anos 2013-2015. 

Considerar toda a amostra de estados levaria a níveis muito altos de 

ineficiência, uma vez que existe uma considerável lacuna tecnológica (mudança de 

fronteira) entre os dois grupos. De fato, os benchmarks brasileiros pertencem em sua 

maioria ao grupo dos “outliers”, considerando a (meta) fronteira admissível que 

representa a função de produção em uma região que é empiricamente inacessível 

aos demais estados. Portanto, consideram-se dois clusters de estados e realizam-se 

duas análises distintas, uma por cluster: 

• Grupo A: estados MG, PR, PE, RJ e SP; 

• Cluster B: os 22 estados brasileiros restantes. 

A Tabela 12 fornece algumas estatísticas básicas sobre os serviços de 

saneamento e água potável no Brasil, bem como os serviços de saúde associados aos 

pacientes internos por DVH (doenças gastrointestinais infecciosas e outras). Os 

estados pertencentes ao cluster A são os que mais investem em saneamento e em 

água potável, exibindo também melhores níveis de cobertura quando comparados 

aos demais estados brasileiros. No entanto, nenhuma diferença estatística entre 

esses grupos foi detectada pelo teste de Kruskal - Wallis em termos de custos 

relacionados a internações por doenças transmitidas pela água (p = 0,053), 
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internações (p = 0,146) e óbitos hospitalares por DVH (p = .4727). Isso sugere que os 

estados MG, PR, PE, RJ e SP são a priori mais eficientes a montante do sistema, mas 

não necessariamente a jusante, quando comparados com o cluster B. 

 

Tabela 12. Estatísticas básicas sobre saneamento, água potável e serviços hospitalares relacionados 
com o Brasil. 

  
Serviços Média Mínimo Máximo Desvio 

padrão 
CV a 

Cl
us

te
r A

 (5
 e

st
ad

os
: M

G
, P

R
, P

E,
 R

J,
 e

 S
P)

 

Serviços de saneamento  
     

 
Investimentos (2013-2015)/ R$1,000,000 401 2,247 4,094 1,410 63% 

 
Cobertura (2016)/ % c 32% 70% 93% 20% -- 

Serviços de água potável       

 
Investimentos (2013-2015)/ R$1,000,000 1,033 1,970 4,892 1,472 75% 

 
Cobertura (2016)/ % 91% 95% 100% 4% -- 

Serviços hospitalares      

 

Custos relacionados à internação hospitalar 
por DVH / R$1,000,000 

2 5 8 2 39% 

 

Episódios de cuidados (internados) 
resultantes de doenças gastrointestinais 
infecciosas 

3,331 10,626 15,479 4,397 41% 

 

Episódios de cuidados (internados) 
resultantes de outras doenças associadas à falta 
de saneamento 

435 1,063 2,342 713 67% 

  
Mortes hospitalares decorrentes dessas 

internações hospitalares 
10 39 80 27 70% 

Cl
us

te
r B

 (r
es

ta
nt

es
 

ad
m

in
is

tr
at

iv
os

 2
2)

 

Serviços de saneamento       

 
Investimentos (2013-2015)/ R$1,000,000 0.10 191 612 180 94% 

 
Cobertura (2016)/ % 6% 33% 85% 20% -- 

Serviços de água potável       

 
Investimentos (2013-2015)/ R$1,000,000 11 203 623 167 82% 

 
Cobertura (2016)/ % 40% 86% 100% 16% -- 
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Serviços Média Mínimo Máximo Desvio 

padrão 
CV a 

Serviços hospitalares      

 

Custos relacionados à internação hospitalar 
por DVH / R$1,000,000 

0.27 3 15 4 113% 

 

Episódios de cuidados (internados) 
resultantes de doenças gastrointestinais 
infecciosas 

491 8,220 42,811 10,229 124% 

 

Episódios de cuidados (internados) 
resultantes de outras doenças associadas à falta 
de saneamento 

71 888 3,330 907 102% 

  
Mortes hospitalares decorrentes dessas 

internações hospitalares 
0 92 493 114 124% 

B
ra

si
l 

Serviços de saneamento  
     

 
Investimentos (2013-2015)/ R$1,000,000 0.52 642 4,094 1,010 157% 

 
Cobertura (2016)/ % 6% 40% 93% 25% -- 

Serviços de água potável  
     

 
Investimentos (2013-2015)/ R$1,000,000 16 560 4,892 939 168% 

 
Coberturas (2016)/ % 44% 88% 100% 15% -- 

Serviços hospitalares 
     

 

Custos relacionados à internação hospitalar 
por DVH / R$1,000,000 

0.27 4 15 4 97% 

 

Episódios de cuidados (internados) 
resultantes de doenças gastrointestinais 
infecciosas 

491 8,666 42,811 9472 109% 

 

Episódios de cuidados (internados) 
resultantes de outras doenças associadas à falta 
de saneamento 

71 920 3,330 877 95% 

  
Mortes hospitalares decorrentes dessas 

internações hospitalares 
0 82 493 106 129% 

a) Um CV (coeficiente de variação) relaciona o desvio padrão, σ, e a média, m: CV = σ / m. Valores 
de CV maiores que 25% identificam elevada heterogeneidade. Os efeitos dos investimentos 
estendem-se ao longo do tempo. Assim, os investimentos realizados antes de 2016 devem ser 
considerados. Na verdade, apenas os investimentos de médio e longo prazo devem ser 
contabilizados (deixando os investimentos feitos em 2016 fora da análise). Por isso, 
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consideraram-se os investimentos acumulados do triênio 2013-2015, devidamente ajustados 
pelo deflator do PIB (base: 2016).  
 

4.6.2. Principais resultados e discussão 

A Tabela 13 detalha os níveis de eficiência individuais alcançados através do 

modelo baseado em rede, bem como outros resultados relevantes relacionados com 

as questões de pesquisa. A Tabela 13 apresenta algumas estatísticas básicas 

associadas aos resultados apresentados na Tabela 14. 

Em geral, as divisões administrativas brasileiras são muito ineficientes a 

montante do modelo de série, ou seja, em termos de fornecer serviços de 

saneamento e água potável para os seus cidadãos. Em média, 26 a 28% dos 

investimentos foram desperdiçados. Assim, se geridos de forma eficiente, esses 

podem ser efetivamente usados para aumentar a cobertura. Embora se possa 

observar alguma heterogeneidade em relação aos perfis de eficiência dos serviços de 

saneamento e água potável entre os Estados, os “pesos pesados” superam 

claramente as 22 divisões administrativas remanescentes, como esperado (vide 

supra). Sobre o primeiro, o Rio de Janeiro parece ser muito ineficiente em termos de 

saneamento, já que quase metade dos investimentos foram usados 

inadequadamente, quando comparados aos outros quatro estados do mesmo 

cluster. O mesmo pode ser dito em relação a Pernambuco para os serviços de água 

potável, apesar do menor nível de ineficiência face ao Rio de Janeiro. O cluster B, 

composto pelos estados brasileiros com os menores investimentos em serviços de 

saneamento e água potável, possui os estados mais ineficientes a usar esses 

investimentos. Apenas um quarto desses estados é eficiente em ambos os serviços, 

tornando-os eficientes em geral na Etapa I: Bahia, Distrito Federal, Mato Grosso do 

Sul, Rio Grande do Sul e Roraima. Se um estado for ineficiente em pelo menos uma 

etapa, ele não poderá ser totalmente eficiente. 

Os serviços de saneamento e água potável são dois campos que exigem 

grandes investimentos em todo o país. Entre esses dois serviços, o saneamento é o 

que exige mais investimento, o que é um resultado esperado, pois também é o 

serviço com os menores níveis de cobertura no Brasil e que exige infraestruturas mais 
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caras do que os serviços de água potável. Para cobrir toda a população de maneira 

eficiente e, por extensão, eficaz, os estados devem investir mais de R $ 21,5 bilhões 

(US $ 5,70 bilhões) em saneamento e quase R $ 14 bilhões (US $ 3,71 bilhões) em água 

potável. No total, cerca de R $ 35,5 bilhões devem ser investidos para fornecer esses 

dois serviços à população, o que representa R $ 170 (US $ 45) por habitante.  

Observe-se que as potenciais economias de escopo resultantes da prestação 

conjunta desses dois serviços foram inerentemente consideradas pelo modelo de 

rede baseado em série eliciado anteriormente. Destaca-se a enorme 

heterogeneidade de investimentos entre os estados brasileiros, pois, em média, cada 

estado tem que investir R $ 800 milhões em saneamento e R $ 514 milhões em água 

potável para fornecer serviços universais, embora esses níveis tripliquem para os 

cinco “pesos pesados”. Como já destacamos anteriormente, esses estados 

representam 65% do total de investimentos realizados em todo o país. Portanto, não 

é de surpreender que os investimentos exigidos para cobrir toda a população com 

serviços de saneamento e água potável variem de 60 a 70% do total de investimentos 

necessários a serem feitos no Brasil. De fato, embora os “pesos pesados” sejam mais 

eficientes que os restantes, eles figuram entre os estados mais populosos do Brasil e 

ainda têm uma parcela considerável da população não servida. 

Esses cinco “pesos pesados” precisam de investimentos maiores para cobrir 

uma certa quantidade de cidadãos quando comparados com os outros vinte e dois 

estados. De fato, se os primeiros investirem eficientemente um milhão de R $ 

adicionais em saneamento (água potável), eles poderão aumentar o número de 

habitantes a usufruir daqueles serviços em oito (dez) mil em média. Esses números 

aumentam para o caso dos estados do cluster B: 21,6 e 23,8 mil. Essas lacunas entre 

esses dois grupos implicam que os investimentos nas regiões mais populosas (e mais 

densamente habitadas) são menos eficientes do que os investimentos nas outras 

regiões. Esses números podem encontrar suporte nas assimetrias de cobertura 

dentro do mesmo estado. Considerando um estado populoso do cluster A; 

normalmente, a maioria dos seus cidadãos vive em uma metrópole sem grandes 

falhas de saneamento/água potável. No entanto, parte da população vive em áreas 
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rurais sem acesso a esses serviços básicos. Prestar serviços sem infraestruturas 

adequadas aos habitantes rurais torna-se mais difícil e dispendioso.  

A topografia e até a configuração urbana podem influenciar neste contexto. 

Por exemplo, há ocupações irregulares em áreas urbanas populosas brasileiras. Essas 

ocupações variam de leitos de rios a dunas e encostas. Esses recursos podem incorrer 

no custo de instalações de rede e fornecimento e, ainda mais, na estrutura para 

fornecer serviços de saneamento e água potável. 

Em termos de hospitalizações, essa etapa “recebe” cidadãos cobertos e não 

cobertos, bem como recursos financeiros dedicados ao tratamento de DVH, como 

inputs, “saindo” a população que exige ou não internação hospitalar como outputs. 

Os estados brasileiros parecem ser bastante eficientes nessa etapa. Isso pode ser o 

resultado da quantidade de variáveis consideradas para modelar a etapa quando 

comparado com o tamanho da amostra. Outra razão é que o peso dos pacientes 

internados por DVH na população é bastante pequeno, o que significa que a variável 

não possui poder discriminatório significativo. Note-se que a otimização dos 

multiplicadores realizada pelo programa linear subjacente ao modelo de DEA em rede 

visa maximizar o nível de eficiência. Assim, o escore obtido para a segunda etapa não 

tem significado empírico (o desempenho do atendimento hospitalar deve ser 

avaliado pela terceira etapa). 

Os estados brasileiros parecem exibir níveis de eficiência muito altos em 

termos da etapa dos resultados. Na realidade, esses níveis não representam 

eficiência em si, mas sim eficácia. Este último define a capacidade de salvar pacientes 

internados, evitando a sua morte. De facto, as mortes intra-hospitalares por DVH 

representam menos de 1% do total de internações dos pacientes pelas mesmas 

razões; assim, não é de admirar que esses estados possam ser considerados muito 

eficazes. No entanto, devido à segunda etapa, os gastos com assistência hospitalar 

são inputs cujos desperdícios devem ser minimizados. Como a etapa dos cuidados de 

saúde, composto da segunda e terceira etapa, não é totalmente eficiente / efetivo, 

esse desperdício não é nulo. Desde que os estados tenham sido considerados 

eficientes na segunda etapa, o desempenho do atendimento hospitalar é medido 
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pela eficácia (ou seja, o desempenho na etapa três). O nível mínimo de efetividade foi 

de 0,9336, em Santa Catarina: para níveis equivalentes de pacientes internados e 

sobreviventes, esse estado poderia reduzir os gastos com atenção secundária em 

saúde em 7%. 

Embora nenhuma discriminação significativa em relação à eficiência e eficácia 

tenha sido alcançada, os multiplicadores ótimos do modelo linear são úteis para 

responder à terceira e quarta questão de pesquisa. De facto, podemos usá-los para 

avaliar se os investimentos a montante nos serviços de saneamento ou água potável 

têm impacto sobre o número de cidadãos que não necessitam de cuidados 

hospitalares para DVH. Em média, os estados brasileiros poderiam aumentar o 

número de pessoas que não necessitam de internações por doenças transmitidas 

pela água em 157 mil por R $ 1 milhão investidos em saneamento e em 26 mil por R $ 

1 milhão investidos em água potável. Por outras palavras, os investimentos em 

saneamento aparentam desempenhar um papel mais relevante na prevenção da 

hospitalização do que os investimentos em água potável.  

Assim, a falta de saneamento aparece como o determinante mais relevante da 

disseminação de DVH. Se aplicado eficientemente, os investimentos necessários para 

cobrir toda a população bastariam para evitar internações, reduzindo-as ao mínimo. 

Esses investimentos “mínimos” para proteger os cidadãos de doenças transmitidas 

pela água são quase R$ 13 milhões no cluster A e, da mesma forma, R$ 12 milhões no 

cluster B. Juntos, esses números representam 0,07% do total de investimentos 

necessários para fornecer serviços de água potável e saneamento com segurança 

para todos os cidadãos brasileiros. 

Mitigar as internações e, mais importante, as mortes é possível em teoria com 

os devidos investimentos, mas é empiricamente impossível eliminar na totalidade a 

disseminação de DVH. Como se pode ver, investimentos relativamente pequenos 

(eficientes) nesses dois serviços têm um impacto maciço em termos de 

hospitalizações, muito maiores do que o impacto dos investimentos na cobertura. 

Isso mostra que se todos os cidadãos fossem cobertos por serviços de saneamento 

e água potável, o Brasil se aproximaria de países desenvolvidos como os EUA e os 
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europeus, onde doenças infecciosas como febre amarela, dengue, leptospirose, 

malária e esquistossomose nunca foram observadas ou já foram erradicadas. 
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Tabela 13. Resultado por estado: respondendo às quatro questões de pesquisa. 

Estado 

Níveis de eficiência 
Questão 1 
(serviços de 
saneamento) 

Questão 2 
(serviços de água potável) 

Questão 3 Questão 4 

Saneament
o 

Água 
potável 

Hospitaliz
ações 

Resultados 
!"($,&)
!($

 
Investiment
os exigidos 
(miliões R$) 

!"(),&)
!()

 
Investimento
s exigidos  
(miliões R$) 

Saneament
o 
!($*+,$)
!($*+($)

 

Serviços de 
água 
!($*+,$)
!($*+())

 

Investiment
o em 
saneamento 
(R$) 

Investiment
o em água 
potável (R$) 

Mínimo 

Minas Gerais (MG) 1.0000 0.9502 0.9999 0.9952 0.0115 1572.99 0.0133 1 356.66 0.0145 0.0144 982 518 994 053 982 518 

Paraná (PR) 1.0000 1.0000 1.0000 0.9958 0.0021 4561.16 0.0090 1 081.52 0.0027 0.0090 4 404 005 1 306 727 1 306 727 

Pernambuco (PE) 1.0000 0.6893 1.0000 0.9975 0.0062 1233.48 0.0066 1 156.35 0.0189 0.0073 439 240 1 147 745 439 240 

Rio de Janeiro (RJ) 0.5416 1.0000 1.0000 1.0000 0.0109 1483.84 0.0147 1 102.31 0.0161 0.0156 207 054 212 974 207 054 

São Paulo (SP) 1.0000 1.0000 1.0000 1.0000 0.0098 4425.02 0.0087 4 961.72 0.0106 0.0088 1 465 275 1 750 777 1 465 275 

Acre (AC) 1.0000 0.5083 1.0000 0.9932 0.0033 180.94 0.0216 27.76 0.0224 0.0330 44 086 29 938 29 938 

Alagoas (AL) 1.0000 0.6586 1.0000 0.9880 0.0305 81.90 0.0338 73.94 0.1376 0.0380 35 657 129 047 35 657 

Amapá (AP) 1.0000 0.4232 1.0000 1.0000 0.1007 7.09 0.0170 41.89 1.3663 0.0421 431 13 993 431 

Amazonas (AM) 1.0000 0.7456 1.0000 0.9919 0.0441 72.97 0.0265 121.67 0.4068 0.0299 9 242 125 730 9 242 

Bahia (BA) 1.0000 1.0000 1.0000 0.9912 0.0074 1509.38 0.0141 787.25 0.0149 0.0149 1 454 251 1 454 327 1 454 251 

Ceará (CE) 0.7622 0.6935 0.9999 0.9970 0.0121 560.39 0.0194 350.72 0.0365 0.0242 389 806 587 662 389 806 

Distrito Federal 
(DF) 

1.0000 1.0000 1.0000 0.9883 0.0027 1083.94 0.0145 202.51 0.0032 0.0147 457 810 99 208 99 208 

Espírito Santo  
(ES) 

0.5128 0.3345 1.0000 0.9694 0.0049 687.09 0.0252 133.70 0.0081 0.0277 448 654 131 506 131 506 

Goiás (GO) 1.0000 0.5910 1.0000 0.9940 0.0069 894.73 0.0173 354.50 0.0119 0.0177 552 300 371 190 371 190 

Maranhão (MA) 0.4341 0.8249 0.9997 1.0000 0.0200 220.74 0.0241 183.79 0.1153 0.0323 371 336 1 326 328 371 336 

Mato Grosso (MT) 0.1918 0.5092 1.0000 0.9948 0.0154 177.82 0.0195 140.27 0.0396 0.0200 95 170 188 551 95 170 

Mato Grosso do Sul 
(MS) 

1.0000 1.0000 0.9999 0.9378 0.0053 437.32 0.0083 281.36 0.0097 0.0083 275 453 320 439 275 453 

Pará (PA) 0.1418 0.6074 1.0000 0.9995 0.0336 169.80 0.0241 236.54 0.4052 0.0421 71 062 684 182 71 062 

Paraíba (PB) 1.0000 0.6478 0.9999 0.9754 0.0143 213.97 0.0268 113.96 0.0317 0.0291 224 145 243 963 224 145 

Piauí (PI) 0.4904 1.0000 0.9998 0.9797 0.0360 59.00 0.0378 56.13 0.2411 0.0390 47 968 296 642 47 968 

Rio Grande do 
Norte (RN) 

0.4665 0.5334 1.0000 0.9776 0.0191 143.69 0.0296 92.50 0.0647 0.0325 59 569 118 746 59 569 

Rio Grande do Sul 
(RS) 

1.0000 1.0000 1.0000 0.9982 0.0112 861.31 0.0172 560.65 0.0312 0.0177 257 730 455 188 257 730 

Rondônia (RO) 0.5580 1.0000 1.0000 0.9994 0.0660 20.33 0.0506 26.52 1.0944 0.0812 2 989 40 292 2 989 

Roraima (RR) 1.0000 1.0000 1.0000 1.0000 0.0014 294.27 0.0207 19.38 0.0025 0.0207 196 626 23 703 23 703 

Santa Catarina (SC) 0.1414 0.8094 1.0000 0.9336 0.0135 440.22 0.0191 311.40 0.0507 0.0196 145 467 376 399 145 467 

Sergipe (SE) 0.2221 0.2105 1.0000 0.9888 0.0171 98.89 0.0366 46.28 0.0577 0.0388 29 205 43 504 29 205 

Tocantins (TO) 0.1825 0.3170 1.0000 1.0000 0.0101 121.64 0.0204 60.43 0.0309 0.0208 51 277 76 267 51 277 
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Tabela 14. Estatísticas básicas sobre os principais resultados. 

  Níveis de eficiência 
Questão 1 
(serviços de saneamento) 

Questão 2 
(serviços de água potável) 

Questão 3 Questão 4 

  
Saneam

ento 

Água 

potável 

Hospita

lizações 

Result

ados 
!-$*+"($,&).
!($*+($)

 

Investiment
os exigidos 
(miliões R$) 

!-$*+"(),&).
!($*+())

 

Investiment
os exigidos  
(miliões R$) 

Saneamento 
!($*+,$)
!($*+($)

 

Serviços de 
água 
!($*+,$)
!($*+())

 

Investiment

o em 

saneamento 

(R$) 

Investiment

o em água 

potável (R$) 

Pesos 

pesados 

Média 0.9083 0.9279 1.0000 0.9977 0.0081 2 655.30 0.0105 1 931.71 0.0126 0.0110 1 499 618 1 082 455 

Desvio 

padrão 
0.1834 0.1208 0.0000 

0.002

0 
0.0035 1 505.29 0.0030 1 518.13 0.0056 0.0033 1 516 520 502 996 

CV * 20% 13% 0% 0% 43% 57% 29% 79% 45% 30% 101% 46% 

Máximo 1.0000 1.0000 1.0000 1.0000 0.0115 4561.16 0.0147 4961.72 0.0189 0.0156 4 404 005 1 750 777 

Mínimo 0.5416 0.6893 0.9999 0.9952 0.0021 1233.48 0.0066 1081.52 0.0027 0.0073 207 054 212 974 

Total -- -- -- -- -- 13 276.49 0.0523 9 658.56 0.0628 0.0551 7 498 092 5 412 276 

Pesos 

leves 

Média 0.6865 0.7007 1.0000 
0.986

3 
0.0216 378.97 0.0238 191.96 0.1901 0.0293 237 283 324 400 

Desvio 

padrão 
0.3433 0.2506 0.0001 0.0182 0.0231 389.79 0.0092 187.19 0.3507 0.0148 313 415 383 143 

CV 50% 36% 0% 2% 107% 103% 39% 98% 184% 50% 132% 118% 

Máximo 1.0000 1.0000 1.0000 1.0000 0.1007 1509.38 0.0506 787.25 1.3663 0.0812 1 454 251 1 454 327 

Mínimo 0.1414 0.2105 0.9997 
0.933

6 
0.0014 7.09 0.0083 19.38 0.0025 0.0083 431 13 993 

Total -- -- -- -- -- 8 337.43 0.5242 4 223.15 4.1824 0.6443 5 220 234 7 136 805 

Brasil 

Média 0.7276 0.7427 1.0000 
0.988

4 
0.0191 800.52 0.0214 514.14 0.1572 0.0259 471 049 464 781 

Desvio 

padrão 
0.3312 0.2484 0.0001 0.0170 0.0216 1 151.21 0.0099 955.02 0.3240 0.0152 863 931 503 166 

CV 46% 33% 0% 2% 113% 144% 46% 186% 206% 59% 183% 108% 

Máximo 1.0000 1.0000 1.0000 1.0000 0.1007 4561.16 0.0506 4961.72 1.3663 0.0812 4 404 005 1 750 777 

Mínimo 0.1414 0.2105 0.9997 
0.933

6 
0.0014 7.09 0.0066 19.38 0.0025 0.0073 431 13 993 

Total -- -- -- -- -- 21 613.92 0.5765 13 881.71 4.2452 0.6994 12 718 326 12 549 081 

* CV – coeficiente de variação (= desvio padrão/ media) 

 



 

127 
 

5.  Regulação como resposta institucional aos interesses dos 

utilizadores e prestadores. 

5.1. Contexto Geral 

No capítulo anterior foram discutidas as doenças de veiculação hídrica como 

consequência de uma má infraestruturação no sistema de abastecimento de água e 

saneamento, devido a falta de eficiência dos investimentos realizados. Também por 

via dos problemas identificados pretende-se no presente tópico fazer uma discussão 

sobre alguns instrumentos institucionais que podem vir não só a garantir um 

equilíbrio entre os prestadores e os utilizadores dos serviços como a qualidade dos 

serviços. 

A regulação é um instrumento que visa estimular a performance dos 

prestadores de serviços, atividade regulatória que, quando consolidada, promove 

uma reestruturação na gestão bem como a sustentabilidade do setor. Em linhas 

gerais, a prática regulatória é condição fundamental para validar contratos de 

prestações de serviços (Brasil, 2007b). Desta forma, a sua função é a de interpretação 

e fixação de critérios para execução do objeto contratual. Ainda assim, ela abarca a 

edição de normas de naturezas técnica, económica e social para prestação de 

serviços. 

De acordo com Viscusi (2005), a regulação vai além de impedir ou contrapor a 

força de monopólios, visando a delimitação de preços e quantidades, impondo níveis 

mínimos para a qualidade de bens e serviços que atendam às necessidades dos 

utilizadores. 

A regulação é, assim, um instrumento que, embora invisível, possui vias 

mercadológicas e procura a sustentabilidade financeira. Para Laffont e Tirole (1993, 

p. 638), os governos devem passar a adotar medidas de regulação e intervenção para 

garantir o controle sobre as concessionárias de duas maneiras:  

[...] Controle interno e controle externo: 

(i) Controle interno implica a participação ativa e direta da administração da 
empresa, por meio de controle de custos, gestão, incentivos em decisões 
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gerenciais, intervenções em decisões que envolvam empregos, 
investimentos, captações e empréstimos;  

(ii) Controle externo pressupõe o controle de variáveis que envolvam a relação 
com agentes externos, consumidores (preço, quantidade, qualidade, 
produtos, entre outros), competidores (regulação de entrada de 
participantes, poder de mercado, preço, qualidade), impostos ou taxas de 
retorno. 

 

Conforme a teoria da regulação, as características apresentadas para o setor 

de água e saneamento são configuradas conforme algumas situações (Figura 25). 

 

 

Figura 25. Características da Teoria da Regulação. Fonte: Conforto (2000). 

 

O regulador também desenvolve e aplica normas tarifárias, metas de 

expansão e avaliação de eficiência e eficácia de serviços prestados, podendo, ainda, 

criar mecanismos de incentivos. No entanto, o regulador não dispõe de instrumentos 

legais que interfiram nos mecanismos de transferência de verbas entre os governos 

federais e os prestadores. Entretanto, poderia considerar-se um instrumento legal 

que pudesse articular o cumprimento de metas estabelecidas contratualmente a 

proporcionalidade de libertação de verbas para execução de obras por parte dos 

prestadores. 

A prática da regulação, seja qual for a sua natureza, está diretamente 

relacionada com a intervenção do estado no setor.  

Um grande desafio para a teoria social é o de explicar o padrão de intervenção 

do governo no mercado, o qual podemos apelidar de "regulação económica". Este 

termo refere-se aos impostos e aos subsídios de todos os tipos, assim como a 
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controles legislativos e administrativos explícitos sobre taxas e outras facetas da 

atividade económica.  

Segundo Posner (1974), existe um desafio social em explicar como ocorre e 

em que proporções acontece o processo de intervenção governamental. O referido 

autor aborda a existência de duas correntes ou teorias: uma correspondente ao 

interesse público e outra da captura. Ambas lidam com dicotomias dos interesses, 

divergindo, porém, quanto à abrangência dos envolvidos.  

A primeira corrente/teoria defende atender procuras advindas do interesse 

público, transformando-se em instrumento de combate a práticas de mercado 

injustas como, por exemplo, o monopólio natural, tal como ocorre com os serviços 

de saneamento e de abastecimento de água. A segunda teoria sustenta que a 

regulação é fornecida enquanto resposta à procura de grupos envolvidos no 

processo e de interesse que lutam entre si para maximizar a receita dos seus 

membros. O referido autor discorda de ambas as correntes, defendendo que deverá 

existir mais profundidade nas análises para que ocorra o desenvolvimento de uma 

teoria assertiva sobre a regulação. 

O setor de saneamento e abastecimento de água brasileiro atravessou várias 

etapas. No início, em etapas de transições políticas, existia uma grande influência do 

capital estrangeiro. Atualmente, o referido setor ainda se encontra moldado pelo 

modelo institucional definido no PLANASA. Em meados da década 1970, era 

hegemónico o poder exercido pelas companhias estatais de saneamento, baseado 

no financiamento estatal das infraestruturas e da regulação pelo financiamento. 

Entretanto, com o advento da política neoliberalista, iniciou-se a crise fiscal que 

inviabilizava o modelo de financiamento estatal e que se caraterizava pela 

“fragmentação de responsabilidades” dos entes federados estatais e municipais na 

administração e na gestão do serviço de saneamento. 

Após a extinção do modelo PLANASA, deu-se uma orientação pró-mercado, 

materializada no processo de privatização do Governo de Fernando Henrique 

Cardoso que se pautou por reformas reguladoras que privilegiaram a adoção de 

controles explícitos por meio de agências reguladoras setoriais. Decorrente da 
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falência desse modelo, deu-se a extinção dos seus programas de financiamento e a 

desregulamentação dos serviços, com o aumento da participação privada no setor, 

através de concessões ao setor privado e da venda de parte das ações de algumas 

companhias estatais. 

O setor de saneamento e abastecimento possui características que o tornam 

menos atrativo ao investimento privado face a outros tipos de infraestruturas no 

domínio público. Daqui decorre a necessidade de que sejam estabelecidos contratos 

longos, para além de alguma estabilidade política e regulatória. 

Os referidos sistemas possuem peculiaridades técnicas e económicas que 

justificam o seu tratamento diferenciado em relação a outros setores da economia. 

De facto, as características técnicas são marcadas pela estreita relação com o meio 

ambiente: a água deve ser captada, tratada e transportada através de redes, mas 

também deve ser retornada ao ciclo natural em condições adequadas. Por 

conseguinte, sob o ponto de vista económico, este é um setor bastante peculiar, 

sendo o seu principal aspeto o caráter de monopólio natural que surge sempre que a 

operação envolve redes com elevados custos fixos e formas de capital de uso 

específico. 

A administração das redes de água e sistemas de águas residuais difere 

significativamente da administração dos sistemas de resíduos sólidos e de drenagem 

das águas pluviais. O “negócio” que trata sobre o sistema de saneamento envolve 

levantar recursos em larga escala para construir e operar redes cuja maturação é 

longa, com baixa possibilidade de output do negócio, pois os ativos são específicos e 

têm baixo valor de revenda. Desta forma, os processos envolvidos exigem 

qualificação específica. A mobilização dos recursos necessários a esses processos não 

é simples, o que pode ajudar a explicar o reduzido número de operadores de 

saneamento capazes de se expandir em termos territoriais e geográficos e, 

principalmente, assumir a operação de um grande número de sistemas em ambientes 

diferenciados.  

Por sua vez, a operação de sistemas de resíduos sólidos e de drenagem 

envolvem recursos e capacidades distintos daqueles que tornam bem-sucedido um 
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operador de saneamento. No caso dos sistemas de águas residuais, a rede não tem 

utilização tão específica, requerendo menos recursos para sua constituição. Já o 

serviço de resíduos tem, relativamente aos serviços de abastecimento de água e 

saneamento, características mais próximas de um serviço comercial convencional. Os 

sistemas de drenagem têm uma relação um pouco mais próxima com os serviços de 

saneamento, embora as suas características económicas exijam formas 

administrativas específicas para o setor. 

A regulação unificada dos serviços de saneamento (redes de água e água 

residual), resíduos sólidos e drenagem apresentam desvantagens sob o ponto de 

vista económico. De facto, qualquer tipo de indução que leve à operação desses 

serviços por um único operador não tem sentido económico. Para além disso e, de 

acordo com Turolla e Ohira (2006, p.20), é fulcral construir uma regulação que leve 

em conta o tipo de competência organizacional específico da atividade. 

Os serviços públicos de água e sistemas de águas residuais são politicamente 

sensíveis, já que o custo do serviço (mesmo para um monopólio natural bem 

administrado) pode ser elevado em relação à capacidade de pagar de alguns 

cidadãos. Os prestadores públicos podem ter um interesse específico em manter as 

tarifas baixas. No entanto, os decisores políticos podem sugerir programas eleitorais 

(eventualmente eleitoralistas) sem que para tal tenham o adequado suporte 

financeiro. Assim, o envolvimento político excessivo na gestão de serviços públicos 

pode conduzir a situações de ineficiência, nomeadamente através de tarifas 

excessivamente baixas que privam o prestador dos recursos necessários para realizar 

a manutenção e a expansão das redes, além de reduzir em casos execionais o 

desperdício por parte dos cidadões. 

 

5.2. Agências reguladoras 

Idealmente, a prática partiria do pressuposto do pleno funcionamento dos 

serviços públicos. Por outras palavras, a regulação nem deveria ser necessária, se 

existissem garantias sobre o cumprimento de deveres e direitos dos utilizadores. No 

entanto, uma vez inexistentes tais garantias nos mercados, torna-se necessária a 
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introdução de entidades reguladoras, de acordo com o que foi descrito pela OCDE 

sobre os compromissos que devem ser assumidos pelas mesmas. 

De acordo com a OCDE, a agência reguladora deve assumir o compromisso ao 

mais alto nível político. A política deve ter objetivos claros e estruturas para a 

implementação que assegurem que, se a regulação for usada, então os benefícios 

(económicos, sociais e ambientais) devem justificar os custos, maximizando os 

primeiros (OCDE, 2012, p. 8). 

Caso existam agências com autonomia política e financeira, com corpo técnico 

qualificado e consolidado, elas poderão vir a ser a chave da transformação, no que 

concerne a qualidade de vida da população. De entre os aspetos regulatórios, é 

fundamental e indispensável o equilíbrio entre o poder concedente, o concessionário 

e o utilizador. 

Se os mercados não possuem regulação ou não estão sujeitos à disciplina 

setorial, a concorrência seria um fator importante para a produção de resultados 

económicos prósperos na sociedade. Dessa forma, para atingir o nível máximo de 

bem-estar, não é recomendado haver livre concorrência. Entretanto, existem setores 

em que é meramente impossível alcançar um mercado competitivo. Esses são os 

setores que apresentam pelo menos uma, de entre três falhas de mercado, a saber: 

monopólio natural, externalidades (sejam elas positivas ou negativas), e seleção 

adversa (Sampaio, 2009).  

O setor de serviços de saneamento e abastecimento de água potável, por 

exemplo, é caracterizado por ser um monopólio natural, cujos os custos fixos – 

associados, por exemplo, à construção e manutenção de estações de tratamento de 

água residual e à construção e manutenção de reservatórios, estações de tratamento 

de água e redes de distribuição - tornam-se mais significativos que os custos 

incrementais de curto prazo (custos marginais de oportunidade como a depreciação 

das instalações), de tal maneira que o custo médio é decrescente. 

Inicialmente, a regulação da prestação de serviços públicos aconteceu por 

meio de comissões, tendo sido discutida no âmbito das propostas para elaboração 

do Código das Águas, na década de 30 do século XX. Nas décadas de 60 e 70, a 
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regulação no setor aprofundou-se, com a criação do Sistema Financeiro de 

Saneamento – PLANASA. Esse modelo de regulação, caraterizado principalmente 

pela posse estatal da propriedade, vigorou no país até ao final da década de 80. 

Apenas em meados dos anos 90 do anteriormente referido século, com os processos 

de privatização das áreas de energia e das telecomunicações, é que a regulação foi 

efetivamente implantada no país, seguindo o formato de agências reguladoras 

(Galvão Júnior e Paganini, 2006).  

No que diz respeito à regulação específica do setor de abastecimento e 

saneamento, o estabelecimento do modelo regulatório foi ainda mais tardio, sendo 

consolidada apenas no início de 2007, através da promulgação da Lei n° 11.445/2007. 

Esse dispositivo diligencia as diretrizes nacionais referentes a água e saneamento. 

Dentre os princípios da referida lei destaca-se a universalização, de acordo com a qual 

a “ampliação progressiva do acesso aos serviços de saneamento e abastecimento de 

todos os domicílios ocupados”. Esta lei tinha como objetivo fundamental ser o ponto 

de inflexão do setor, apontando alguns mecanismos para a universalização dos 

serviços. Segundo o relatório da OCDE de 2015a: 

“Aumentou a proporção de pessoas com acesso à energia elétrica, à água 

potável e aos serviços de saneamento e de gestão de resíduos. Contudo, grandes 

disparidades regionais persistem. A rápida urbanização, a expansão da agricultura e o 

desenvolvimento de infraestruturas aumentaram as pressões sobre o meio ambiente. 

Graves crises de falta de abastecimento de água afligiram a região Sudeste em anos 

recentes. O tratamento inadequado de águas servidas tem provocado a contaminação 

do solo e das águas, especialmente em áreas densamente povoadas. A poluição 

atmosférica é uma grande preocupação nos grandes centros. A geração de resíduos tem 

aumentado, acompanha a elevação de padrões de vida, e os lixões são a principal forma 

de disposição de dejetos.”  

O aumento da procura pela utilização de recursos, da qual trata a menção feita 

pela OCDE (2015c), acarreta novos arranjos, nomeadamente territoriais, através das 

propostas que procuram a universalização do acesso. A carência de instrumentos 

legais não é uma característica da realidade brasileira. Existe um arcabouço legal 
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estruturado e consolidado, residindo o cerne do problema provavelmente na 

incoerência da aplicação de tais instrumentos. Na realidade, dados demonstram-se 

que após dez anos da institucionalização da “lei nacional de saneamento básico” 

parca foi a evolução no que toca ao alcance dos benefícios para os cidadãos 

brasileiros.  

Segundo a ABAR (Associação Brasileira de Agências de Regulação), existem 

cerca de 50 agências que regulam o saneamento e abastecimento de água no Brasil, 

o que significa um aumento de aproximadamente 138% em comparação às 21 agências 

que existiam em 2006, ou seja, anterior à legislação que representa o marco 

regulatório (ABAR, 2019a). Atualmente, entre agências estatais, municipais, federais 

e intermunicipais, existem 60 agências reguladoras (ABAR, 2019b); ver Tabela 15. 

 

Tabela 15. Panorama das agências reguladoras do Brasil. Fonte. ABAR (2019b). 

 

 

A mudança institucional do setor ocorrida em 2007, devido à delegação da 

regulação dos serviços de água e saneamento, agora executada através dos 

municípios e, em muitos deles, institucionalizada por meio das agências reguladoras 

locais, vem crescendo, desde cerca de 800 entes federados em 2009 para mais de 
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3.100 em 2013, o que corresponde a aproximadamente 56% dos municípios brasileiros 

(ABES, 2017). 

As agências reguladoras são entidades administrativas que possuem 

características semelhantes (ver Tabela 16) independentes das instâncias a que 

pertencem (estadual, municipal ou federal).  

 

 

Tabela 16 .Notas sobre as agências reguladoras. Fonte. Adaptado de Ramalho (2009, p. 152-153). 

Características Descrição 
Origem  Reforma regulatória da década de 90  

Atividades regulatórias 

Normatiza, regulamenta, e fiscaliza; atividades 
regulatórias de controle, autorização e licença; 
definição de tarifas, imposição de sanções e 
penalidades 

Direção 
Colegiada, com um diretor presidente, diretor 
administrativo e diretor financeiro 

Nomeação 

Sendo agência federal, a indicação é feita pelo 
presidente da República com sabatina no 
Senado. No caso das agências estatais a 
indicação é feita pelo governador e, quando 
municipal, pelo prefeito 

Decisões sobre matéria regulatória Em regime colegiado por maioria  
Independência técnica decisória  Vedação a demissão arbitrária. Baseada em 

mandato fixo estável na autonomia 
administrativa e financeira  

Audiências e consultas públicas Diversas previsões para realização como forma 
de legitimar as ações 

Reclamações dos atores envolvidos e 
utilizadores 

As agências recebem e direcionam aos atores 
envolvidos 

 

O contexto do ambiente regulatório indica a falta de capacidade das entidades 

estatais em munir diretamente os serviços públicos, em especial os serviços do setor 

de saneamento e abastecimento. Dessa maneira, as atuações das agências 

reguladoras devem garantir as melhores práticas, e bem assim, a sustentabilidade 

dos serviços. Segundo Casanova Júnior (2014, p. 31), o êxito da atuação das Agências 

Reguladoras depende de:  

• Definição clara;  

• Respeito pela autoridade; 

• Independência das agências reguladoras;  
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• Transparência no processo de atuação das agências reguladoras, seus 
princípios e abordagens;  

• Reconhecimento, na configuração do modelo regulatório, da capacidade e 
dos recursos limitados para a realização das atividades de regulação;  

• Definição de uma estrutura das agências reguladoras competente, 
equilibrada, independente e orientada para a formulação de políticas;  

• Efetiva utilização de habilidades técnicas e administrativas para execução das 
tarefas das agências reguladoras;  

• Conjunto claro e racional de políticas e procedimentos na formulação de 
decisões pelas agências reguladoras. 

 

De facto, essas ações devem ir ao encontro das exigências da sociedade, 

devendo ser transparentes e contínuas. É válido ressaltar que a população deve ser 

um agente ativo em todos os processos, sendo que o referido envolvimento social 

nas ações das entidades reguladoras deve ser resguardado pelo princípio da 

transparência e do controle social. 

Inúmeros são os desafios a serem ultrapassados pelos reguladores para que 

se melhore a sua legitimidade aos olhos dos demais atores, de maneira a que se 

assegure a sua capacidade de regular. Alguns desses desafios são: remuneração mais 

adequada para os funcionários, dirigentes capacitados e com uma relevante 

independência política, padronização de diretrizes de funcionamento. As falhas no 

processo são inúmeras, é preciso detetá-las primordial detetar as falhas no processo 

e encontrar soluções para minimizar os seus efeitos negativos, inclusive novos 

modelos de prestação de serviço, por exemplo, as parcerias público-privadas (PPP), 

conforme discutido adiante. 

 

5.3. O advento das PPP 

Cruz e Marques (2012) definem PPP como um modelo de contratação pública 

utilizado na prestação de serviços de infraestrutura. Existe uma relação contratual ou 

institucional entre setores e públicos e privados, com responsabilidades pré-

definidas, para projetar, financiar, construir e gerir uma determinada infraestrutura 

e/ou disponibilizar um serviço. 
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O conceito de PPP terá sido introduzido em Inglaterra, onde se pretendia 

ampliar a capacidade de investimentos públicos em projetos de infraestrutura como 

resposta à restrição financeira da década de 80 do século XX. O modelo inicial era 

denominado Iniciativa de Finança Privada, entendido como modelo de financiamento 

privado em que o próprio fluxo de receitas do projeto remunerava a rentabilidade 

dos investimentos privados, de forma a reduzir o impacto no endividamento de curto 

prazo do governo. 

No Brasil, a Lei n. 11.079/2004 regulamentou as PPP e ampliou a participação 

das concessões comuns (Lei n. 8.987/1953), disciplinando a concessão patrocinada e 

a concessão administrativa. A referida lei institui normas gerais para licitação e 

contratação em regime de PPP no âmbito da administração pública. Nos parágrafos 

do artigo 2° estão descritos os conceitos dessas duas novas modalidades de 

contratação:  

§ 1º− Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras 

públicas de que trata a Lei n o 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, 

adicionalmente à tarifa cobrada dos utilizadores, contraprestação pecuniária do 

parceiro público ao parceiro privado.  

§ 2º− Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a 

Administração Pública é a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de 

obra ou fornecimento e instalação de bens. 

De uma maneira geral, as PPP no Brasil são diferentes das concessões, uma 

vez que essa modalidade não envolve contraprestação pecuniária do parceiro público 

ao parceiro privado. No contexto brasileiro, o foco da definição das PPP é a 

sustentabilidade dos projetos (ou melhor, a falta dela). Segundo Borges e Neves 

(2005), os projetos são somente classificáveis como PPP se não forem 

autossustentáveis e exigirem, necessariamente, o suporte total ou parcial de 

recursos orçamentais públicos, cujos pagamentos serão feitos exclusivamente em 

função da satisfação de indicadores acordados entre as partes. 

Tal como as PPP, a atividade regulatória também é prerrogativa pautada na 

própria Constituição Federal, sendo rececionada de forma cristalina no art.º 174: 
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“Art.º 174. Como agente normativo e regulador da atividade económica, 

o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e 

planeamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o 

setor privado.” 

§ 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planeamento do 

desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os 

planos nacionais e regionais de desenvolvimento. 

§ 2º A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de 

associativismo. 

O advento de entidades privadas no setor de saneamento e abastecimento 

reflete mudanças no quadro legal e no nível institucional. Por parte do governo, 

procurou-se colmatar as necessidades imediatas do setor através de uma maior 

participação do capital privado. Na Figura 26, é possível visualizar o crescimento 

do capital privado no setor de saneamento e abastecimento de água. Existe, por 

conseguinte, uma tendência de crescimento gradual e relevante nas últimas 

décadas. 

 

 

Figura 26. Panorama temporal do advento das PPP. Fonte. Oliveira e Ferreira (2017). 

 

Segundo Cruz e Marques (2012), as PPP podem ser classificadas de acordo 

com a etapa do ciclo de vida do projeto que integram, diferenciando-se pelas etapas 

1990 - 2007

Privatizações anterior ao marco regulatório.

2007 - 2014

Marco regulatório-Lei Nacional do Saneamento 
Básico e busca por concessões municipais. 

2007-2014

Parcerias com empresas estaduais.
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que incorporam e pela relação com o ativo subjacente. Por exemplo, existem 

modalidades contratuais conhecidas como Build-Operate-Transfer (BOT), Build-

Transfer-Operate (BTO) e Build, Operate, Own, Transfer (BOOT).  

No caso da modalidade BOT, a empresa constrói, com recursos próprios, uma 

infraestrutura e a opera por um determinado período. Somente depois desse prazo, 

a propriedade é transferida para a administração pública. Um traço característico da 

BOT é a alocação do risco comercial junto do setor público. Os contratos de BTO e 

BOOT são variações do BOT. Pelo contrato de BTO, o contratado financia e constrói 

a nova estrutura e imediatamente a transfere para o poder público, que, em seguida, 

aluga para o contratado. A principal diferença no caso do BOOT é a manutenção da 

propriedade privada sobre o sistema construído. Todavia, como a operação do 

sistema, ainda que privado, requer algum tipo de licença ou franquia por parte do 

poder público, a atividade poderá ser interrompida por ato do governo, que em 

seguida expropriará, mediante indenização, a infraestrutura (CEIVAP, p.43, 2013). 

Segundo Oliveira (2005), as PPP ou a variação da participação do capital 

privado não devem ser consideradas uma solução “mágica” e imediata para 

compensar as necessidades estruturais e deficiências no âmbito do saneamento e 

abastecimento de água. Porém, também não parece ser justo menosprezar o 

potencial inerente que as PPP podem trazer para o setor. A potencialização dos 

pontos fortes e mitigação dos pontos fracos está relacionada com o êxito do desenho 

e implementação de cada projeto. Afinal, modelos semelhantes podem originar 

resultados totalmente distintos (Cruz e Marques, 2012). 

Botton e Blanc (2016), por exemplo, concluíram que o fornecimento de água 

realizado através de microssistemas geridos por operadores privados, e localizados 

em três cidades africanas – Maputo (Moçambique), Ouagadougou (Burkina Faso) e 

Kisumu (Quênia) – não alcançaram os resultados esperados.  

Essa forma de gestão foi estimulada a partir dos anos 2000 pelo Banco 

Mundial a partir dos fracassos das privatizações das companhias de saneamento na 

década de 1990. A Tabela 17 sintetiza algumas das vantagens e desvantagens, do 

ponto de vista teórico, do modelo de PPP. 
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Tabela 17. Vantagens e desvantagens das PPP. Cruz e Marques (2012). 

Vantagens Desvantagens 

Integração das várias etapas do projeto 
Dificuldade de prever a longo 

prazo 

Facilita soluções inovadoras Custo de capital superior 

Reduz os Custos Fragilidade contratual 

Atrai parceiros internacionais Desorçamentação 

Liberta Recursos públicos Elevados custos de transação 

Assegura gestão ativa e dinâmica de 
infraestruturas/serviços 

Fenómeno de overspending 

 

No caso do Estados brasileiros, as condições fiscais conduziram a um debate 

sobre a temática da privatização. Conforme o BNDES, no ano de 2017, 18 estados 

estavam em processo de negociação com o banco com a intenção de vender as suas 

empresas de água e saneamento ao setor privado (BTG, 2017). Conforme a Figura 27 

o destaque em azul identifica as concessionárias que estão negociando a referida 

venda.  
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Figura 27. Empresas de água e saneamento por estado. Fonte: BTG (2017). 
Dois dos desafios para os Estados optarem por privatizar as suas companhias 

são a adequação à regulação e o modelo tarifário. É primordial que o modelo procure 

atender as áreas de vulnerabilidade socio ambiental. Os serviços de saneamento e 

abastecimento de água são prestados em sua maioria por Companhias Estaduais de 

Saneamento Básico (CESB), logo em seguida pela prestação de serviços direta dos 

municípios e apenas, uma pequena parte é atendida por empresas privadas (Tomé, 

2017).  

Com a promulgação do marco legal do saneamento (lei 11.445) em 2007, as 

condições regulatórias foram melhoradas, com regras mais claras e transparentes, e 

impelindo uma maior participação privada no setor com consistentes investimentos 

nos últimos anos, porém, ainda de forma muito incipiente. Conforme os dados do 

cenário da participação privada no saneamento (ABCON, 2018), a grande maioria dos 

municípios (cerca de 71%) delega a prestação de serviços às companhias estatais 

(CESB) e apenas 6% dos municípios contam com a iniciativa privada, responsável por 

20% dos investimentos no setor.  
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6. Propostas para sustentar o processo de universalização do 

acesso aos serviços de água e de saneamento 

Neste capítulo, em função das respostas que se foram procurando em torno 

das questões de investigação, são apresentadas propostas consequentes da 

pesquisa até aqui realizada e que ambicionam contribuir para a concretização do 

processo de universalização dos serviços de água e saneamento ao mesmo tempo 

que se procura qualificar a oferta já existente. 

6.1. Identificação de bloqueios, ineficiências e insuficiências à universalização 

 De entre as barreiras que impedem o avanço do processo de universalização, 

existem questões institucionais do setor, em particular os mecanismos de 

formulação de políticas públicas, bem como a titularidade e a regulação dos serviços, 

as quais continuam a persistir como obstáculos à otimização do acesso aos serviços 

de abastecimento de água potável e saneamento. Falamos de fatores como: 

• Pluralidade de regras do setor. As dimensões continentais do território 

brasileiro implicam heterogeneidade nas características físicas e 

socioeconómicas na composição das unidades federativas. Essa razão leva a 

que existam, embora em prol do bem comum, várias realidades com 

diferentes regras. Segundo Oliveira Filho (2016), a inexistência de regras claras 

e uniformes contribui para as disputas relacionadas com a competência dos 

serviços de abastecimento e saneamento no vasto território brasileiro. 
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Figura 28. Panorama dos municípios regulados e com serviços de água e abastecimento. 
Fonte: ABAR (2019a). 

 
A Figura 28 apresenta números que descrevem a realidade brasileira atual, 

refletindo a existência de uma quantidade expressiva de municípios com 

instrumentos próprios e que possibilitam a adequação da prestação de serviços 

através de normas próprias. 

Por exemplo, os instrumentos de gestão configurados através dos Planos 

Municipais de Saneamento (PMSB) constituem uma das ferramentas da gestão que, 

quando usados de maneira coerente e de acordo com a realidade de cada território, 

podem ser fundamentais para otimizar o acesso aos serviços de saneamento e de 

abastecimento de água potável. O Decreto 9.254/2017 (Brasil, 2017b)estabeleceu que, 

a partir de 2020, a existência de um plano de saneamento básico passará a ser 

requisito para garantir os recursos orçamentais da União ou o acesso aos 

financiamentos geridos ou administrados por órgão ou entidade da administração 

pública federal, quando destinados a serviços de água e saneamento (ver Figura 29). 

Torna-se relevante mencionar que 70% dos municípios brasileiros têm uma 

população inferior a 20.000 habitantes (IBGE, 2015). A sua reduzida dimensão 

acompanha fragilidades fiscais, institucionais e técnicas, além de contribuir para a 

insegurança jurídica e o aumento dos riscos regulatórios (Freitas, 2017). 

 

 
Figura 29. Panorama dos municípios que possuem planos de saneamento e abastecimento. 
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Fonte: Brasil (2017a). 
 
 
É recomendável que a gestão deva priorizar os investimentos através dos 

subsídios fiscais, nomeadamente ao nível do atendimento às populações de baixo 

rendimento. A procura pela modernização das infraestruturas do setor de água e do 

saneamento aumenta a eficiência e a capacidade de alavancagem de recursos para 

investimento. É relevante também investigar formas eficazes de utilização dos 

financiamentos (Vasconcelos, 2019). 

O processo de universalização no acesso aos serviços de saneamento e 

abastecimento de água encontra como principal obstáculo a necessidade de 

urbanização em áreas vulneráveis, estando aí localizada a população de baixo 

rendimento, tornando praticamente inviável a implementação e o acesso aos 

serviços. Por conseguinte, as moradias informais (algumas eventualmente ilegais) 

são as mais prejudicadas. 

A falta de capacidade de manuseamento com as ferramentas que integram as 

boas práticas de governança também é um dos obstáculos da materialização do 

processo de universalização. As referidas práticas devem ser a garantia da existência 

de racionalização de recursos para determinado fim, por forma a elaborar estratégias 

para atender a população mais desfavorecida (OCDE, 2008; WHO e UNICEF, 2013). 

As circunstâncias que envolvem os números do planeamento não geram 

resultados positivos. Afinal, conforme a figura 32, dificilmente até ao final do 

recorrente ano 2019, todos os municípios terão elaborado os seus planos. Importa 

referir que alguns dos planos existentes provavelmente não cumprem os pré-

requisitos exigidos por lei (de acordo com o Decreto anteriormente mencionado), 

para serem considerados factíveis. Muitos municípios não possuem pessoal técnico 

com formação que possa dar sustentação a alguns dos estudos que devem estar 

contemplados nos planos de saneamento. Desta maneira, a referida lacuna acaba por 

comprometer a qualidade global dos estudos. 

Os elevados custos decorrentes da expansão necessária para as áreas mais 

desfavorecidas economicamente constituem também um obstáculo à proposta do 

processo de universalização do acesso aos serviços de abastecimento e saneamento. 
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Estes custos devem ser enquadrados num contexto de sustentabilidade económico-

financeira, sendo exigida uma remuneração por parte do prestador do serviço, a qual 

deve ser fixada de maneira a cobrir os custos incorridos bem como facultar o 

melhoramento e a expansão dos serviços prestados e, em simultâneo, a obtenção de 

lucro pelo concessionário. 

A Figura 30 apresenta um esquema que ilustra os pilares financeiros que 

sustentam o processo da universalização do acesso à rede de saneamento e de 

abastecimento de água potável. Fiquem aqueles pilares em desequilíbrio e pode, de 

facto, gerarem-se bloqueios a toda a proposta de otimização do acesso aos referidos 

serviços. 

 
Figura 30. Pilares financeiros. 

 

Perante a importância de que se revestem os serviços de abastecimento de 

água e saneamento para a população, os mesmos justificam a aplicação de políticas 

públicas de subsídio. Aspectos ambientais, de desenvolvimento humano e de saúde 

pública associados à sua prestação demonstram a natureza de caráter social 

daqueles serviços. Assim, o que se pretende é que a cobertura dos serviços atinja a 

maior quantidade de pessoas, sobretudo nas localidades mais carentes, 

independente da capacidade de pagamento dos utilizadores dos serviços. 
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6.2. A tríade Políticas-Instituições-Regulação (PIR) enquanto processo de 

governação  

A intervenção institucional alinhada com as intervenções políticas e 

regulatórias são ambos elementos que podem constituir o garante quanto à 

sustentabilidade das tentativas de otimizar (maximizar) o acesso e melhorar a 

qualidade dos serviços de abastecimento de água e saneamento (World Bank, 2017). 

A tríade Políticas-Instituições-Regulação, doravante PIR, representa o conjunto de 

Políticas, Instituições e os aspetos da Regulação centrados principalmente nos 

regulamentos. Conforme ilustrado na Figura 31, o PIR é caraterizado pela existência 

de incentivos: (i) que emanam do ambiente propício, mais propriamente conhecidos 

como impulsionadores da reforma, e (ii) emanados da política, instituições e 

regulação. 

 

 
Figura 31. Pilares para o desenvolvimento do saneamento. Fonte. World Bank (2017). 

 
 

Todavia, é possível melhorar e agilizar as relações entre os elementos deste 

processo. Na verdade, o funcionamento e a integração/articulação destes três pilares 

constituem fatores decisivos não só para a eficiência da intervenção no sistema de 

água e saneamento, mas também para o sucesso dessa mesma intervenção.Por essa 

razão, a esta articulação podemos designar por governação, já que é da combinação 

dos seus agentes, no que se refere ao processo que se inicia com a definição de 
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políticas e normas até à sua implementação no terreno, bem como a sua gestão, 

exploração e análise da relação entre os resultados obtidos e os resultados que se 

esperaria obter. 

Admitindo este princípio e agindo sobre estas relações e fomentando as 

relações de cooperação entre os agentes, torna-se evidente que é possível mitigar as 

tensões e os conflitos entre os envolvidos no processo de governação. O resultado 

será provavelmente, uma melhor governação e uma melhoria geral do sistema. 

Porém, também se acredita que nem todos os agentes deverão ter idêntico 

protagonismo. Ao considerar os diferentes atores que estão envolvidos no processo 

de abastecimento e saneamento que devem ser incentivados a alcançar as metas, 

nomeadamente no que à qualidade e sustentabilidade económico-financeira dizem 

respeito, é recomendável dois níveis amplos de incentivos. A Figura 32 apresenta, de 

maneira sucinta, uma forma de analisar de que maneira a política integrada, 

institucional e as intervenções (ou, resumidamente, “intervenções institucionais”) 

podem ajudar a alinhar incentivos para prestação sustentável de serviços de água e 

saneamento. 
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Figura 32. Estruturas de análise. Adaptado de World Bank (2017). 

 

As questões de análise identificadas na Figura 32 surgem vinculadas a uma 

perspetiva de análise integrada de vários elementos políticos, económicos e sociais 

inerentes ao processo ou externo a ele. A proposta dessa análise é pautada, 

principalmente, pela inexistência de soluções homogéneas, pelo que não é suposto 

encontrar um conjunto de soluções que possam ser aplicadas e replicadas para 

resolver certas limitações. Ou seja, não existem “pacotes mágicos”. Pelo contrário, a 

análise estimula a procura por tendências de exemplos de estudos de caso, que 

podem ou não apoiar as teorias discutidas na literatura. As experiências adquiridas 

através dos estudos de caso sobre os diferentes níveis de incentivos assim como os 

atores envolvidos, e em que medidas eles atuam, podem ser determinantes. 

 Por exemplo, a maioria das cidades brasileiras, inclusive nas áreas vulneráveis, 

são carentes das mais diferentes infraestruturas. Em detrimento da inexistência de 

soluções oficiais, a própria comunidade procura soluções alternativas para o 
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problema, as quais, por via da sua parcialidade, tendem apenas a esconder o 

problema principal e a induzir a procrastinação de soluções efetivas.  

O sistema condominial é um tipo de sistema de saneamento que poderia ser 

uma solução alternativa para a universalização das redes de coletas de águas 

residuais em áreas de vulnerabilidade sócio-ambiental, como é o caso de algumas 

cidades da região nordeste do Brasil. De facto, a infraestrutura associada àquele 

sistema pode ser instalada em áreas caracterizadas por uma elevada densidade 

populacional e topografia acidentada e de difícil acesso (Von Sperling, 2005). Este 

sistema é descrito com maior detalhe na subsecção seguinte. 

 

6.2.1. Algumas notas sobre o sistema condominial 

O sistema condominial, enquanto solução proposta para o problema da falta 

de acesso aos serviços de água potável e de saneamento, faz paralelo com a proposta 

discutida pelo World bank (2017) sobre o programa do saneamento total liderado 

pela comunidade (STLC). A abordagem é efetiva e, para a melhoria das condições de 

vida das pessoas, a mesma recomenda que seja realizada a capacitação de membros 

da comunidade local. Conforme a UNICEF (2017), aquela apoia-se em tecnologias de 

saneamento apropriadas, de baixo custo, e em práticas seguras de higiene, sem 

recurso a apoios externos. Neste sentido, o programa STLC constituiu uma 

importante ferramenta para alcançar a melhoria das condições sanitárias e 

ambientais no país e, consequentemente, da qualidade de vida da população.  

Conforme Moraes (2014), o sistema condominial foi desenvolvido no Brasil na 

década de 1980 e teve no Estado do Rio Grande do Norte o precursor na sua 

implantação. Considerada uma proposta alternativa, o saneamento condominial foi 

formulado pelo engenheiro João Carlos Melo, em 1980, com o objetivo de diminuir 

custos e potencializar as facilidades ao processo de implementação (Melo, 1994). 

Desta maneira, foi definido condomínio como “o conjunto de casas ou lotes situados 

numa mesma quadra urbana, formando uma espécie de ‘ilha cercada por todos os 

lados’”, visando adequar-se às condições locais do território, nomeadamente as 
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topográficas, urbanísticas, habitacionais, socioeconómicas e ambientais (Melo, 

1994). 

Do ponto de vista de Andrade Neto (1999), a ideia central da implantação do 

sistema condominial reside na formação de condomínios, compostos por grupos de 

utilizadores que estejam na mesma quadra urbana. O condomínio, informal, é 

atingido por meio de acordos entre vizinhos, atingindo um conjunto de utilizadores 

interligados por um ramal multifamiliar. A distinção principal entre o sistema 

condominial e o sistema convencional reside na tipologia de recolha.  

O primeiro diz respeito a uma modalidade de coleta de águas residuais 

descrita como um conjunto de conexões de regime de propriedade horizontal, onde 

cada imóvel de uma determinada quadra está ligado por uma caixa de inspeção à 

rede coletiva de saneamento. No segundo sistema, os efluentes dos imóveis são 

lançados única e diretamente na rede de saneamento instalado nas vias públicas 

(Andrade Neto, 1999). 

O sistema condominial de coleta de saneamento desenvolveu-se no final dos 

anos setenta e, num primeiro instante, foi aplicado em cidades dos estados de 

Pernambuco e Rio Grande do Norte e, nas últimas duas décadas, conseguiu beneficiar 

cidades do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Bahia, Rio de Janeiro e Distrito Federal 

(Scaramussa e Henkes, 2014). Durante aquele período, o sistema foi desenvolvido em 

outros países da América do Sul: Bolívia, Nicarágua, Paraguai e Perú. Este padrão de 

redes foi gradativamente incorporado com as soluções de saneamento no Brasil e a 

capital do Brasil -Distrito Federal tem uma abrangente aplicação, cobrindo mais de 1.3 

milhão de utilizadores de diferentes camadas sociais. Esse quantitativo representa 

53% de toda a população coberta com os serviços de saneamento (Rissoli, 2011). A 

figura 33 evidencia algumas vantagens do sistema condominial. 
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Vantagens 

Custo mais baixo (entre 50%-80%) quando comparado 
com o sistema convencional 

Custo de operação reduzido 

É dinâmico, ou seja, pode ser expandido de acordo com 
as mudanças e crescimento das comunidade 

Redução dos volumes de escavação e re-aterro, o que 
corresponde à parte mais onerosa da obra 

A rede pública, em função da sua menor extensão, da 
localização em áreas protegidas (calçadas, 
principalmente) e do aproveitamento da topografia 
natural do terreno 

A instalação é permitida em locais onde o lençol freático 
é alto; abrange quase todos tipos de áreas 

Figura 33. Vantagens da instalação do sistema condominial. Fonte: Adaptado de AESABESP (2017) 
e Rissoli (2011) 

 
Como qualquer sistema, o sistema condominial não apresenta apenas vantagens. 

De entre as desvantagens, a sua maioria está ligada ao comprometimento social dos 

utilizadores (Rissoli, 2011). De facto, o sistema requer: 

• Reparação e remoção de entupimentos devido à operação; 

• Manutenção, que nem sempre é a mais apropriada; 

• É mais vulnerável às descargas de águas pluviais inapropriadas e requer limpeza 
periódica. 

 

 Entre vantagens e desvantagens, o objetivo crucial da abordagem desse 

sistema é demonstrar a importância de procurar, encontrar e implementar soluções 

factíveis para alcançar a universalização dos serviços, principalmente de saneamento, 

devido à persistência de insuficiência da cobertura nos estados brasileiros. Conforme 

McGranahan et al. (2006), “[h]á um consenso quanto à necessidade de reduzir a parcela 

da população mundial que tem serviços inadequados de água e esgotamento sanitário, 

mas não quanto à maneira de atingir esse objetivo”. 
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6.2.2. A importância das ações integradas na efetivação de abordagens 

alternativas: PIR e o sistema condominial. 

 
A Figura 34 descreve a aplicação do PIR enquanto instrumento de governação, 

o qual ambiciona a universalização dos serviços de água e saneamento na realidade 

brasileira. A mesma figura apresenta potencialidades e limitações quando inseridos 

em realidades territoriais distintas. 

 

 
Figura 34. PIR como instrumento de governação. Adaptado de World Bank, (2017). 

 

 A suscetibilidade às mudanças de paradigmas como forma de atingir 

objetivos é um grande avanço na sociedade. É importante trabalhar com as 

diferentes interfaces dos setores como, por exemplo, Políticas, Instituições e 

Regulamentos, para alcançar o sucesso dessas mudanças. Ressalte-se que ambas 

devem ser discutidas simultaneamente, dado que uma não deve anular a outra, nem 

podendo haver uma separação. É, de facto, recomendado que exista a articulação 

entre os elementos. Segundo relatório do World Bank (2017), as políticas atuam como 

diretrizes, fornecendo a direção de toda a estrutura legal e institucional e, 

consequentemente, influenciando ações e decisões do setor, como por exemplo, 

investimentos ou mesmo o comportamento dos utilizadores.  
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As instituições podem comumente ser definidas como social, política ou 

económica e, elas procuram criar incentivos para que as partes interessadas do setor 

tomem as medidas necessárias para oferecer sustentabilidade. Através da regulação 

é que se busca aumentar o nível de desempenho e elevar níveis de eficiência para 

entrega de resultados sustentáveis, sendo necessário estar fortemente alinhado com 

os quadros políticos e institucionais existentes no território para proporcionar 

resultados bem-sucedidos.  

As instituições fazem parte do rol das partes interessadas e a sua análise é um 

fator determinante para conhecer e determinar quais os incentivos mais adequados. 

Já a regulação é um balizador que oferece parâmetros e instrumentos de mediação. 

Nessa perspetiva, procura-se criar padrões e interações entre os elementos 

supracitados. 

Num âmbito geral, as políticas envolvidas deveriam estabelecer como 

proceder em determinados setores, quais as ferramentas a utilizar e quais os 

incentivos que seriam necessários para os colocá em prática.  

O sistema condominial pode vir a ser uma opção de mitigação para preencher 

as lacunas sobre as fragilidades nos índices de cobertura de áreas que são vulneráveis 

sob o aspeto social e ambiental. Afinal, aquele sistema tem como base a combinação 

da participação comunitária com a tecnologia apropriada. O sistema pode 

proporcionar uma economia financeira de até 65% em relação ao sistema 

convencional dos sistemas de saneamento (FUNASA, 1999). 

 As ações integradas com vista à melhoria de performance e inclusão de 

população marginalizada podem vir a garantir o sucesso das ações.  
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Figura 35. O papel dos atores na discussão do PIR. 

 

A figura 35 representa o que Lobo (2003) conceitua de “um pacto surdo” entre 

(i) a população que, a qualquer custo, quer afastar o problema do local onde habita, 

(ii) a companhia estatal pois, embora detendo a concessão dependendo da 

localidade, não pode fazer nada de imediato, e (iii) a prefeitura, gestão local que tem 

nas suas plataformas prioridades para angariar notoriedade, como por exemplo, 

pavimentação das ruas. 

É entendido que em áreas vulneráveis existem vários desafios a serem 

ultrapassados, desde a dificuldade do acesso até a sustentabilidade do serviço, que 

envolvem o custo para a companhia. No entanto, é necessário buscar alternativas 

que atendam às necessidades locais. O comprometimento dos atores envolvidos é o 

principal catalisador do sucesso dessas ações. 

 

6.2.3. Algumas questões de análise 

Para analisar a importância das ações integradas por forma a obter êxito na 

universalização dos serviços de saneamento e abastecimento de água, vamos 

abordar algumas das questões já apresentadas na figura 33. 

Ø Como as tendências de reforma do setor público influenciaram nas 

reformas e nos tipos de políticas, instituições e reformas regulatórias escolhidas? 
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Os contextos políticos têm reflexos diretos nas diferentes reformas. Eles são 

determinantes no desenho das instituições e, principalmente, nas reformas 

regulatórias. Em meio século, o Brasil passou por diversas transformações políticas, 

atravessando governos ditatoriais e alternando entre partidos de direita e de 

esquerda. Na configuração social, esta diversidade reflete-se na elaboração de 

agendas e elencagem de prioridades. Aliás, o saneamento e o abastecimento de água 

deveriam ser pautas principais, assim como, estratégias para universalização destes 

serviços. Na tabela 18 são apresentadas as transições de instrumentos e as criações 

de instituições consoante o período político vigente. 

A falta de continuidade das políticas, sucedidas pelos posicionamentos 

antagónicos, acaba por se refletir na sociedade fragilizadas, nomeadamente ao nível 

da qualidade de vida da população. A transparência das ações é fundamental para 

que a população possa participar ativamente de todo processo que a envolve. 

É preciso inserir formas de acesso aos serviços com reconhecimento dos 

padrões espaciais distintos – uma que busque a adequação processual, integrada e 

gradativa, com estruturas de administração bem definidas, comprometidas em 

alcançar universalização do acesso de água potável e saneamento. 

 

Tabela 18. Descrições de períodos e transições políticas. Adaptado de CERI/FGV (2018). 

Período 1 
(1960–1992) 

 
Transição de ditadura 
para democracia 

Período 2 
(1993-2006) 

 
Transição de partido 

com características 
neoliberal para o 

partido dos 
trabalhadores 

Período 3 
(2007-2017) 

 
Hegemonia do 
partido dos 

trabalhadores com 
características da 

esquerda 

Período 4 
(2018) 

 
 

Assume o poder partido 
característica de direita 

Planeamento: 
 

PLANASA (nacional) 

Planeamento: 
 

Ausente 

Planeamento: 
PLANSAB (nacional) e 

Planos Municipais / 
Regionais 

Planeamento: 
PLANSAB (nacional) e 

Planos Municipais / 
Regionais 

Marco Legal: 
Leiº 6.528/78 e Decreto nº 

82587/78 

Marco Legal: 
Tentativas Fracassadas 

Marco Legal: 
Lei nº 11.445/2007 

Atualização/Revisão do 
Marco Legal 

Órgão Regulador: 
Inexistente 

Órgão Regulador: 
Inexistente, nos casos 

dos prestadores 
públicos 

Órgão Regulador: 
Criação de Agências 
Reguladoras Locais 

Órgão Regulador: 
Múltiplas Agências 

Reguladoras Locais + 
Coordenação em Nível 

Federal 
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Investimentos: 
Públicos de Fundos geridos 

pelo BNH 

Investimentos: 
Escassez de recursos 

federais 

Investimentos: 
Públicos Federais - PAC 

I (2007) e 
PAC II (2011) 

Investimentos: 
Escassez de recursos 

públicos; 
Necessidade de recursos 

privados 
Prestação de Serviços: 

Companhias Estaduais de 
Saneamento (CESB) 

Prestação de Serviços: 
CESB e Privado 

(Experiências iniciais) 

Prestação de Serviços: 
CESB e Privado 

(Aumento inexpressivo 
da participação 

privada) 

Prestação de Serviços: 
CESB e Setor Privado 

(Incentivo à maior 
participação do setor 

privado) 
 

Ø Como fatores políticos e económicos influenciaram sucessos/fracassos de 

reformas e como eles tiveram efeitos nos resultados? 

As mudanças ao longo dos anos tiveram reflexos nas estatísticas que 

abrangem os números de utilizadores que são atendidos pelos serviços de 

abastecimento de água potável e saneamento. Os impactos vão variando ao longo 

do tempo. De facto, observa-se que, em quase 50 anos, e apesar de avanço nos 

índices de cobertura, o Brasil ainda está longe de alcançar a universalização dos 

serviços de abastecimento de água e saneamento. 

 Inclusive, as diferenças regionais continuam a marcar fronteiras entre as 

regiões. Na década de 70, durante a vigência do PLANASA, o modelo de 

financiamento era centralizado e resultou na criação de companhias estatais públicas 

que, para terem acesso aos recursos federais, assinaram contratos de concessão com 

ausência de estrutura regulatória dos serviços (Maso, 2012). Com o objetivo de 

desenvolver uma política para o setor, esse plano (1970-1986), embora nunca tenha 

atingido 1% do PIB, conseguiu ampliar entre os anos 70 e 80, quase 10% em ambos os 

setores. Na Tabela 19 é possível perceber algumas destas evoluções.  

Tabela 19. Evolução dos serviços ao longo do tempo. Fonte. Vasconcelos (2011).  

Serviços 1970 1980  1990  2000 
Domicílios 
urbanos – rede de 
distribuição de 
abastecimento 
de água 

60,5 79,2 86,3 89,8 

Domicílios 
urbanos – rede de 
coleta de 
saneamento 

22,2 37,0 47,9 56,0 
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Conforme o Sistema Nacional de Informações sobre o Saneamento – SNIS 

(2016), apesar do crescimento nos quantitativos de 8,5% no contexto dos serviços de 

saneamento e 2,4% nos serviços de água tratada na última década, cerca de 17% da 

população não possuía acesso à água tratada e aproximadamente 48% da população 

não tinha os serviços de saneamento a contento.  

Diante desse cenário, dificilmente as metas relacionadas com a 

universalização da oferta dos serviços públicos de abastecimento de água e 

saneamento estabelecidas para o ano de 2033 e inseridas no Plano Nacional de 

Saneamento Básico (PLANSAB) serão alcançadas.  

Segundo o Instituto Trata Brasil (2018), no que toca os assuntos monetários, 

a universalização desses serviços depende de investimentos de aproximadamente R$ 

270 bilhões, ou seja, ponderando os valores do PAC anunciados aos serviços de 

abastecimento e saneamento no período entre 2007 a 2010, aproximadamente R$ 40 

bilhões, seriam imprescindíveis ou melhor, outros sete PAC para alcançarmos esta 

importante meta. 

Vários são os mecanismos que vêm sendo utilizados ao longo do tempo para 

atingir o acesso universal dos serviços de água e saneamento. Porém, é fundamental 

ter critérios para a escolha de combinação de mecanismos, principalmente quando 

se trata de populações vulneráveis. 

 

Ø O que funciona e o que não funciona na criação de incentivos por 

meio de intervenções políticas, institucionais e regulatórias, e intervenção 

regulatória, e sob que circunstâncias?  

 

Para essa questão não existe uma resposta objetiva. A dinâmica social implica, 

por vezes, procurar suporte em várias plataformas de conhecimento e 

especialidades. O que pode ser analisado é a perceção sobre como está delineado o 

setor e, a partir do seu comportamento, redefinir estratégias mediante a realidade 

de cada território. O que, de facto, atinge o setor de saneamento e abastecimento de 

água no Brasil é a questão da multiplicidade de atores e inconstância de regras 
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regulatórias, barreiras ao incremento de investimento e ao acesso universal aos 

referidos serviços. 

 As circunstâncias para o desenvolvimento de um ambiente regulatório com 

políticas e instituições alinhadas de acordo com Galvão Junior et al. (2008) e Freitas 

(2017) seriam a estabilidade jurídica e a qualidade regulatória. Para eles, esses fatores 

são fundamentais para a concretização de investimentos públicos e privados no setor 

de abastecimento de água e saneamento. Milaré (1998) alerta que, no Brasil, existe 

uma abundância de normas, resoluções e leis que já chegou a acarretar, por vezes, 

extravagância e ineficácia. 

Para Coutinho et al. (2006), devido ao grau de descentralização do setor de 

água e saneamento, e devido à notória deficiência de capacidade técnica de alguns 

dos entes federados subnacionais, não se deve esperar que esses titulares sejam 

capazes de manter estruturas próprias regulatórias adequadas. 

Além da crise fiscal que atualmente atinge estados e municípios, a falta de 

cooperação entre os vários atores envolvidos e a complexa engenharia institucional 

brasileira, fazem crescer os riscos regulatórios e a insegurança jurídica no setor 

(Freitas, 2017). A falta de constância nas diretrizes contribui para esse cenário de 

riscos e insegurança, conforme ilustrado na figura 36. 

 

 

Figura 36. Evolução dos serviços ao longo do tempo. Fonte: PLANSAB (2019). 
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Ø Quais as combinações de incentivos políticos, institucionais e regulamentares 

funcionam e quais não? 

 

A falta de proximidade das políticas, instituições e fragilidade das normas 

regulamentares provocam um cenário que não colabora para o sucesso das ações. 

Na Tabela 20 é apresentada a realidade atual do Brasil, mostrando que o processo de 

universalização, principalmente nas áreas vulneráveis, está longe de atingir o pleno 

êxito. 

 
Tabela 20. Combinações que funcionam ou não. Fonte. Adaptado de Duarte (2019). 

Combinações	que	não	funcionam	 Combinações	que	funcionam	
Pluralidade de regras frente aos inúmeros entes federados Maior unidade regulatória.  
Ausência de incentivos financeiros para carreira pública, 
principalmente, ao nível municipal e estadual. 

Mitigar o impacto da saída de 
servidores de órgãos do governo. 

Não há obrigatoriedade de cumprimento de normas pelos 
entes federados nem acompanhamentos “in locu” de 
execução de projetos. 

Aumento da aderência e efetividade 
das normas por parte dos entes 
federados.  

Baixa capacitação de gestores e técnicos no setor de água 
e saneamento. 

Desenvolver capacitações de 
maneira a abordar a realidade. 

Equidade de ganhos e mecanismos efetivos de subsídios  Melhores critérios para distribuição 
dos custos e lucros. 

 

Ações para universalizar o setor de saneamento e abastecimento em áreas 

urbanas e periurbanas é desafiador. A população, em geral, não é um ente 

homogéneo ou estático: rendimento, acesso à comunicação, educação e cultura são 

determinantes na definição de sistemas de pagamento da implantação, manutenção, 

taxas, fiscalização, controle e participação na gestão (Bueno, 2019).  

As ações locais são as mais desafiadoras. Cidades de menor dimensão têm 

desafios maiores por forma a alcançar êxito nas suas ações. Segundo Vasconcelos 

(2019) as combinações a nível local seriam: 

• Mudança de postura de atores coadjuvantes para uma postura inovadora 

de protagonismo, principalmente, na condução da política do setor de água e 

saneamento a nível local;  

•Conhecer o território e identificar as áreas mais necessitadas; 
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•Trabalhar em conjunto com as Companhias Estaduais e Federais para 

definição de áreas prioritárias para implantação de novos sistemas de água e 

saneamento; 

• Abertura a diferentes modelos de investimentos como, por exemplo, 

participação privada. 

 

6.3. A importância da abordagem de diferentes perspectivas no sucesso das 

ações 

As discussões políticas geralmente apontam para a fragilidade dos 

investimentos. No entanto, é fundamental alertar que é necessário coadunar as 

ações, envolver a todos os atores, mas principalmente, rever as centralidades. Para 

Juliano et al. (2012, p. 9) “[o]s sanitaristas-trabalhadores e os gestores do saneamento 

deverão auxiliar as concessionárias a deslocarem a centralidade do saneamento da rede 

para o usuário, operando em planos em que o modelo organizativo da gestão considere 

todos os saberes que contribuem para a universalidade”.  

As discussões que permeiam os avanços no setor de saneamento e 

abastecimento de água potável, na sua maioria, estão relacionadas com as 

infraestruturas e os investimentos. É fundamental agregar outros fatores para 

obtenção de êxito. Os indicadores de saúde associados àqueles serviços e à sua 

universalização são, por exemplo, componentes indispensáveis para avaliar cenários 

de qualidade de vida (Schwartz, 2001). 

Guimarães et al. (2016) afirmam que alguns países em África com semelhanças 

com o desenvolvimento urbano no Brasil, como o Senegal e a África do Sul, possuem 

experiências que demonstram a importância de novos paradigmas, cuja base seria a 

colaboração. É notório o número crescente de parcerias estabelecidas entre 

operadores de serviços de água, municípios, organizações de base comunitária, 

organizações não-governamentais e PPP. 

Essas mudanças nos paradigmas têm reunido esforços consistentes para 

sensibilizar os diferentes atores ao problema que existe do acesso aos serviços, 
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principalmente em comunidades de baixo rendimento, ou seja, nas áreas vulneráveis 

(Brocklehurst e Jan 2004; Cross e Morel, 2005). 

 
Figura 37. Combinação dos elementos para avanço na universalização do setor de água e 

saneamento. 

O cubo da figura 37 sugere que o setor de saneamento e abastecimento deve 

ser avaliado com base no equilíbrio e articulação entre diferentes dimensões da 

sustentabilidade - ambiental, económica, e social–, e a partir de três diferentes 

perspectivas: engenharia, gestão e capacitação.  

A combinação desses elementos induz que os atores envolvidos procurem 

protagonismos em diferentes níveis. A ideia do cubo é, justamente, ilustrar que não 

é uma missão óbvia ou simples: são necessárias estratégias para conseguir relacionar 

os diferentes interesses.  

Essas estratégias devem conduzir a mudanças técnicas e comportamentais, 

promover a participação qualificada e criar bases de sustentação paras as normas de 

regulamentação a fim de tornar os serviços sustentáveis e acessíveis para toda 

população sem qualquer distinção.  
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7. Conclusões, recomendações e expectativas 

Esta tese propôs-se a identificar e compreender quais os obstáculos e quais as 

bases para sustentar o processo de universalização dos serviços de saneamento e 

abastecimento de água no Brasil. Muito esforço foi investido para conhecer a 

dinâmica que envolve as estratégias de acesso dos serviços tidos como essenciais 

para a sociedade, tendo como recorte temporal sensivelmente o último meio século. 

Ao longo da realização do trabalho de investigação foi possível constatar que, 

em definitivo, não há soluções universais aplicáveis a todos os contextos sociais e 

territoriais que apresentam défices nos serviços de abastecimento e saneamento. 

Outra constatação foi que existe um amplo campo de pesquisa, técnico e 

legislativo muito ativo sobre este sector. Inúmeras são as diretrizes, resoluções, leis, 

decretos, estudos técnicos. Porém, o que ficou patente é que na sua maioria, eles são 

restritos a discussões pontuais de temáticas tendo alguma dificuldade em olhar para 

o sistema como um todo e de os colocar em prática. Estes olhares avulsos acabam 

por em alguns casos resultar em intervenções pouco eficazes ou eficientes dado os 

efeitos menos positivos em alguns pontos desse sistema geral. 

A falta de continuidade das agendas políticas além da ausência de 

acompanhamento imparcial avaliativo de gestões anteriores provoca muitas vezes 

retrocessos nos avanços de políticas no setor de água e saneamento. 

 O direito de ter acesso aos serviços de água e saneamento nem, como é 

óbvio, deveria ser palco de tantas discussões. Afinal, não seria esse um direito 

adquirido, nomeadamente, no Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988 e 

pela Lei nº. 11.445/2007 ? No entanto, a lógica do acesso acompanha o processo de 

formação económica, histórica e social do território e das desigualdades decorrentes 

das formas de uso e acesso, inerentes a essa construção.  

Os países do global sul são, na sua maioria, ex-colônias, inclusivamente com 

carácter de exploração. A história desses países tem sido acompanhada de muita 

desigualdade económica gerada por contextos político-culturais muito específicos 

que, por consequência, geram e ampliam as desigualdades sociais. Sem querer 

discutir o viés do determinismo ambiental, também é importante salientar que uma 
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parte significativa dos territórios abrangidos pelos países do global sul, devido às 

condições climáticas atuais bem como aos efeitos gerados pelas alterações 

climáticas, convivem com escassez quase absoluta de recursos hídricos. Não 

obstante, a escassez de água não pode ser considerada como fator decisivo e 

limitador do desenvolvimento, tendo em conta o conjunto complexo de elementos 

sociopolíticos que contaminam esse processo.  

Várias variáveis poderiam ser mencionadas como fatores responsáveis pelos 

défices na prestação dos serviços. As inúmeras pesquisas, inclusivamente, tornam-se 

repetitivas ao apontar alguns desses fatores que vão desde a ausência de clarificação 

na atribuição de responsabilidades, falta de transparência de processos, pluralidades 

de regras nem sempre articuladas entre si, escassez de investimentos, dificuldades 

na articulação dos processos de gestão, insustentabilidade económica e financeira no 

setor, entre outros. Desta leitura pressente-se que seria fundamental e até exigível a 

todas as pesquisas uma mais clara preocupação centrada no utilizador, pois afinal, 

ele é a base e finalidade de todo o esforço depositado neste processo pelos inúmeros 

atores.  

 Há uma perceção, por parte até das entidades prestadoras, de que a 

participação pública tem se realizado meramente a nível consultivo e informativo, ou 

seja, de forma muito limitada. Mesmo reconhecendo-se este direito à participação 

das comunidades, não é, todavia, consensual a adoção de mecanismos que 

conduzam a um envolvimento mais ativo qualificado dos cidadãos. Inserem-se, por 

isso, no que Souza (1983) denomina como pseudo-participação.  

Por todas estas razões, constituiu um desafio interessante a análise dos 

potenciais percursos sustentáveis visando a universalização dos serviços, podendo 

vir a apoiar a reflexão sobre uma nova lógica capaz de acelerar e qualificar o alcance 

de todo o esforço ainda a desenvolver. O contributo que a tese pretendeu fornecer 

relaciona-se com os cinco pilares descritos na figura 38. 
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Figura 38. Bases para a sustentação da universalização. 

 

Sendo este um problema global, aliás, amplamente descrito e assinalado pelas 

organizações internacionais como o caso da ONU, fez sentido abordar como forma 

de aprendizagem e sensibilização as experiências e práticas desenvolvidas no global 

sul. Levar em consideração as ações, sejam elas bem-sucedidas ou não, para tomá-las 

como base de referência, é fundamental para garantir um maior êxito nos processos 

a desenvolver. Foi por isso que esta tese não pôde passar ao lado da realidade sentida 

nos países do global sul. O trabalho, a visão e a capacidade de sugerir orientações por 

parte das entidades internacionais/globais têm sido fundamentais para balizar as 
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ações, assim como compreender a evolução das políticas ao nível global. Essa análise 

serviu para entender o contexto e a importância da criação de metas e normativas de 

amplo consenso onde se incluem de forma muito clara as ODS. 

Este contexto global apoiou largamente a abordagem feita às experiências 

desenvolvidas no território brasileiro. Tiveram uma centralidade muito forte a análise 

das características físicas, inclusive das questões sobre alterações climáticas, assim 

como as suas influências na disponibilidade hídrica e como isso tem vindo a afetar a 

qualidade de vida do cidadão bem como os desempenhos económicos das várias 

regiões.  

Os modelos de financiamento aplicados aos processos de infraestruturação 

no setor de abastecimento e saneamento foram abordados a fim de compreender 

como eles influenciam o desenho dos investimentos e a perceber inclusivamente o 

quanto é relevante estabelecer uma política de monitoramento de recursos 

financeiros. Esse panorama influencia a disponibilidade de infraestrutura e que, por 

consequência, reflete-se no acesso, em quantidade e qualidade, aos serviços. Uma 

das conclusões mais estruturantes que esta tese permitiu alcançar foi que se 

percebeu que a disponibilidade de financiamento pode não ser condição sine qua non 

para garantir êxito nas ações. Dito de outro modo, montantes financeiros 

semelhantes poderão resultar em resultados diferentes no território em função de 

contextos sociais, culturais e políticos muito específicos.  

Assim, aceitar-se esta conclusão, implica forçosamente que em casos bem 

identificados, antes da intervenção financeira e técnica ligada à infraestruturação, se 

deva proceder previamente e com igual empenho a uma correção/reforço dos 

sistemas políticos e sociais existentes de modo a garantir uma maior eficiência nos 

recursos disponibilizados. 

Sendo este problema identificado atrás – o do desperdício dos recursos 

públicos – muito significativo a tentação de manipular o paradigma do utilizador-

pagador de modo a corrigir as ineficiências do sistema é demasiado grande. Mas 

existem outras consequências diretamente associadas a estas ineficiências 

designadamente o que se pode chamar de custos de oportunidade. Por outras 
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palavras, muito do investimento feito para além do que seria necessário em 

condições adequadas acaba por não ser utilizado na expansão e qualificação do 

sistema de abastecimento e saneamento e, portanto, adiando a universalização 

sempre anunciada, sobretudo nas áreas consideradas mais vulneráveis.  

Esta reflexão e a definição de em que medida os estados brasileiros são 

eficientes ao relacionar acesso e investimentos foi aqui estudada sob a forma do seu 

impacto nas doenças de veiculação hídrica, pois a análise de realidades semelhantes, 

sejam elas pelas variáveis económicas ou estruturais – cobertura dos serviços -, 

revelou um cenário de externalidades muito negativas associada à saúde humana. A 

tese demonstrou que a falta de saneamento e fornecimento de água potável explica 

grande parte dos problemas de saúde desta natureza, com as implicações de 

natureza financeira (custos de tratamento e internamento), social (dias de doença e 

fragilização com implicações individuais e familiares) e económica (absentismo 

laboral, por exemplo) a eles associados. O facto de mais de um quarto do total dos 

investimentos feitos e orientados para as infraestruturas (26 a 28% em média) ser 

desperdiçado mostra bem o quanto esse montante poderia ser utilizado na expansão 

e qualificação do sistema reduzindo de forma drástica, designadamente, os casos de 

doenças veiculadas pela água, entre outros problemas. 

E, por último, foi abordada a importância da instância reguladora pelo seu 

papel central na efetivação dos direitos dos utilizadores, na fiscalização dos serviços 

oferecidos pelos prestadores e na definição de regras e orientações capazes de levar 

a um equilíbrio sustentável na relação procura-oferta. A universalização depende e 

muito desse trabalho de regulação pois a ampliação e a generalização dos serviços 

não podem ser feitas sem garantir a sua (complexa) gestão de modo adequado. Por 

essa razão, se dedicou uma parte da tese à a avaliação da triarquia Políticas – 

Instituições – Regulação (PIR) como sendo um sistema fundamental para alicerçar o 

esforço financeiro e organizacional a desenvolver. Chama-se a atenção para o facto 

do PIR dever ter fórmulas de aplicação diferenciada consoante as limitações e 

características do contexto. Isto é, cada um destes pilares pode merecer um 



 

167 
 

destaque distinto de acordo com as características previamente identificadas no 

território. 

Vale a pena assinalar ainda que no âmbito do estudo sobre a arquitetura do 

PIR, as suas limitações e vantagens para a universalização, foi desenvolvido um 

processo de inquirição lançado a mais de 60 responsáveis, técnicos e académicos 

ligados de algum modo a este setor. Embora os resultados apontassem para a 

confirmação de muitas das conclusões obtidas, considerou-se que esse trabalho 

poderia vir a ser explorado e complementado de forma muito mais substantiva em 

futuros trabalhos de investigação, pelo que se optou por não o incluir na presente 

tese.  

Todo este processo de investigação, operacionalizado através dos aspetos 

atrás descritos nesta conclusão, partiu dos pressupostos bem claros expressos nos 

objetivos de tese mas sobretudo nas questões de investigação. E é a estas, que nesta 

reta final, vale a pena referirmo-nos, pois, as cinco interrogações orientam a nossa 

reflexão e  nosso caminho na pesquisa. E deve também assinalar-se que nem todos 

tiveram, no fim, respostas claras, definitivas ou inequívocas, merecendo certamente 

novas abordagens ou talvez novas formulações. 

Como é óbvio, acredita-se agora, mais do que nunca, que existe possibilidade 

de todos terem acesso aos serviços de água e saneamento, a partir da constatação 

de que continua a existir vontade politica, mas, também, recursos financeiros que são 

desperdiçados em ineficiências do sistema. Essa possibilidade deve ainda contar com 

um maior envolvimento e até responsabilização dos diferentes stakeholders, entre 

eles, naturalmente as próprias comunidades utilizadoras. Entretanto, é relevante que 

esse envolvimento seja orientado pelas entidades gestoras. É fundamental uma 

articulação entre as diferentes entidades principalmente quando se trata de um nível 

de escalas locais. Em sua maioria a falta de articulação entre os diversos atores que 

operam à escala local reflete-se nos insucessos existentes. 

A segunda questão talvez mereça ser reformulada de modo a enfatizar não a 

existência de diretrizes, que existem abundantemente, mas sobretudo a sua 

articulação e efetivação no terreno. Aí se verificaram os maiores problemas e que 
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talvez necessitem de maior análise e detalhe. Com efeito, a combinação entre os 

sucessivos objetivos traçados pelas entidades supra-nacionais (ONU, OCDE, Banco 

Mundial, …) e as orientações definidas à escala nacional e regional deverão 

sistematicamente trabalhadas e operacionalizadas através de um sistema de 

governança que seja aberto, transparente e ágil. 

A pergunta ligada às assimetrias já deixa perceber a sua existência, mas não 

permitia quantificá-la. Foi, por isso, importante na tese analisar a profundidade das 

desigualdades vividas no Brasil e como é fundamental adotar medidas de 

discriminação positivas capazes de mitigar a ocorrência de vários “Brasis”. 

As duas últimas questões, referentes aos bloqueios e à eficiência dos 

investimentos, foram as que constituíram os maiores desafios e para as quais a tese 

trouxe algumas contribuições significativas, designadamente, ao nível de: 

identificação dos valores de ineficiência e de algumas razões para as dificuldades 

sentidas na concretização da universalização, em especial, ligadas ao desenho 

institucional e à incapacidade de gerir e moldar os contextos, culturais e políticos, de 

modo a garantir meios de sucesso nos investimentos realizados. 

Aliás, os problemas de saúde pública analisados (embora tenham diminuído 

ao longo do tempo) mostram bem como é fundamental prosseguir no caminho de 

universalizar embora nunca se deva esquecer que os recursos a utilizar são de 

propriedade coletiva e, pela sua própria natureza, escassos.  

Entre as recomendações já efetuadas é ainda de destacar que possa vir a ser 

aprofundado o resultado das discussões apresentadas no capítulo 4, que abordava a 

importância das eficiências no que se refere aos investimentos realizados no setor de 

água e saneamento. 

Por fim, com base em todo o exposto, verifica-se que a tese cumpriu os 

objetivos inicialmente propostos. É pretendido que o trabalho seja um incentivo para 

outras iniciativas que ampliem o universo de pesquisa e contemplem diferentes 

perspetivas de análises. 
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